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Esta pesquisa aborda as relações de mediação de conflitos, evolução e assimetrias 
entre as fontes de informação e o jornalismo. Esta abordagem é feita através da perceção das 
relações que se estabelecem entre as fontes de informação e o jornalismo, mediação de 
conflitos e evolução na utilização das fontes, a partir da realidade moçambicana. 
A partir destes pontos chegou-se à questão principal do estudo: ‘Em que medida as 
assimetrias entre as fontes políticas de informação e o jornalismo são agravadas pelas 
vicissitudes do processo histórico-político de Moçambique, especialmente no período pós-
independência?’ Para responder à pergunta principal, três sub-questões de pesquisa foram 
levantadas: (i) Como se operam as relações entre as fontes políticas de informação e o 
jornalismo? (ii) Como é que os dois agentes sociais realizam o processo de mediação dos 
conflitos de interesses? e, por último, (iii) Como os dois jornais em estudo evoluíram no 
tratamento das fontes de informação em dois anos: 2005 e 2010?  
Para obter respostas à questão principal e às suas sub-questões, foram escolhidos, 
como objecto de estudo, os semanários Domingo, de fundos públicos, e Savana, de capitais 
privados. Do estudo realizado, chegou-se à conclusão de que as relações entre as fontes de 
informação e o jornalismo são determinadas pelos processos históricos, políticos e económicos 
de que as fontes políticas de informação usufruem. É a partir desta perceção que as partes 
consideram estas relações de ‘colaboração e cooperação’. 
Os conflitos que surgem neste processo são informalmente resolvidos por falta de 
instrumentos reguladores da atividade jornalística. Quanto à evolução na utilização das fontes de 
informação, o estudo argumenta que houve uma significativa evolução na identificação e 
utilização das fontes políticas de informação, que configuram as linhas editoriais dos dois jornais. 
Estes fatores são condicionados pelas vicissitudes do processo histórico-político da realidade 
moçambicana. Por último, a pesquisa recomenda que em próximos estudos tenham em conta 
outros jornais, para aferir se os fenómenos identificados neste estudo são aplicáveis a outros 
órgãos de comunicação em Moçambique. 






This study examines the relationships, mediation of conflicts, evolution and asymmetries 
between information sources and journalism. This examination is carried out through the 
perception of relationships that are established between information sources and journalism, 
conflict mediation, and the evolution in the utilization of sources of information from the 
Mozambican context. 
From this standpoint, a key research question has been raised: ‘To what extent is the 
asymmetries between the political sources of information and journalism are worsened by actions 
of the historical-political process of Mozambique, especially in the post-independence period?’ To 
answer the main research question, three research sub-questions have also been raised: (i) How 
does the relationship between political sources of information and journalism operate? (ii) How do 
they carry out the mediation of conflicts of interests? and (iii) How have the two weekly papers 
progressed in the treatment of sources of information? For the purpose of getting answers to the 
main research question and its sub-questions, two weekly papers have been chosen as subjects of 
the research: Domingo, from public funds, and Savana, from private funds.  
From data analysis, this study comes to the conclusion that the relationship between the 
sources of information and journalism are determined by historical, political and economic 
processes that the political sources of information enjoy. It is from this perception that the parts 
consider such relationships as being of ‘collaboration and cooperation’. The problems of conflicts 
that come up in this process are informally solved, due to the lack of professionalization of 
journalism and the lack of regulation instruments of journalistic activities. With regard to the 
utilization of the sources of information, this study contends that there was a significant evolution in 
the identification of the political sources of information that underlay the editorial leads of the two 
weekly papers. These factors are contingent on actions of the historical and political process of the 
Mozambican context. Lastly, this study recommends future research on the subject to take into 
account other papers to ascertain whether the factors identified in this study are applicable  or not 
to other means of communication in Mozambique. 
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Esta pesquisa vai abordar aspetos centrados nas relações entre as fontes políticas de 
informação e o jornalismo, mediação de conflitos e evolução na utilização das fontes de 
informação pelos dois jornais escolhidos Domingo, de fundos públicos e Savana de fundos 
privados. 
O principal foco desta pesquisa é perceber o impacto das vicissitudes do processo 
histórico-político nas relações entre as fontes políticas de informação e o jornalismo, sobretudo 
no período depois da independência, daí a nossa questão de partida. 
“Em que medida as assimetrias entre fontes políticas de informação e jornalismo são 
agravadas pelas vicissitudes do processo histórico-político de Moçambique, especialmente no 
período pós-independência”. 
Os estudos até agora realizados por alguns especialistas da área apontam que a relação 
entre as fontes de informação e os jornalistas é um elemento importante para a produção 
noticiosa. Este reconhecimento é referenciado nas pesquisas de vários autores, de entre os 
quais Cornu (1999), Neveu (2005), Santos (2003) e (2006), Rosa (2006), Traquina (2007) e 
Wolf (2009). 
Esta relação é caraterizada pelas tensões que geralmente existem entre as partes e pelo 
peso da informação que a fonte fornece ao jornalista, elementos que criam alguns 
constrangimentos na produção informativa. 
Contam-se, dentre os constrangimentos da parte do jornalista, as questões de espaço 
no meio de comunicação, o tempo para produção da notícia e as pressões internas dentro da 
redação. No lado das fontes, as vastas possibilidades e poderes, as suas estratégias para ter 
acesso aos meios de comunicação, como aponta Santos (2006). 
“(…) As fontes mais poderosas (…) garantem com facilidade a colocação dos seus 
acontecimentos nas páginas dos jornais. (…) as fontes não oficiais, (de fraco poder), podem 
chegar ao acesso noticioso em momentos específicos (…) ”, (Santos, 2006:78,79). 
De acordo com o mesmo autor, na relação entre jornalistas e fontes de informação é 
importante a hierarquização no acesso. E fundamenta nos seguintes termos: “As fontes de 
informação não tratam todos os jornalistas de igual modo. As principais distinções fazem-se em 
função do estatuto das organizações noticiosas, dos jornalistas e da importância das estratégias 
mediáticas das organizações noticiosas”, (Santos, 2006:91). 
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A fonte usa todos os caminhos para atrair o jornalista, como escreve ainda Santos. “A 
fonte explora todos os acontecimentos com interesse e toma medidas especiais em 
acontecimentos marcantes ou graves. Em função da importância do acontecimento, difunde 
comunicados, convida as organizações noticiosas a participarem nele, prepara ações específicas 
para os jornalistas (…) ” (idem, 92). 
Na sequência destas relações e realidades e por causa de interesses e objetivos 
diferentes de cada uma das partes, é inevitável que surjam conflitos entre as partes. Sendo 
importante manter estas relações, os dois agentes sociais vão precisar de reduzir os conflitos, 
através de negociações das diferenças que os possam separar. 
Como afirma McQuail (2003), a mediação pode ter vários significados, mas todos eles 
explicam como se realiza este processo para acomodar os objetivos de cada uma das partes, 
sem prejudicar as relações. Sendo assim, “a mediação pode dizer coisas diferentes, indo da 
informação neutral até à negociação, tentativas de manipulação e de controlo” (McQuail, 
2003:68). 
É nesta linha de pensamento que conduzimo-nos nesta pesquisa para perceber como se 
caraterizam os processos de mediação com vista a cumprir o principal papel dos dois jornais 
num Estado democrático. 
Os pontos acima apresentados serão analisados em quatro capítulos: um da 
contextualização das fontes de informação e contexto das relações com o jornalismo, outro das 
metodologias adotadas para este trabalho, seguido de apresentação e análise dos dados e dos 
conteúdos e o capítulo das conclusões e implicações teóricas e práticas dos resultados do 
estudo nos dois jornais e nos futuros estudos sobre esta matéria. 
 Objetivos  
Pretendemos com este trabalho realizar uma pesquisa para perceber em que medida as 
assimetrias entre fontes políticas de informação e jornalismo são agravadas pelas vicissitudes do 
processo histórico-político de Moçambique, especialmente no período pós-independência. 
Como objetos de estudo, escolhemos dois órgãos: jornal Domingo que é um semanário 
de fundos públicos e Savana, também uma publicação semanal, de fundos privados. 
O nosso objetivo vai ser operacionalizado através de questões sobre relações entre as 
fontes políticas de informação e jornalismos e como se realiza o processo de mediação de 
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conflitos de interesses no processo de produção de conteúdos informativos, com vista a prestar 
o serviço público que é de proporcionar informação ao público. 
Por último, com vista a aferirmos a evolução destes dois jornais, no que toca ao 
tratamento das fontes políticas de informação, vamos fazer uma comparação em dois momentos 
diferentes: um primeiro durante o ano de 2005 e outro ao longo do ano de 2010, num total de 
24 edições. Pensamos que respondidos estes objetivos, estaremos em condições de responder à 
nossa questão de partida acima anunciada. 
 Questões-Chave de Estudo 
A nossa questão-chave de estudo é:“Em que medida as assimetrias entre fontes 
políticas de informação e jornalismo são agravadas pelas vicissitudes do processo histórico-
político de Moçambique, especialmente no período pós-independência”. Como tentativa de 
encontrarmos resposta a esta pergunta de partida, o estudo levanta três questões de pesquisa: 
 Como se operam as relações entre as fontes políticas de informação, jornalistas e as 
instituições mediáticas; 
 Como é que os três agentes sociais efetivam o processo de mediação dos conflitos de 
interesses, com vista a prestar o serviço público através de informação; 
 Como os dois jornais evoluíram no tratamento das fontes de informação.  
 Resumo e justificação das questões da pesquisa 
Neste ponto vamos apresentar o resumo e justificação do nosso principal problema do 
estudo e as três questões de pesquisa que nos vão ajudar a encontrar resposta ao fenómeno 
que pretendemos perceber no espaço mediático moçambicano. Para a realização deste estudo 
escolhemos dois semanários Domingo e o Savana fundados em contextos históricos e políticos 
diferentes. 
De acordo com vários autores Cornu (1999), Santos (2006), Rosa (2006), Traquina 
(2007) e Wolf (2009), de entre outros, as fontes de informação representam um elemento 
fundamental na produção noticiosa. “A estratégia seguida pela fonte é fazer chegar aos 
jornalistas informação julgada útil para a sua organização” (Santos, 2006:75). 
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Na mesma linha, Tunstall (1971) focalizou as estratégias de fontes – não como agentes 
manipuladores, mas “como agentes interessados em fazer prevalecer a sua tese no discurso 
mediático” [Tunstall (1971); cit. (Rosa 2006:37)]. 
Estas estratégias fazem com que as fontes de informação estejam sempre na condição 
de controlar as agendas mediáticas de acordo com os contextos específicos, como afirma Cornu 
(1999), referindo-se das especificidades históricas, políticas, sociais e económicas de cada país. 
É neste princípio que levantamos a nossa pergunta de partida, para perceber o caso 
específico de Moçambique, sabido que, neste processo de relacionamento há sempre, em 
qualquer contexto tensões e desequilíbrios entre as fontes e o jornalismo, mas existem sempre 
aspetos contextuais e especificidades que determinam e moldam estas tensões e desequilíbrios. 
No caso de Moçambique as especificidades históricas estão relacionadas com a 
instalação da primeira imprensa em Moçambique e o seu desenvolvimento no séc. XIX Rocha 
(2000), a conquista da independência, em 1975, por via da luta armada, a introdução da 
economia do mercado em 1987 e as transformações políticas iniciadas na década de 90 que 
culminaram com a introdução da democracia multipartidária. 
Este último condicionalismo determinou a institucionalização da liberdade de informação 
e de expressão, aprovação da primeira lei de imprensa, fatores que permitiram a criação da 
media privada e dos órgãos de comunicação social do setor público. 
Pensamos que estes acontecimentos contribuíram e continuam a contribuir na 
configuração das relações entre fontes de informação e jornalismo na produção de informação. 
Daí a razão de estudarmos este fenómeno, com vista a perceber as especificidades 
deste para o caso de Moçambique e até que ponto os fatores acima mencionados agravam as 
assimetrias entre as fontes políticas de informação e o jornalismo. 
Tendo como base na literatura sobre a matéria e conhecimentos anteriores, é nossa 
perceção de que estas ‘assimetrias’ estão a favor das fontes políticas de informação e não ao 
jornalismo, o que provoca desequilíbrio entre as partes, apesar de haver um reconhecimento 
formal dos dois campos pela Constituição da República e pela lei de imprensa. 
É nossa intenção caraterizar e compreender este ambiente o tipo de relações que 
predominam entre as fontes políticas de informação e o jornalismo nos dois jornais e o impacto 
das assimetrias e como elas são agravadas pelas vicissitudes do processo histórico-político de 
Moçambique, especialmente no período pós-independência ao momento atual. 
(i) Como se operam as relações entre as fontes políticas de informação e o jornalismo? 
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Esta questão da pesquisa fundamenta-se na verificação empírica da realidade da 
imprensa em Moçambique, em que quase todos os intervenientes na cadeia da produção 
informativa estão a construir uma nova plataforma de informar ao público, baseada na liberdade 
de informação e expressão, formalmente reconhecidos pela Constituição de Moçambique. 
Esta realidade, de acordo com Serra (1998:112): “Moçambique está num processo de 
consolidação da liberdade de informação, resultante dos processos de democratização. Porque 
até à altura do partido único, a informação era muito orientada e, de certa forma, fechada, 
estando circunscrita às realizações do partido único – a Frelimo”. 
Por outro, o professor do Jornalismo Augusto de Carvalho1, afirma que com a introdução 
do multipartidarismo, começaram a surgir vários jornais, sendo o Savana, um dos primeiros. 
“Agora que Moçambique está num processo avançado de promoção da liberdade de informação, 
surgem muitos jornais e se desenvolvem relações de vários tipos entre os agentes envolvidos na 
prossecução destas liberdades, sendo os media responsáveis por este processo” afirma o 
professor. 
Verifica-se que com o surgimento de muitos jornais no espaço moçambicano, começa a 
divulgar-se informações com várias visões pró ou crítico ao sistema político vigente, organizações 
ou pessoas singulares, porque de acordo com o relatório da MISA2, (2010) “acredita-se que há 
muitos interesses dentro do ambiente em que se movimentam as fontes de informação e as 
suas instituições, jornalistas e as empresas mediáticas”. 
A partir dos cenários acima apontados, muitas vezes caracterizado por conflitos de 
interesses entre as partes, as fontes adotam estratégias que lhes facultem passar informações 
do seu interesse e as suas versões dos fatos aos meios de comunicação sem dificuldades. 
Sobre estas estratégias das fontes o professor Chaparro (1999) aponta que as fontes de 
informação têm estado a controlar as redações, ou no mínimo o que os jornais devem escrever, 
o que faz com que o jornalismo fique dependente delas para a realização da sua atividade, 
sabido que o “jornalismo não é nem nunca foi um discurso autónomo no processo de produção 
da informação”. 
A partir desta realidade, a nossa pesquisa elegeu esta questão para dar resposta a 
questão de partida no que toca a ação das fontes políticas de informação, na sua direta relação 
com o jornalismo, tendo em conta as especificidades e contextos histórico-político de 
Moçambique. 
                                                             
1 Um dos entrevistados neste trabalho 
2 Medium Institute Southen Africa, uma organização de monitoria regional da Comunicação 
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(ii) Como é que as fontes políticas de informação, jornalistas e o público realizam o 
processo de mediação dos conflitos de interesses. 
Esta questão de pesquisa tem como fundamento perceber os condicionalismos 
relacionados com a gestação de conflitos gerados no processo da produção de informação e 
como são resolvidos pelas partes com vista a proteger e salvaguardar os objetivos de cada uma 
das partes e, por esta via, servir o público. 
Nesta relação são vários os fatores que criam polos de possíveis conflitos. Enquanto de 
um lado, estão as fontes, que tentam fazer prevalecer os seus discursos nos órgãos de 
informação, por outro, estão as organizações mediáticas e seus jornalistas que precisam de 
manter o seu compromisso com o público, suas linhas editoriais, bem como garantir a produção 
de informação para a sua sobrevivência, num ambiente da economia do mercado e democrático. 
Apesar disso, os media têm consciência de que a liberdade de expressão e direito à 
informação são considerados elementos fundamentais na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos e, como tal, amplamente encarados como pilares das liberdades democráticas, sendo 
que ninguém pode apropriar-se dos acontecimentos e muito menos tornar a media como espaço 
para fazer prevalecer interesses ocultos. 
O Programa Internacional para o Desenvolvimento da Comunicação (PIDC), assegura 
que os media podem ser considerados, “um corretivo para as naturais assimetrias da 
informação entre governantes e governados, entre agentes privados e concorrentes, um 
mediador de debate bem fundamentado entre diversos atores sociais, estimulando a resolução 
de conflitos por meios democráticos, assim como a resolução de conflitos latentes entre os 
produtores da própria informação”. 
Será este processo de mediação, que envolve muitos segmentos e mecanismos, que vai 
reduzir grandemente os vários tipos de conflitos de interesse que gravitam no campo mediático, 
entre fontes políticas de informação e o jornalismo, com vista a prestar um serviço público, de 
acordo com a orientação editorial de cada órgão, bem como as especificidades da realidade 
moçambicana. 
 
(iii) Como os dois jornais evoluíram no tratamento das fontes de informação.  
Esta é a terceira questão de pesquisa que assenta na operacionalização das fontes 
políticas de informação, através de comparação dos dois jornais na identificação e no tratamento 
das fontes de informação. 
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Para darmos resposta a esta questão de pesquisa escolhemos dois anos: 2005 e o ano 
de 2010 para a realização do estudo desta questão. A escolha destes dois anos, deve-se ao fato 
de, antes de 2005 o jornal Domingo e o Savana terem ocupado o espaço mediático cuja 
realidade era condicionada pelos fatores históricos-políticos já apontados. 
Pensamos ainda que durante este período o jornal Domingo, que já vinha funcionando à 
‘sombra’ do processo político dominado pelo partido único, pode ter-se adaptado à nova 
realidade mediática, caraterizada pela liberdade de informação e expressão, num sistema 
democrático e multipartidário. 
Por outro lado, enquanto produto das mudanças histórico-políticas, pensamos que o 
Savana, até o ano de 2005 poderia ter-se adaptado à sua missão de crítico ao sistema, uma 
missão que tinha iniciado em 1995, ano da sua fundação. Sendo que num e ou no outro caso, 
pode ter reconfigurado o espaço mediático de cada jornal e, por conseguinte, um determinado 
tipo das fontes de informação. 
O ano de 2010 é o período em que nas redações de vários órgãos de comunicação 
social, incluindo nas dos dois jornais em estudo, começam a entrar novos jornalistas formados 
na escola do jornalismo e na única universidade que lecionava o curso do jornalismo. 
Pensamos que esta nova geração de jornalistas pode ter contribuído positivamente na 
investigação jornalística, no tratamento de assuntos e, por conseguinte, no tratamento das fontes 
de informação, o que em geral, podem ter-se impulsionado mudanças significativas no 
tratamento das fontes de informação. 
Por outro lado, a comparação justifica-se, de acordo com professor Tomás Viera Mário3, 
que “nos primeiros anos da existência destes jornais prevalecia na imprensa ‘o culto de 
personalidade’ em que, o centro da notícia era o homem, predominando, por isso, informação 
de ‘acontecimentos’, por causa da influência ideológica do partido único. Passados alguns anos, 
nos meados de 2010, este centro moveu-se para um ponto em que o centro da notícia é o 
‘assunto’ como fato que provoca debate público”. 
Os fatores acima apontados nos orientaram na nossa intensão de percebermos, como 
os dois jornais evoluíram na identificação e no tratamento das fontes políticas de informação. 
                                                             
3 Professor Tomás Viera Mário é um académico entrevistado nesta pesquisa 
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 Motivações da Escolha do Tema 
A liberdade de expressão é um elemento fundamental nas sociedades democráticas, 
direito à agremiação política, à expressão de ideias políticas, à indagação acerca dos atos de 
autoridades públicas, etc. PIDC, (2010)4.  
Sendo assim, os canais dos media são cruciais para o exercício da liberdade de 
expressão, porque proporcionam a plataforma pública pela qual o direito à informação e à 
liberdade de expressão são efetivamente exercidos pelos cidadãos.  
De acordo com estes princípios, um dos pressupostos da participação política dos 
cidadãos é a faculdade de, no quadro legal e institucional, aceder à informação de interesse 
geral, relevante para que cada um possa estar preparado a fazer, por um lado, escolhas certas e 
informadas e, por outro, defender os seus legítimos direitos, junto das entidades públicas e 
privadas, cujas atividades tenham impacto na vida da comunidade. 
Do lado dos media, é importante que estes exerçam a sua missão de serviço público de 
informar, apesar de funcionarem num ambiente em que o mercado dita as regras para a sua 
sobrevivência.  
Em Moçambique, o direito à informação está inscrito na Constituição da República. O 
governo tem a consciência de que o direito à informação constitui um dos elementos 
fundamentais para o exercício da cidadania e participação na construção de um Estado 
democrático. 
Uma vez que um Estado de direito democrático envolve o debate público, tomada de 
decisões e a livre circulação de ideias e opiniões, a informação e o acesso a ela estimula a 
transparência e reforça a boa governação. 
No caso de Moçambique, que introduziu as reformas democráticas nos princípios da 
década de 90, estando agora num processo de implementação da liberdade de expressão e 
informação, resultado da democratização da sociedade, assim como dos media, precisa de 
materializar este bem universal, através da capacitação dos meios de comunicação e dos seus 
profissionais em conhecimentos. 
É tendo em conta estes fatores e a importância deste bem universal, que escolhemos o 
tema “Relação Entre Fontes Políticas de Informação e o Jornalismo: Estudo de Caso Dos 
Semanários Domingo e Savana”, cujo problema principal é perceber “em que medida as 




assimetrias entre fontes políticas de informação e jornalismo são agravadas pelas vicissitudes do 
processo histórico-político de Moçambique, especialmente no período pós independência”. 
A esta razão junta-se a experiência pessoal, resultado de mais de 10 anos de trabalho 
na imprensa moçambicana, com esperança de que este estudo poderá dar algum contributo 
para uma nova abordagem sobre as relações entre as fontes de informação com o jornalismo, 
mediação de conflitos gerados no processo da produção informativa, visando a prestação do 
serviço público, missão principal dos media nas sociedades democráticas, tendo em atenção o 































CAPÍTULO I  
CONTEXTUALIZAÇÃO DO PROBLEMA 
Neste capítulo descreveremos, mesmo que duma forma breve, a localização geográfica 
de Moçambique e resumiremos os passos mais marcantes que foram dados para a implantação 
efetiva da imprensa no território moçambicano e os processos que contribuíram para o 
aparecimento da imprensa na forma como ela é hoje. 
Tendo em conta os processos históricos que determinaram a implantação da imprensa 
em Moçambique, seguido de outros acontecimentos que a tornaram a realidade, este ponto vai 
dar subsídios de conhecimentos, no que respeita à natureza e ao comportamento das fontes de 
informação no contexto específico de Moçambique, na sua relação com o jornalismo atual e as 
influências das vicissitudes do processo histórico e político de Moçambique. 
1.1. Moçambique: contexto geográfico e histórico 
Moçambique é um dos países da Costa Oriental da África, limitado a Norte pela 
República Unida da Tanzânia, a Noroeste pela República do Malawi e da Zâmbia. A Oeste é 
limitado pelo Zimbabwe e a Sul pela República da África do Sul e Swazilândia. 
No Canal de Moçambique, faz fronteira com outros países, como o Madagáscar, 
Seychelles, Ilhas Reunião e das Comores. Moçambique, antiga colónia de Portugal a partir do 
Séc. XV, tornou-se independente a 25 de junho de 1975, depois de duas fases de guerra. 
A primeira conhecida como ‘guerra de resistência’, desencadeada pelas tribos locais 
isoladamente, até aos finais da década de 50, e a segunda denominada ‘luta de libertação 
nacional’, dirigida pela Frelimo, até 1974. 
Moçambique faz parte de várias organizações regionais e internacionais tais como: 
CPLP (Comunidade dos Países de Língua Portuguesa), da SADC, Comunidade para 
Desenvolvimento da África Austral), da Commonwealth, da Organização da Conferência Islâmica 
e da Organização das Nações Unidas. A sua capital, Maputo é habitada por mais de dois milhões 
de habitantes. 
Tem como suas principais fontes de riqueza, entre outras, o carvão, gás natural, ouro, 
vários tipos de pedras preciosas e energia elétrica, produzida pela hidroelétrica da Cahora 
Bassa. No aspeto cultural, Moçambique é constituída por várias tribos e cada uma com a sua 




Figura 1: Mapa de Moçambique, na Zona Austral de África 
1.2. Evolução histórica de imprensa 
Neste ponto vamos destacar os processos históricos que deram origem à imprensa em 
Moçambique, a contribuição do sistema colonial e o aparecimento da imprensa pluralista, nos 
princípios da década de 90. 
A imprensa e o jornalismo conheceram várias fases de desenvolvimento em diferentes 
épocas da história. Os primeiros estudos sobre esta matéria apontam para o ano de 1881 de 
acordo com Rocha (2000), com a publicação da primeira revista literária da colónia, 
denominada Revista Africana, cujo proprietário e o principal redator seria o primeiro escritor da 
língua portuguesa, nascido em Moçambique, José Pedro da Silva Campos Oliveira. 
Uma catalogação feita nos finais da década de 60 revela que Moçambique teve o 
primeiro prelo e gazeta em 1854, ano a partir do qual se acredita que seja o da introdução, 
pelos portugueses vindos de Goa, das primeiras técnicas de impressão. 
De acordo com a referida catalogação, cujo testemunho até agora se baseia nas 
pesquisas realizadas pelo Rocha5, pode-se identificar oitos fases do desenvolvimento da 
                                                             
5 Ilídio Rocha, documentalista e investigador bibliográfico 
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imprensa, de 1854 a 1974, e mais recentemente, a última que não consta desta catalogação, a 
pluralista que começa na década de 90. Assim, teríamos as fases seguintes do desenvolvimento 
da imprensa em Moçambique: 
1ªFase: 1854 a 1887 – Introdução da tipografia (nasce o primeiro jornal oficial); 
2ª Fase: 1888 a 1898 – O primeiro jornal da capital (Lourenço Marques), a imprensa 
nasce com a cidade; 
3ª Fase: 1898 a 1910 – O primeiro diário e o nascimento da imprensa da língua 
inglesa; 
4ª Fase: 1910 a 1918 – Os jornais da República e aparição da imprensa operária; 
5ª Fase: 1919 a 1926 – Nasce o Brado Africano, uma publicação associada a notícias 
de uma elite; 
6ª e 7ª Fases: 1927 a 1962 – O nascimento e consolidação da Imprensa Católica; 
8ª Fase: 1963 a 1974 – Estatização da Imprensa. Nasce Voz de Moçambique, o 
‘Notícias da Beira’ torna-se diário e assim chega o 25 de Abril de 1974, golpe de Estado em 
Portugal, acontecimento que fez com que o povo moçambicano conquistasse a independência, 
incluindo outras colónias portuguesas em África. 
A partir deste período até à independência nacional, em 1975, existiram em 
Moçambique mais de 20 publicações que se foram transformando e se adequando aos 
processos sociopolíticos e económicos em curso no país e no mundo. 
À luz destas transformações democráticas, foi aprovada a primeira lei de imprensa, Lei 
18/91, um instrumento que passou a dar força e a formalizar a liberdade de imprensa e de 
informação e de livre criação de órgãos de comunicação social, princípios consagrados na 
primeira Constituição Democrática aprovada em 1990. 
Com estes instrumentos nasceram os primeiros órgãos privados impressos, 
radiofónicos, televisionados, via fax e agora eletrónicos e foram instituídos órgãos públicos (Rádio 
Moçambique, Televisão de Moçambique e a Sociedade Notícias) até então controlados pelo 





1.3. Imprensa pluralista 
A imprensa pluralista em Moçambique tem como sua génese os processos que 
conduziram Moçambique à democratização, tendo como consequência o surgimento de muitos 
partidos em oposição ao partido Frelimo e a introdução da economia do mercado, nos finais da 
década de 80. 
Foram estes condicionalismos políticos e sociais que impulsionaram o reconhecimento, 
pelo Estado moçambicano, das liberdades e direitos à informação do povo, pressupostos 
consagrados na Carta Universal dos Direitos Humanos e que mais tarde viriam ser plasmados 
na primeira Constituição de Moçambique, já democrática, como se apresenta no artigo 48. 
“Todos os cidadãos têm direito à liberdade de expressão, à liberdade de imprensa, bem como o 
direito à informação. O exercício da liberdade de expressão, que compreende nomeadamente, a 
faculdade de divulgar o próprio pensamento por todos os meios legais e o exercício do direito à 
informação não podem ser limitados por censura”, (C.R., CAP.II, Art. 48). 
Já a primeira lei de imprensa postula que: 
“A liberdade de imprensa corresponde, nomeadamente, a liberdade de expressão e de criação dos 
jornalistas, o acesso às fontes de informação, a proteção da independência e do sigilo profissional e 
o direito de criar jornais e outras publicações”, (Lei 18/91, Art.2). 
É neste âmbito que se pode enquadrar o surgimento dos primeiros órgãos de 
comunicação privados em Moçambique, estando o Estado com a responsabilidade de 
regulamentar as atividades dos media, através de um órgão denominado Gabinete de 
Informação. 
Com estes postulados legais, em 1994, um grupo influente de jornalistas constituídos 
por Salomão Moyana, Carlos Cardoso, Fernando Lima e Teresa Lima, entre outros, que até 
então trabalhavam nos órgãos controlados pelo Estado e partido, como a Revista Tempo, Jornal 
Notícias, Diário da Beira e Agência de Informação de Moçambique - AIM, ‘desertaram’ destes 
órgãos e fundaram uma cooperativa, a MediaCoop, uma empresa que atualmente é dona do 
semanário Savana e o diário Mediafax, órgãos tidos como críticos ao sistema político vigente em 
Moçambique. 
É com o surgimento desta cooperativa e dos seus meios de comunicação, que nasce a 
imprensa pluralista em Moçambique, quebrando o monopólio mediático detido pelo governo do 
partido único, que durou desde a independência. 
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A primeira Constituição multipartidária estimulou, o Estado moçambicano, o respeito 
pelas liberdades de livre criação de imprensa e liberdade de expressão, desideratos que foram 
mais tarde aperfeiçoados na Constituição de 2004, como forma de acomodar as cada vez mais 
reivindicações sociais sobre a liberdade de imprensa e da informação, lideradas pela classe 
jornalística e pelo público, sobretudo pelos partidos da oposição e as demais organizações 
sociais. 
É a partir destas reivindicações que a Constituição de 2004 institui o conceito de órgãos 
públicos de comunicação que até então eram controlados pelo partido único. Constam deste 
grupo, a Rádio e Televisão de Moçambique, Jornal Notícias, um diário, semanário Domingo, 
Diário de Moçambique, publicado na cidade central da Beira, tendo a Constituição, determinado 
o seguinte: 
“(…) Nos meios de comunicação social do sector público são assegurados a expressão e o confronto 
de ideias das diversas correntes de opinião. O Estado garante a isenção dos meios de comunicação 
social do sector público, bem como a independência dos jornalistas perante o governo, a 
administração e os demais poderes políticos”.- C.R., (2004). 
A partir daqui, o direito à informação, bem como a liberdade de imprensa em 
Moçambique não foi e não é somente do interesse do governo e do legislador moçambicano, 
mas também de outras organizações da sociedade civil nacionais e regionais de que 
Moçambique faz parte. 
É desta forma que o relatório publicado pela AfriMAP6 (1999), uma organização não-
governamental em coordenação com Open Society Initiative for Southern Africa, (2000) assegura 
que: 
“Um dos pressupostos de participação política dos cidadãos é a faculdade de, no quadro legal e 
institucional, aceder à informação de interesse geral, relevante para que cada um possa estar 
preparado para fazer, por um lado, escolhas informadas e, por outro, para defender 
consistentemente os seus legítimos direitos junto das entidades públicas e privadas, cujas atividades 
tenham impacto na vida da comunidade”, AfriMARP, (1999).  
Ainda no plano político, este direito é plenamente reconhecido pelo Plano de Ação para 
a Redução da Pobreza Absoluta (PARPA II, 2006 - 2010), adotado pelo Governo moçambicano, 
em Maio de 2006, o qual consagra um excerto significativo a respeito deste assunto. 
                                                             
6 Africa Governance Monitoring and Advocacy Project. 
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“O governo tem consciência que o direito à informação constitui um dos elementos fundamentais 
para o exercício da cidadania e participação na construção de um Estado democrático”, (PARPA II, 
2006 – 2010). 
Esta tomada de consciência da sociedade moçambicana a respeito das liberdades e 
direitos à informação, influenciou e transformou o contexto mediático de Moçambique, tornando-
o num espaço privilegiado para o debate de ideias, exploração das potencialidades que a 
informação tem no desenvolvimento da sociedade e formação da consciência coletiva. 
Atualmente, em Moçambique e de acordo com os números apresentados pelo Gabinete 
de Informação (2010), aponta para a existência de mais de 400 publicações impressas e 
eletrónicas, como veremos no ponto a seguir. 
1.4. Contexto dos jornais em estudo 
Volvidos mais de 20 anos depois da aprovação da lei que permite a liberdade de 
imprensa e informação e de livre criação das publicações, Moçambique conta atualmente, de 
acordo com o Gabinete de Informação (2012), com 433 publicações impressas e eletrónicas, 
dentre diários, semanários, bimestrais e anuais. 
Destes dados destacam 87 mensais, 47 semanários (donde fazem parte o Domingo e o 
Savana) e 37 diários, sendo os restantes do número anunciado bissemanários, bimestrais e 
trimestrais. 
As dinâmicas conjunturais justificam o nascimento e o fechamento de jornais. Contudo, 
não existem dados, de acordo com o Gabinete de Informação, que demostram este fenómeno 
para a melhor perceção. No nosso estudo interessa-nos contextualizar os dois jornais, o Domingo 
e o Savana. 
O Jornal Domingo, gerido pela Sociedade Notícias, tem delegações em todo o País e 
reivindica uma cobertura nacional, mercê da sua maior tiragem que é, segundo os dados 
apurados durante a pesquisa, de mais de 20 mil exemplares com mais de 10 mil assinaturas, 
















O Savana, cuja tiragem, de acordo com as informações apuradas igualmente no âmbito 
deste estudo, situa-se nos 15 mil exemplares, com representações em algumas províncias. 
Deste número, de acordo com as informações tem nove mil assinantes, sendo a maior parte 
delas, de partidos da oposição, organizações não-governamentais e associações várias, sendo 
que os dois jornais têm a sua sede na cidade de Maputo. 
1.5. Definição de conceitos-chave 
Esta pesquisa vai ter como base conceitos-chave, daí a importância de definirmos neste 
trabalho. Assim, são os seguintes conceitos que merecem a nossa maior atenção ao longo deste 
trabalho: fontes de informação, conflitos de interesses e mediação. Mas antes é importante fazer 
enquadramento em que campo se enquadra o jornalismo. 
Baseando-se em várias teorias, há autores que defendem a autonomia do campo do 
jornalismo e outros admitem a falta dessa autonomia. 
Bourdieu (1997) escrevendo sobre a televisão, integrado no campo mediático, afirmou 
que “seria importante, com efeito, que a tomada de consciência de todos os mecanismos que 
Figura 2: localização das delegações e revendedores do semanário Domingo 
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descrevi conduzisse a tentativas para proteger a autonomia, que é a condição do progresso 
científico, contra a influência crescente da televisão” (Bourdieu, 1997:66). 
Por seu turno, Camponez (2011:35) afirma que embora concebido dentro do campo 
intelectual, “o jornalismo é o que mais depende das forças externas, em particular dos 
constrangimentos económicos e da influência das regulamentações, o que torna o jornalismo 
uma profissão que está assenta numa ambiguidade estrutural”. 
O autor acentua que, “a importância dada à deontologia não soluciona o problema da 
natureza intrinsecamente ambígua da profissão”, daí considerar-se que o jornalismo como um 
campo com suas próprias forças, atuando na mesma proporção com outros campos assim 
definidos. 
É nossa perceção de que será a deontologia e a ética que vão determinar a autonomia 
deste campo, daí se acreditarmos que o jornalismo é um campo autónomo, com suas 
particularidades que assim o determinam. 
1.6. Fontes de informação 
São várias definições da palavra ‘fonte’, dependendo do contexto e objetivos do trabalho 
do investigador. Nesta pesquisa, a palavra “fonte” é, no todo, onde nasce a informação com 
finalidade de ser publicada pelos media, com vista ao consumo público, em forma de notícia, 
reportagem, entrevista (Lopes, 1987:340). 
Baseando-se no étimo da palavra ‘fonte’, continua a autora, “descortinou-se que deste 
vocábulo emerge o de um lugar onde nasce perenemente água”, (idem). Já na perspetiva 
mitológica grega, repara-se que a ‘fonte’ era o deus das nascentes. Daqui, parece estar uma 
realidade cristalina em tudo o que se abriga sob esta raiz etimológica (ibidem). 
Ainda através da mitologia grega, pode perceber-se que a ‘fonte’ é filho de Jano, o deus 
das portas e das passagens, representado simbolicamente com dois rostos que vigiam a entrada 
e a saída, cujo templo se encontrava encerrado em tempo de paz e aberto em tempo de guerra. 
Afinal, aprofunda ainda Lopes: 
“Aquilo que parecia correr sem entraves, a água que se imaginava passar livremente da fonte 




É a partir desta base mitológica que se denomina a ação das fontes de informação, que 
Lopes (1987) considera ser uma instância incontornável do processo informativo que impõe 
quotidianamente aos jornalistas renovados obstáculos ao seu trabalho. 
Nos seus argumentos sobre a génese, o comportamento e atuação das fontes, Pinto, 
(1987) afirma que existe uma dose de mistérios à volta do problema das fontes de informação e 
argumenta: 
“Às fontes de onde nasce a água pura e fresca surge associada a ideia de origem da vida e de 
fecundação, mesmo, ou sobretudo, quando já não se vai à fonte, mesmo quando às fontes 
sucederam os fontanários e, mais tarde, a rede de distribuição domiciliária” (Pinto,1987:278). 
Defende ainda Pinto que, “o terreno de informação mediatizada, a sofisticação que 
conhece nos dias de hoje, o abastecimento noticioso das redações, pode levar a mistificar as 
fontes jornalísticas, a relação com os jornalistas e com elas mesmas” (idem). 
É nesta perspetiva sociológica que se defende a demarcação das conceções naturalistas 
das fontes, pois assume-se que “as fontes têm o poder de manar, de continuar manando e de 
deixar de manar” ainda de acordo com Pinto. A partir deste argumento, o autor define que: 
“As fontes são pessoas, são grupos, são instituições sociais ou são vestígios – falas, documentos, 
dados – por aqueles preparados, construídos, deixados. As fontes remetem para as posições e 
relações sociais, para interesses e pontos de vista, para quadros espácio-temporalmente 
situados”. (ibidem). 
Por sua vez, Gomes, (2009) entende que as fontes são essenciais na produção de 
notícias, sendo que qualquer indivíduo pode ser fonte, desde que o jornalista procure e escreva 
uma notícia com base em algo que esse mesmo indivíduo tenha mencionado. 
As fontes a que os jornalistas recorrem ou que procuram os jornalistas, são entidades 
interessadas, quer dizer, estão implicadas e desenvolvem a sua atividade a partir de estratégias 
e com táticas bem determinadas. “E, se há notícias, isso deve-se, em grande medida, ao facto 
de haver quem esteja interessado que certos factos sejam tornados públicos” [Gomis, 1991, cit. 
Pinto, 1987:279)]. 
O conceito de fonte de informação, ou noticiosa, admite Gomes, (2009) é marcado por 
vários conjuntos de expressões e atividades que conferem uma dimensão física diferenciada à 
fonte, consoante a organização, indivíduo e respetivos recursos materiais e simbólicos. 
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Santos (2006) afirma que o universo das fontes de informação não é idêntico, sendo 
que, desde que um jornalista a procure e escreva uma notícia sobre ela. Desta forma, o autor 
define a fonte de informação nos seguintes termos: 
“A fonte de informação é entidade (instituição, organização, grupo ou indivíduo, seu porta-
voz ou representante) que presta informação ou fornece dados ao jornalista, planeia ações 
ou descreve fatos, ao avisar o jornalista da ocorrência de realizações ou relatar pormenores 
de um acontecimento”. (Santos, 2006:75). 
O autor acrescenta que “recorre-se a uma fonte se esta valoriza a notícia, pela sua 
posição política, económica ou social, no que outros autores chamam produtividade da 
informação. Por outro lado, confere autoridade à fonte que possua prestígio ou elevada posição, 
numa hierarquia da credibilidade”, (idem). 
Destas definições elaboradas por vários estudiosos da área, uma adapta-se melhor ao 
contexto do nosso estudo, segundo a qual, as fontes são pessoas, são grupos, são instituições 
sociais ou são vestígios – falas, documentos, dados – por aqueles preparados, construídos, 
deixados pela posição política que elas ocupam. 
A escolha desta definição é resulta da sua abrangência, do que são as fontes tidas como 
importantes elementos na produção jornalística, porque ela abarca todos os campos em que 
atuam os media, bem como as várias tipificações das fontes de informação que muitos autores 
defendem. 
1.7. Classificação das fontes 
Definidas as fontes, vamos avançar para a classificação das fontes de informação, de 
acordo com alguns estudiosos da área. 
Os primeiros estudos realizados na década de 60, [Gieber et al, (1961), cit. Gomes, 
2006:75)] começaram por considerar apenas a fonte oficial, na sua qualidade de fonte primária, 
sendo na fonte não-governamental, onde englobavam as demais fontes de informação do poder 
executivo. 
No estudo em referência, a fonte oficial representava os poderes legalmente constituídos 
e, por conseguinte, tinham acesso facilitado aos canais de rotina e as não-governamentais, ou as 
desconhecidas, como classifica Shmitz (sd), viravam notícia desde que estivessem envolvidas 
em eventos ou ações espetaculares ou anormais. 
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Estudos seguintes chegaram à conclusão de que esta classificação “torna-se frágil 
diante da variedade das fontes representativas das organizações e das personalidades ou de si 
mesmas, bem como as formas de interferência nos procedimentos jornalísticos” (idem). 
Antes de apresentarmos as mais variadas classificações e argumentos, é importante 
destacar outros argumentos relativos às classificações, que pensamos que abrangem todas as 
tipificações até agora elaboradas e que reúnem consensos entre os especialistas da área. 
Santos (2006) avança com uma classificação que se resume em quatro grandes grupos 
de fontes: oficiais, não oficiais, especializadas e anónimas, afirmando que por detrás deste 
conceito, há um conjunto de expressões e atividades. Para isso, o autor destaca fontes 
individuais, organizações diversificadas onde trabalham porta-vozes, assessores de imprensa, 
profissionais de relações públicas e organizações que preparam eventos para a divulgação de 
informação. 
Desta classificação, o autor afirma que das fontes oficiais, que incluem o presidente da 
República, o primeiro-ministro e os restantes ministros, os jornalistas estabelecem uma 
hierarquia, considerando que existem ministros com maior informação e com gabinetes de 
imprensa mais agressivos. 
 Relativamente às fontes não oficiais, podem chegar ao acesso noticioso em momentos 
específicos. “Se as fontes não oficiais colocam grandes temas e empenho na negociação da 
agenda pública, passam temas e acontecimentos para meios noticiosos, elas veiculam a 
especialização e criam o agendamento e tomada de declarações pública” (Santos, 2006:79). 
Pertencem a este grupo, de acordo com a classificação do autor, as agências não-
organizacionais, movimentos sociais e grupos de pressão, entidades organizadas de modo 
diferente, com estilos próprios de liderança e objetivos mediáticos de ação, adequadas a cada 











Fonte: adaptado de Pinto (2000) 
Enquanto fontes especializadas, define ainda Santos (2006), “são as que possuem um 
conhecimento específico de uma área do saber e uma relação com os jornalistas que assenta 
numa base científica. Estão neste grupo de fontes, os médicos, especialistas de ambiente, 
sociólogos e politicólogos”. De acordo com esta definição, teríamos a seguinte classificação. 
E por último, as fontes anónimas são as pessoas a quem o jornalista atribui opiniões, 
tomadas de posições e informações diversas, sem revelar o nome daquelas. Esta categoria de 
fonte pode ser um organismo governamental ou um membro de uma comunidade, um indivíduo 
ou vários e, até, uma instituição mediática. 
Para Pinto (2000) para que haja melhores abordagens sobre a interação fonte – 
jornalista deve-se tipificar e classificar os diferentes tipos de fontes. De acordo com o autor, as 
taxinomias que destas abordagens resultam “são vastas e naturalmente vinculadas a perspetivas 
e interesses distintos”. 
Contudo, estas não são as únicas classificações das fontes. Mas é a partir destas 
classificações, consideradas mais profundadas e abrangentes, que emergem as outras, como 
mais em diante veremos. 
À luz destas classificações o autor afirma que “a questão das fontes é um campo vasto 
que ultrapassa os limites impostos pelos conceitos da polaridade fontes – jornalistas, o que não 
Quadro 1: Mapeamento de fontes segundo a natureza e contextos de atuação 
 
CATEGORIAS TIPOS 
Segundo a natureza Fontes pessoais ou documentais 
Segundo a origem Fontes públicas (oficiosas) ou privadas 
Segundo a duração Fontes episódicas ou permanentes 
Segundo âmbito geográfico Locais, nacionais ou internacionais 
Segundo o grau de envolvimento nos factos Oculares/primárias ou indiretas/secundárias 
Segundo atitude face ao jornalista Ativas (espontâneas, ávidas) ou passivas 
(abertas, resistentes) 
Segundo a identificação Assumidas/explicitadas ou 
anónimas/confidenciais 
Segundo a metodologia ou estratégia de atuação Pró-ativas ou reativas, preventivas ou defensivas. 
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ajuda aos estudiosos a criar uma esfera para compreender as dinâmicas e contextualização das 
interações com o sistema social mais vasto” (idem). 
É dentro desta perceção que se procura catalogar e analisar, segundo ainda Pinto, 
(2000) os problemas que emergem da atividade dos jornalistas e das fontes ou da relação entre 
as duas partes. 
Ao fazer uma incursão neste campo, o autor encontra outros tópicos como as fugas de 
informação, recurso às fontes anónimas, adoção do off the record e de embargo, o recurso aos 
rumores e boatos, a realização e mediatização das sondagens, o direito dos jornalistas à 




Quadro 2: O que os agentes procuram de uma a outro 
 Fonte: adaptado de (Pinto 2000:280) 
Esta classificação pode ser analisada do ponto de vista funcional e utilitário, para se 
perceber o que procuram as fontes quando buscam atenção dos media, ou os jornalistas 
quando vão ao encontro das fontes, que objetivos e finalidades desta procura, afirma ainda Pinto 
(2000). Para isso, apontam-se algumas possibilidades das prováveis intenções dos dois agentes 
sociais envolvidos no campo mediático. 
    





- a visibilidade e atenção dos media, 
- a marcação da agenda pública e a imposição de certos temas, como foco 
da atenção coletiva, 
- a angariação de apoio ou adesão a ideias ou produtos e serviços, 
- a prevenção de apoio ou reparação de prejuízos e malefícios, 
- a neutralização de interesses de concorrentes ou adversários, 




- a obtenção de informação inédita, a confirmação ou desmentido para 
informações obtidas noutras fontes, 
- a dissipação de dúvidas e desenvolvimento de matérias; o lançamento de 
ideias e debate, o fornecimento de avaliação e recomendações de peritos; - a 
atribuição de credibilidade e de legitimidade a informações diretamente 
recolhidas pelo repórter. 
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Desta forma, a classificação e a natureza das fontes está sociologicamente vinculada à 
perspetiva e aos interesses que tipificam as fontes, segundo as várias categorias anteriormente 
vistas, como a origem, duração, âmbito geográfico, grau de envolvimento nos factos, 
identificação e segundo a metodologia ou estratégia de atuação. 
O autor reconhece que este esquema mostra-se bipolar, enquanto uma fonte não é só 
isso, ou aquilo, mas sim, “uma identidade complexa” e daí conclui: “Estamos perante um 
vastíssimo campo que extravasa os próprios territórios delimitados pelos conceitos definidores da 
polaridade fontes – jornalistas” (idem). 
Outra classificação que interessa fazer menção nesta contextualização é a apresentada 
pelo Gomes (2009) que foi elaborada pelo grupo dos sociólogos liderado pelo Ericson. 
O grupo de Ericson distinguiu quatro categorias principais de fontes de informação: os 
jornalistas, os porta-vozes de instituições e organizações não-governamentais e cidadãos 
individuais. 
Importa referir as particularidades dos jornalistas como fontes de informação. Os 
jornalistas são classificados como fontes, uma vez que, de acordo com autor, “é frequente a 
inserção de pontos de vista dos jornalistas, concretamente quando se pretende enquadrar uma 
ligação entre os dados das fontes referidas e os meios noticiosos de credibilização da produção 
noticiosa” (Gomes, 2009:42). 
A classificação feita pelo grupo de Ericson e as que se seguiram apontam para uma 
classificação tipo, que descreve como as fontes de informação estão organizadas para 
objetivamente atuarem no ambiente mediático, mantendo as melhores relações com os 
jornalistas. 
Shmitz (sd) nos estudos que desenvolveu sobre as fontes reconhece que são díspares 
as classificações e nomenclaturas, o que levou o autor a apresentar uma sua taxinomia que, 











   Quadro 3: Classificação de fontes segundo a sua representatividade e ação 
  Fonte: adaptado de Shmitz (sd) 
Não poderíamos fechar este capítulo sem fazermos referência a outros trabalhos que 
contribuíram para o aprofundamento das classificações e dos estudos das fontes de informação 
e as suas dinâmicas sociais. Importa referir dois estudos importantes desenvolvidos por outros 
autores. 
De acordo com os referidos estudos [Lage (2001), Chaparro, (2009), cit. Gomes, 
2009)], as fontes podem ser mais ou menos confiáveis, pessoais, institucionais ou documentais. 
Identificam fontes oficiais como instituições que preservam o seu modo de funcionamento: 
fontes oficiosas - autorizadas a falar em nome de organização ou personalidade e fontes 
independentes as que representam organizações não-governamentais. 
Nesta classificação arrolam-se ainda fontes primárias, secundárias, testemunhais e 
experts, sendo estes últimos especialistas que interpretam determinadas matérias e eventos. 












Categoria Primária e secundária 
Representatividade Oficial, empresarial, institucional, testemunhal, especializada e de referência, 
Ação Proactiva, ativa, passiva e reativa, 
Crédito Identificada e sigilosa, 
Qualificação Confiável, fidedigna e duvidosa. 
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Quadro 4: Classificação de fontes segundo ações e objetivos 
Quadro 4: adaptado de Gomes:2006:43 
 
O autor explica que uma fonte organizada para além da representatividade age 
proactivamente e com competência. E denomina a fonte informal, como aquela que age 
individualmente, embora ressalve que, “esta fonte aja informalmente”. Fazem parte deste grupo 
os artistas, desportistas, assim como profissionais liberais. 
Também ocorre em certos casos, o cruzamento das fontes de referência e de aferição, 
assim como as documentais e bibliográficas, de igual modo ocorre para as fontes que o autor as 
classifica de confiáveis e aliadas. 
Sintetizando, podemos colocar as questões seguintes: qual é a relevância destes modos 
de classificar as fontes de informação para o nosso trabalho, com vista a dar resposta à 
pergunta de partida? De todas as classificações qual é a mais útil e porquê ser usada no nosso 
estudo? 
A relevância das classificações acima apresentadas é uma tentativa de encontrarmos o 
enquadramento histórico-político e específico das fontes predominantes no ambiente mediático 




         
TIPO DE FONTES ACÇÕES/OBJECTIVOS 
Organizadas Organizações que produzem conceitos noticiáveis, com competência e utilizam a 
notícia como forma de ação; 
Informais Falam apenas por si mesmas; 
Aliadas Informantes que mantêm uma relação de confiança com os jornalistas; 
De aferição/experts São especializadas em certos temas e cenários; 
De referência Entendidas como pessoas sábias ou instituições detentoras de um 
conhecimento; 
Documentais Referentes a documentos de origem confiável e identificada; 








Esta abordagem vai permitir caracterizar e compreender como as fontes políticas de 
informação atuam e se relacionam com os jornais Domingo e Savana, o nosso caso de estudo e 
daí permitir-nos criar uma grelha que contextualiza o nosso estudo. Esta classificação das fontes 
de informação foi produzida a partir da observação empírica e baseada nas classificações 
elaboradas por vários autores mencionados ao longo deste capítulo. 
Neste estudo, as fontes oficiais, as mais preferidas pelos dois jornais, como veremos 
mais em diante, inclui: presidente da república, o parlamento, tribunal supremo, constitucional e 
administrativo e outros órgãos ao serviço do Estado. Fazem parte desta categoria a subcategoria 
que denominamos ‘fontes governamentais’: o primeiro-ministro, os ministros, governadores 
provinciais, secretários permanentes e podemos incluir, igualmente, os administradores distritais 
e diretores  de vários serviços. 
Assim, por definição podemos dizer que fonte oficial é alguém em função ou cargo 
público que se pronuncia por órgãos mantidos pelo Estado e preserva os poderes legislativo e 
judiciário. Enquanto a fonte governamental referimo-nos ao indivíduo em função pública que se 
pronuncia por órgãos executivos. 
Por outro lado, temos fonte institucional que representa uma instituição pública ou 
privada, organização partidária, associações da sociedade civil e organizações não-
governamentais. Da categoria de fontes não identificadas incluímos as fontes anónimas e 
Quadro 5: Classificação das fontes para efeitos deste estudo 
CATEGORIA GRUPOS 




Primeiro-ministro, ministros, governadores, secretários permanentes e 
administradores distritais  
 
Institucionais 
Instituições públicas e privadas, partidos políticos e suas organizações, 
organizações da sociedade civil e ONgs (fontes políticas) 
Fontes não 
Identificadas 
Anónimas e confidenciais 
Outras fontes Especializadas com competências especiais, de referência, testemunhas, 
documentos, empresariais e outras 
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confidenciais que podem advir daquelas que acabamos de apresentar, ou de indivíduos/pessoas 
singulares e fugas de informação. 
1.8. Conflitos de interesses 
Como diz Chaparro (2004) “só há notícia boa se a fonte for boa, os procedimentos 
preliminares forem corretos e transparentes”, isto para referenciar a importância que se dá nas 
relações entre as partes, em respeito de objetivos de cada interveniente. 
As relações baseadas no respeito mútuo dos objetivos entre as fontes de informação, 
jornalistas e as organizações mediáticas, assumem entre si uma elevada importância no 
processo da produção informativa, não obstante esta relação, ser de conflito e de conveniências, 
por causa dos interesses de cada uma das partes envolvidas no processo. 
Devido a sua importância e lugar que as fontes ocupam na produção mediática, elas 
acabam sendo verdadeiros segredos do poder da media. Como afirma Gomes (2009:45): 
“Grande parte do seu poder não advém, por si só, das instituições noticiosas, mas das fontes 
que grandemente as alimentam os media com a informação”. 
Assim, o jornalista precisa de estabelecer uma relação frequentemente recíproca com 
as fontes de informação, sendo que a fonte, de acordo ainda com autor, “quando é utilizada por 
um jornalista responsável, é sinónimo, à partida, de crédito mesmo que não seja identificada”, 
tornando esta relação importante entre as partes. 
Fidalgo e Pinto (2000) afirmam que as relações que se efetuam entre as fontes e os 
jornalistas são relações de conflito e ao mesmo tempo de conveniência, num campo mediado 
pelos meios de comunicação social que é afinal, o suporte que todos, jornalistas e as fontes, 
convergem para tirar as vantagens mútuas que almejam através dos meios de comunicação. 
Esta relação, embora de conflito permanente, de acordo ainda com os autores, 
“constitui um aspeto importante no trabalho jornalístico, bem como para os interesses 
objetivados pelas fontes de informação”. 
Sobre esta relação, Fidalgo (2000:319) escreve o seguinte, “esta relação efetiva-se entre 
duas pessoas concretas, mas com papéis e objetivos diversos, para não dizer opostos, além de 
que se desenvolve frequentemente em segredo (…) ”. 
Neste processo de relacionamento, o jornalista deve ativar o seu senso ético e 
deontológico, a sua consciência e um profissionalismo coroados de princípios baseados na 
verdade, sem compromissos danosos, porque na realização desta relação, “o jornalista 
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encontra-se praticamente sozinho do ponto de vista da responsabilidade social, embora se possa 
admitir que a deontologia jornalística é igualmente próxima da deontologia das fontes de 
informação, sendo que a informação é fundamentalmente uma questão de fontes” (idem). 
Isto justifica-se pelo facto de que é nas fontes de informação onde quase sempre 
“começa o processo informativo e delas depende, grandemente a credibilidade da informação 
(…)” (ibidem:319), acrescentando que: 
“Se é verdadeiramente o responsável pela informação que difunde é também responsável pelas 
escolhas das fontes a que recorre, (…) para a confirmação da fiabilidade da informação” (Ibidem). 
Por isso, os estudos atuais sobre fontes, têm estado a direcionar as suas pesquisas 
sobre os conflitos decorrentes do relacionamento entre as fontes de informação e os jornalistas e 
as suas organizações mediáticas, como diz Pinto, (2000): 
“Sendo o jornalismo um campo fundamental na produção e reprodução da vida social, tornava-se 
necessário analisar a relação com as fontes num quadro mais vasto e complexo, que fizesse emergir 
não apenas as dinâmicas internas do campo, mas as convergências e as conflitualidades, 
decorrentes da interação no sistema social”, (Pinto, 2000:277). 
Estes conflitos, geralmente latentes no processo da produção e difusão informativa, de 
acordo ainda com autor, “constituem um fator dinamizador que permite que as fontes de 
informação e os jornalistas desempenhem um papel importante no seu campo e têm a 
responsabilidade social necessária para se constituírem como uma instituição nas sociedades 
democráticas contemporâneas” (idem:277). 
Nos últimos anos prevalece no jornalismo, aquilo que Chaparro denominou ‘revolução 
das fontes’, sendo tomada como uma das causas do empobrecimento do jornalismo atual. As 
fontes se prepararam e têm condições hoje de direcionar a informação de acordo com seus 
interesses, sobretudo diante dos repórteres não bem preparados, mal pagos e apressados. 
Fidalgo (2008) afirma que a revolução das fontes de informação é uma denominação que 
identifica a capacitação que as fontes adquiriram nas últimas décadas, para interferir 
decisivamente no processo jornalístico. 
O autor afirma ainda que elas (as fontes) propõem as pautas, produzem 
acontecimentos, desenvolvem temas, geram conteúdos irrecusáveis, dominam os segredos da 
linguagem jornalística - e fazem isso com enorme competência. Em muitos aspetos, uma 
competência mais desenvolvida que a das redações. 
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O autor aponta como exemplo do fenómeno da profissionalização das fontes, aquelas 
que estão ao serviço das instituições oficiais em formato de gabinetes de assessoria de imprensa 
e profissionais de relações públicas e de empresas encarregues de gerir a comunicação e 
imagem. 
A “revolução das fontes” - adianta ainda Fidalgo (2008), não só introduziu novos filtros, 
qualitativos e quantitativos no acesso dos jornalistas às fontes, como se estendeu à própria 
criação de informação para o uso mediático, à construção da organização de eventos que não 
existiriam no mundo real se não fosse o seu objetivo serem noticiados, no caso dos chamados 
pseudo-eventos. 
Apesar dos rituais dos pseudoacontecimentos, aqui referenciados por Fidalgo e outros, a 
cultura de comunicados de imprensa ainda estar em voga na produção jornalística, a vaga dos 
textos e dos convites que aterram nas redações tendem a diminuir a sua eficácia. 
“A tarefa de comunicação passa agora pela produção de dossiês coloridos, 
desenvolvendo técnicas de sedução, cujo limite é a corrupção”, (Neveu, 2005:69). 
Como refere ainda Fidalgo (2008) a ação deste exército de emissários de comunicados, 
vistos como manipuladores, “está na origem do desenvolvimento de uma forma inédita de 
metajornalismo – bem visível na política – cuja receita consiste menos em falar dos 
acontecimentos do que nos seus aproveitamentos interesseiros e mediáticos. 
Antes desta visão mediacêntrica sobre o estudo das fontes de informação, as pesquisas 
sociológicas realizadas nos finais da década de 60, apontaram para a predominância de dois 
tipos de comportamentos dos agentes envolvidos no processo da comunicação. 
Nos princípios da década de 70, [Molotch e Lester, (1974), cit. Santos, (2003:21)], 
conceituaram as fontes como promotores de notícias news promoters para caracterizar a 
intencionalidade de promover certas ocorrências à categoria de notícias. 
Quatro anos depois, outros estudos sociológicos classificaram as fontes como 
definidores primários primary definers, garantindo que as fontes estão acima dos jornalistas e 
estes como secundários secundary definers. 
Emerge dos estudos destes autores, que “o acesso aos meios de comunicação é 
socialmente estratificado. Este modelo admite pouca autonomia dos jornalistas e considera as 
fontes oficiais um bloco unido e uniforme” Shmitz (sd). Mas aqui, os autores generalizam estas 
fontes como sendo todas elas definidoras primárias. 
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Como apontamos no início deste capítulo, os estudos sociológicos sobre as fontes foram 
durante muito tempo marginalizados, numa altura em que os termos de referência no 
equacionamento das fontes pareciam aos investigadores manifestamente insuficiente e pobres, 
por excessivamente estarem vinculados a uma conceção utilitária e instrumental como diz Pinto 
(2000), e por entender-se que as fontes de informação não tinham influência no produto final – 
a notícia. 
Chegados a este ponto, estamos preparados para, em função das especificidades do 
jornalismo nos dois jornais e tendo em conta os fatores histórico-políticos e a literatura sobre a 
matéria, como estes conflitos, naturalmente existentes entre as fontes e o jornalismo são 
geridos. 
Sem querermos dar resposta ainda neste ponto, podemos afirmar que os conflitos de 
interesse impulsionam a produção noticiosa e que, como aponta (Santos, 2003:26) “Os conflitos 
integram-se no consenso social e desenvolvem uma relação com audiências particulares, que se 
identificam com elas e exprimem os seus pontos de vista”. 
Baseando-se em autores apresentados neste ponto e na observação empírica coloca-nos 
desafios de caraterizar e compreender o tipo de conflitos de interesses predominantes nas 
relações entre as fontes políticas de informação e o jornalismo nos dois jornais e como são 
resolvidos no contexto moçambicano. 
1.9. Mediação 
Outro conceito com interesse neste estudo é ‘Mediação’, diretamente relacionado com a 
questão anterior. São vários conceitos da mediação, neste trabalho vamos ter em conta os que 
mais se aproximam com os nossos objetivos e que nos vão ajudar a responder a nossa questão 
de partida. 
McQuail (2003) afirma que os meios de comunicação social providenciam ao seu 
público informações, imagens, estórias e impressões, algumas vezes com necessidades 
antecipadas, outras vezes, seguindo motivações de instituições sociais, como fazer propaganda, 
projetar imagens favoráveis, gerir, produzir e enviar informações, daí admitir que “é improvável 
que a mediação seja um processo puramente neutral. 
Para a melhor compreensão destas dinâmicas sociais em que os media aparecem como 
agentes mediadores, diz ainda o autor é importante percebermos como se processa esta 
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mediação nos conflitos gerados pelos vários agentes sociais envolvidos na produção da 
informação. 
Para outros autores, a “mediação” envolve perceções e processos diferenciados. Num 
primeiro plano, a mediação refere-se à obtenção de informação em segunda mão das versões de 
acontecimentos e condições que não podemos observar diretamente (Thompson,1998:145). 
Em outras perceções referem-se “aos esforços de outros atores e instituições da 
sociedade para nos contatarem para os seus próprios fins” (ibidem). Esta última perceção 
aplica-se aos políticos e governantes, anunciantes, educadores, peritos e autoridades de todos os 
tipos, incluindo à media. 
Por outro lado, a mediação implica igualmente alguma forma de relação. Assim, as 
relações mediadas pelos medias, “são provavelmente, as mais distantes, impessoais e fracas” 
do que as ligações pessoais diretas” (ibidem). 
Os vários estudos sobre os media indicam que eles não monopolizam o fluxo de 
informação que recebemos nem intervêm em todas as relações alargadas, mas a sua presença 
é inevitavelmente muito persuasiva e mediadora. 
Já do ponto de vista técnico, os desenvolvimentos tecnológicos tornaram frágil esta 
divisão simplista do conceito ‘mediação’, uma vez que a maior parte da comunicação realiza-se 
através de tecnologias (telefone, computador, fax, e-mail), entre outros suportes, embora numa 
base individual e privada. A noção de ‘mediação’ no sentido da intervenção dos media entre nós 
próprios e a realidade, como aponta ainda McQuail (2003) não é mais do que uma metáfora, 
embora nos conduza aos vários papéis dos media em nos ligar a outras experiências. 
As expressões frequentemente usadas para descrever este papel dos meios de 
comunicação refletem as diferentes atribuições de finalidade, interatividade e eficácia. Nestes 
termos, como ainda diz McQuail (2003) a mediação pode se referir a coisas diferentes, desde a 
informação neutral até a negociação, tentativas de manipulação e controlo, podendo as 
variações serem captadas por um número de imagens de comunicação que expressam diversas 
formas pelas quais os media nos podem ligar a realidade. 
Em síntese, podemos afirmar que as versões dos processos de mediação aqui 
apresentadas refletem as diferenças de interpretação sobre o papel de mediação dos meios de 




Já que sabemos que as relações entre as fontes de informação e o jornalismo são 
naturalmente assimétricas e desequilibradas, exigindo uma negociação para ajustar objetivos de 
cada uma das partes, é importante identificarmos quais são os mecanismos que os dois jornais 
utilizam para a mediação de conflitos de interesses, no caso específico de Moçambique, tendo 
em conta as já referidas especificidades históricas e políticas e as permanentes tensões entre o 
































METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO DO PROBLEMA 
Neste capítulo, apresentaremos os métodos de pesquisa utilizados na investigação e 
justificaremos as nossas opções por estes métodos. Depois da apresentação as questões de 
pesquisa do nosso estudo, vamos apresentar também os instrumentos e métodos específicos da 
recolha de dados, assim como os princípios de categorização e operacionalização dos mesmos. 
Para além destes pontos, vamos expor ainda as caraterísticas da amostra, as condições 
em que foi realizada a pesquisa e as influências destas na investigação dos fatores externos. 
2.1. Enquadramento Teórico da Metodologia 
Face às caraterísticas do estudo e dos nossos objetivos, e com o intuito de 
encontrarmos resposta à nossa questão de partida, nesta pesquisa vamos realizar um estudo 
exploratório Gil (2002), recorrendo aos métodos interpretativo/qualitativo (Coutinho, 2011: 16) e 
descritivo. 
O método interpretativo/qualitativo assenta na abordagem das questões sociais e 
procura penetrar no mundo pessoal dos sujeitos “para saber como interpretam diversas 
situações e que significado têm para eles, tentando compreender o mundo complexo do vivido a 
partir do ponto de vista de quem vive” [Latorre et al.(1996:42), Mertens, (1998:11) cit. 
Coutinho, 2011: 16)]. 
O descritivo nos vai ajudar, através da descrição, perceber como se operam as relações 
entre os três agentes no processo da comunicação, bem como o processo de mediação dos 
eventuais conflitos que surgem neste relacionamento. 
“O método descritivo tem como objetivo a descrição das caraterísticas de determinados 
fenómenos e o estabelecimento das relações entre diferentes as variáveis do problema” (Gil, 
2002:42). 
Entre as pesquisas descritivas e qualitativas, como diz ainda o autor, salientam-se 
aquelas que têm por objetivo ainda estudar as caraterísticas de um ou mais grupos, nível de 
atendimento dos órgãos públicos, levantar opiniões, atitudes e crenças de uma população, assim 
como descobrir a existência ou não de associações entre variáveis, como por exemplo, a relação 
entre as preferência político-partidária, o estudo e a preferência por algum media, de entre 
outras áreas da vida social. 
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Para a recolha dos dados, usamos três técnicas principais: entrevistas em profundidade, 
documental e a comparação. O fator histórico foi tido em conta por causa das especificidades 
histórico-políticas de Moçambique, com vista a fazermos o enquadramento da génese dos dois 
jornais e os contextos em que evoluíram e ou estão a evoluir. 
Uma vez recolhidos os dados, estes foram categorizados para melhor visualizarmos as 
relações que eles estabelecem com a realidade em estudo e responder às duas primeiras 
questões de pesquisa, que são: ‘como se operam as relações entre as fontes políticas de 
informação e jornalismo e como é que os três agentes sociais realizam o processo de mediação 
dos conflitos de interesses. 
Por último, para operacionalizarmos a última questão de pesquisa, ‘evolução dos dois 
jornais na utilização das fontes de informação”, identificamos, duma forma sorteada, as edições 
e datas das publicações, não havendo para isso, razões específicas deste sorteio, mas foi a 
forma encontrada para se realizar esta operação. 
Nestas edições, tivemos em conta: o tipo das fontes foram usadas na produção das 
peças jornalísticas, fontes por peça, o tipo de género jornalístico, fatores que nos ajudaram, 
através da comparação, a avaliar a evolução dos dois jornais no que tange a utilização das 
fontes políticas de informação. 
A comparação baseou-se na identificação de artigos em 24 edições, sendo 12 do 
Domingo e igual número do jornal Savana, para o ano de 2005 e 12 do Domingo e igual número 
do Savana para o ano 2010. 
A escolha das edições analisadas foi sorteada, sendo uma de cada mês. A nossa 
atenção foi para a frequência na utilização e tratamento de determinados tipos de fontes 
políticas de informação nestes períodos. (Vide o anexo 2). 
Esta operação foi adotada com o objetivo de verificarmos se aumentou ou reduziu a 
utilização de algum tipo de fonte política de informação (oficiais, governamental, institucionais, 
não identificadas, especializadas, dentre outras) nas peças jornalísticas. 
2.2. Categorização e operacionalização dos dados 
Como explica Gil (2002), a categorização e operacionalização dos dados, consistem na 
organização destes para que o pesquisador consiga tomar decisões e tirar conclusões a partir 
deles. Isso requer a construção de um conjunto de categorias descritivas, que devem ser 
fundamentadas no referencial teórico da pesquisa. 
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O autor reconhece que nem sempre estas categorias podem ser definidas de imediato, 
sendo preciso ler e reler o material obtido ao longo da pesquisa, até que se tenha o domínio do 
seu conteúdo, para de seguida, contrastá-lo com o referencial teórico. 
Esta operação facilitou-nos na análise dos dados e orientou a discussão dos mesmos 
reunidos, com vista a encontrarmos respostas às questões da pesquisa e respondermos com 
assertividade a nossa questão de partida. 
2.3. Identificação das variáveis das questões-chave do estudo 
A construção das dimensões e as respetivas variáveis foi feita através das combinações 
dos conhecimentos teóricos, de estudos de alguns autores e do contato com a realidade 
empírica observada pelo investigador. 
É assim que a identificação das variáveis ajudou-nos a interpretar os dados obtidos. Por 
outro lado, é preciso ter em conta que a análise não deve restringir-se ao que está explícito no 
material, mas procurar “desvendar os conteúdos implícitos, dimensões contraditórias e aspetos 
não revelados pelos entrevistados” [Ludke (1986), cit. Gil (2002:48)], o que pode ajudar, de 
acordo ainda com o autor, a responder à questão em estudo. 
Desta forma, a partir das nossas principais questões de pesquisa anunciadas no ponto 
1.4 deste trabalho, identificamos as variáveis das três questões-chave: 
Variável da questão-chave 1: 
 Tipo das relações que se estabelecem entre os três agentes no processo de comunicação. 
Variável da questão-chave 2: 
 Mediação de conflitos de interesses entre os três agentes no processo de produção noticiosa. 
Variável da questão-chave 3: 
 Comparação dos dois jornais na utilização e no tratamento das fontes de informação. 
Depois da identificação das variáveis, o passo seguinte foi identificar os possíveis indicadores 
(sinais, marcas, etc.,) relacionados com estas variáveis. Para a primeira questão-chave, antes de 
identificarmos os indicadores, precisamos de determinar o tipo das relações que se estabelecem entre os 
três agentes sociais. 




 Dependência (unilateral, bilateral e multilateral). 
Já que os dados da pesquisa de campo nos indicaram que os três agentes mantêm ‘relações 
conflituosas’, então nesta primeira questão, excecionalmente, temos a formulação da própria questão, 
uma subvariável que é conflitos baseada numa cooperação entre as partes. Daqui procuramos conhecer 
as características das relações entre fontes políticas de informação e o jornalismo: 
 Falta de confiança entre as fontes políticas de informação e jornalistas por causa de objetivos 
diferentes; 
 Resistência às pressões; 
 Grau de subordinação. 
Seguindo a mesma lógica, a variável da questão-Chave 2: 
        Para a variável de ‘mediação de conflitos’: 
 Negociação 
A variável da questão-chave 3: esta foi operacionalizada em função dos dados apurados na 
pesquisa documental que podem indicar: 
 Um significativo aumento ou diminuição na utilização de um tipo de fonte; 
 Predomínio ou raridade de um tipo de fonte. 
2.4. Realização do estudo: recolha de informação e da amostra 
Neste ponto vamos apresentar as técnicas que usamos na recolha de dados e a 
descrição da nossa amostra, constituída pelos jornais, editores, jornalistas, personalidades na 
qualidade de fontes políticas de informação e académicos. 
2.5. Entrevistas em profundidade 
A técnica de ‘entrevistas em profundidade’ foi administrada a quatro grupos de 
indivíduos, sendo um de editores, outro de académicos, de personalidades, na qualidade de 
fontes políticas de informação e um outro de jornalistas dos dois jornais. Sendo que cada 
entrevista teve duração entre 30 a 40 minutos. 
As entrevistas em profundidade permitiram-nos avaliar a perceção dos entrevistados, 
como eles próprios efetuam e de que maneiras conseguem gerir as relações e como realizam os 




Do ponto de vista técnico, avaliamos a dimensão qualitativa das duas dimensões 
‘relações’ e ‘mediação’. A primeira dimensão através da dimensão ‘cooperação’ e a segunda 
através do indicador ‘conflito’. 
2.6. A pesquisa documental 
Como diz Quivy (2008), a pesquisa documental apoia-se nas técnicas de pesquisa em 
ciências sociais, de materiais que ainda que não receberam um tratamento analítico, ou que 
ainda podem ser reelaborados de acordo com os objetivos da pesquisa. 
De acordo com o autor, para esta técnica, há a distinguir documentos de primeira mão 
e de segunda. Consta nesta categoria os documentos conservados em arquivos das instituições 
públicas ou privadas. Para a nossa pesquisa interessa-nos apenas os de primeira mão. 
Para o nosso estudo foram consultados arquivos dos jornais. Nos arquivos dos 
semanários Domingo e Savana identificamos jornais de janeiro a dezembro de 2005 e do 
mesmo período para o ano de 2010. Nestes jornais, fizemos levantamento dos artigos da 
temática  
No grupo de fontes oficiais elegemos fonte policial a fonte Polícia da República de 
Moçambique, a nível da Cidade de Maputo, por esta instituição demonstrar capacidade de 
intervenção e mediatização de assuntos nos media. As limitações financeiras fizeram com que a 
investigação decorresse somente na cidade de Maputo. 
Na comparação, num primeiro momento identificamos as fontes de informação nos 
artigos e num segundo momento, a frequência de um determinado tipo de fontes políticas de 
informação, de acordo com as classificações apresentadas na contextualização e orientação 
política: Frelimo, Renamo e a fonte oficial. 
Por outro lado, verificamos como os jornalistas tratam as fontes de informação, (se as 
peças jornalísticas são atribuídas a alguma fonte ou não) o que nos ajudou a aferir o nível da 
evolução dos órgãos na produção noticiosa. 
A análise documental, para além da consulta dos jornais, consistiu igualmente na 
recolha da informação relacionada ao tema da pesquisa, na internet, em revistas especializadas 
e documentos oficiais do Estado moçambicano, como Constituição da República de 1990, 1994 
e de 2004, PARP I e II (O Plano de Ação para Redução da Pobreza Absoluta). 
Para além de documentos oficiais de Moçambique consultamos outros, produzidos 
pelas diversas organizações da Região da África Austral, das quais Moçambique faz parte, como 
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MISA (Media Institute of Southen Africa) e AfriMarp (Africa Governance Monitoring and Advocacy 
Project) e das organizações não-governamentais do Sistema das Nações Unidas, como PIDC 
(Programa Internacional Para o Desenvolvimento da Comunicação) e a Carta sobre Declaração 
Universal dos Direitos Humanos. 
2.7. Amostras e as condições de pesquisa 
Importa descrever em que ambiente decorreu a pesquisa em Moçambique, realizada de 
15 de setembro a 27 de dezembro de 2011, apontando as facilidades e dificuldades que 
influenciaram os resultados. 
Para isso, vamos descrever as seguintes atividades realizadas durante a pesquisa: 
descrição da amostra, contactos com as empresas mediáticas e personalidades políticas e 
académicas, ambientes em que foram feitas as consultas nos arquivos dos jornais e as 
circunstâncias em que foram realizadas as entrevistas aos jornalistas escolhidos, acesso a 
documentos legais, bem como as limitações encontradas no processo de pesquisa. 
2.8. Descrição da amostra 
A amostra foi constituída por quatro grupos de indivíduos: dois editores, um do Domingo 
e outro do Savana, quatro jornalistas, dois de cada órgão, três personalidades, na qualidade de 
fontes políticas de informação, sendo dois porta-vozes dos partidos políticos com assento no 
parlamento, Frelimo e Renamo e um porta-voz de uma instituição do Estado (fonte oficial) e dois 
académicos da área do jornalismo. Para a escolha destas individualidades tivemos em conta as 
características seguintes: 
Característica dos editores: a) Experiência profissional em jornalismo; b) Tempo de 
exercício das funções de editor; e c) Nível de formação em jornalismo ou áreas afins. 
Características dos jornalistas: a) Experiência profissional em jornalismo; b) Nível de formação 
em jornalismo; e c) Tempo de trabalho no órgão atual. 
Característica das fontes políticas de informação: a) Tipo de atividade da organização a 
que pertence; b) Cargo que ocupa na organização; c) Tempo de trabalho na organização; d) Área 




Características dos académicos: a) Formação em Ciências da Comunicação ou a elas 
relacionadas; b) Nível de formação em Ciências da Comunicação ou a elas relacionadas; c) 
Tempo da atividade académica; d) Experiência em jornalismo ou atividades relacionadas; e) 
Nível de formação em outras áreas; e f) Atividade atual e local de trabalho. Assim, produzimos o 
seguinte resumo das características dos entrevistados. 
 
Quadro 6: Resumo das entrevistas da amostra 














Área de Formação 
Domingo Alfredo Dacala 20 5 Licenciatura Linguística 
Savana Fernando 
Gonçalves 












Domingo1 José Sixpense 15 15 Licenciado Jornalismo 
Domingo2 André Matola 18 18 Licenciado Biologia 
Savana1 Francisco 
Carmona 
5 5 Licenciado Jornalismo 
Savana2 Emídio Beúla 5 5 Licenciado Jornalismo 
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2.9. Contactos  
Os contactos foram realizados pessoalmente pelo pesquisador, sem intermediação. Para 
isso, mas tivemos que fazer requerimentos dirigidos às direções dos indivíduos que 
pretendíamos entrevistar e às direções das empresas mediáticas dos dois jornais para serem 
superiormente autorizados. Para isso, valemo-nos de uma credencial passada pelo orientador da 
pesquisa. 
Foi na base destes dois documentos que, uma semana depois foram aceites as 
consultas do arquivo do jornal Savana e quatro semanas mais tarde foi autorizada a consulta do 
arquivo do jornal Domingo, seguida de realização das entrevistas aos editores e aos jornalistas 
escolhidos para o efeito. 
Nome  Instituição Atividade da 
organização 





















7 Anos Licenciatura Comunicação 
Arnaldo 
Chefo 





























Jornalismo 20 anos 30  Mestrado 
Docente e 
Consultor 
E. S.J  
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2.10. Consulta dos arquivos 
A consulta de cada arquivo teve duração de pouco mais de uma semana para cada 
jornal, mas sempre que fosse necessário, o pesquisador poderia voltar para confirmar e aferir 
algum dado considerado importante para completamento do trabalho. 
Os jornais do ano 2005 e de 2010 estão todos encadernados em grandes blocos 
(volumes) constituídos por 24 edições cada, correspondentes a seis meses do ano. Esta técnica 
de conservação das edições não nos permitiu apresentar, nos anexos deste trabalho, os textos 
analisados como estava previsto no pré-projeto da pesquisa. 
2.11. Realização das entrevistas 
As entrevistas começaram a ser realizadas seis semanas depois. Antes da realização 
destas, as perguntas foram testadas em duas turmas da Escola Superior do Jornalismo de 
Maputo, onde o mestrando é assistente na cadeira de Técnica de Produção do Impresso. 
As entrevistas arrancaram depois de termos terminado a consulta dos arquivos. No 
nosso entender, era preciso, a partir deste ponto, conhecer com profundidade, como é que os 
jornais se posicionam e tratam as suas fontes políticas de informação para, de seguida, 
discutirmos com propriedade as questões contidas nos guiões das entrevistas. 
As entrevistas aos editores decorreram nos seus gabinetes das respetivas redações, 
num ambiente relativamente calmo. O mesmo aconteceu com as entrevistas com os jornalistas 
do jornal Domingo, sendo diferente em relação aos jornalistas do Savana, cujas conversas 
decorreram no pátio da redação. A entrevista com a fonte oficial decorreu no seu gabinete de 
trabalho, no Comando da Polícia da Cidade de Maputo. 
O porta-voz do Partido Renamo foi entrevistado num hotel da capital onde se encontrava 
a participar num colóquio. Enquanto o da Frelimo foi entrevistado, três meses depois, no seu 
gabinete de trabalho, na Sede do Comité Central da Frelimo. 
Na pesquisa foram entrevistados dois académicos, dos três previstos. O primeiro foi 
entrevistado na Reitoria da Universidade Apolitécnica, em Maputo e o segundo no seu gabinete 
de consultorias, também na Cidade de Maputo. 
Todas as entrevistas decorreram em ambiente tranquilo e foram todas corretamente 
gravadas, cujos arquivos sonoros se encontram conservados em discos compactos, no aparelho 
gravador e em ficheiros eletrónicos. 
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2.12. Acesso aos documentos  
O último passo nesta pesquisa foi o acesso a documentos (estatutos editoriais e 
decretos ministeriais que criam estes dois órgãos), bem como informações sobre as tiragens dos 
jornais. Nenhum dos dois jornais facilitou a extração do seu estatuto editorial, alegando ser 
matéria sigilosa. 
Para isso, foi-nos aconselhado que fizéssemos outra vez requerimentos para a extração 
destes documentos. Foi por esta via que conseguimos os estatutos editoriais e não foi possível 
termos os decretos ministeriais que criam os jornais e as respetivas empresas. 
2.13. Pontos negativos e positivos 
Pontos negativos: 
 Difícil acesso aos entrevistados que, de certa maneira, contribuiu na dilatação do prazo 
da pesquisa; 
 Fraco domínio de certos conceitos por parte de alguns entrevistados; 




 Colaboração dos dois editores na realização deste trabalho e disponibilidade 
demonstrada pelas personalidades entrevistadas na qualidade de fontes políticas de 
informação; 
 Flexibilidade demonstrada pelo Savana e MediaCoop na autorização dos pedidos; 
 Perceção demonstrada pelos entrevistados sobre a pertinência e a importância do tema. 
 Limitantes: normas adotadas pelos arquivos que não nos permitiram tirarem cópias dos 
jornais analisados para anexarmos a este estudo; 
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 Dificuldades financeiras que dificultaram a comunicação e mobilidade do pesquisador, o 
que fez com que o pesquisador não pudesse entrevistar mais académicos e fontes 
políticas de informação de renome que vivem ou trabalham fora da cidade de Maputo. 
Sintetizando: os pontos negativos e as limitações aqui expostos não influenciaram 






 APRESENTAÇÃO DE DADOS E ANÁLISE DE CONTÉUDOS 
Esta parte do trabalho consiste em atribuição de significados aos dados recolhidos, 
organizados e reduzidos através de processos de construção de modelos para análise. Trata-se 
de retirar significados das apresentações dos dados, pondo em evidência ocorrências dos 
fenómenos, explicações e as causas destas ocorrências [Miles e Huberman, (1984:24), cit. 
Lessar-Hebert et al. (2005:122)]. 
Para isso, vamos apresentar e analisar os dados recolhidos através das entrevistas para 
percebermos como se caraterizam as relações entre os dois agentes: fontes políticas de 
informação e o jornalismo, bem como os jornais inventariados para aferirmos a evolução na 
utilização das fontes de informação. 
O primeiro passo é apresentação das entrevistas e do contexto em que vamos fazer 
análise do conteúdo das mesmas. A segunda operação é a análise de conteúdos a partir das 
respostas e a produção das sínteses de cada uma das três questões de pesquisa acima 
anunciadas. 
A análise de dados vai ajudar-nos a perceber como se caraterizam as relações entre as 
fontes políticas de informação e o jornalismo, como se realiza a mediação de conflitos e, por 
último, vamos aferir a evolução dos dois órgãos, a partir da comparação na utilização de fontes 
de informação. 
3.1. Contexto de análise 
De acordo com Quivy (2008), em ciências sociais, a análise de informações recolhidas 
ao longo de alguma pesquisa, compreendem múltiplas operações. Neste trabalho interessa-nos 
apenas uma delas que é “a descrição de dados e processos em volta da sua recolha”. 
Muitos trabalhos de campo, como é o nosso, possibilitam análises de dados através da 
operação acima referida, quando no processo da coleta dos dados for usado questionário para 
as entrevistas de profundidade. 
Desta forma, a maior parte dos métodos de análise das informações depende de uma 
das duas grandes categorias, “análise estatística dos dados e análise de conteúdo” (Quivy 
2008:222) e essas, por sua vez, dependem de duas grandes variantes que são os métodos 
quantitativos e qualitativos. 
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Dada a natureza do nosso estudo, aplicaremos esta última categoria – método 
qualitativo. De acordo com o autor acima citado, a análise de conteúdos pode incidir sobre as 
mensagens tão variadas como: obras literárias, documentos oficiais, programas audiovisuais, 
declarações políticas e artigos de jornais.  
Os métodos qualitativos são mais intensivos (análise de um pequeno número de 
informações complexas e pormenorizadas) e teriam como informação de base a presença ou a 
ausência de uma caraterística ou modo, segundo o qual, os elementos do discurso estão 
articulados uns com os outros. 
Neste processo de análise, a escolha dos termos utilizados pelo locutor, a sua 
frequência e o seu modo de disposição, a construção do discurso e o seu desenvolvimento, são 
fontes importantes de informação, a partir das quais, o investigador tenta construir um 
conhecimento. Sobre este ponto, o autor evidencia que; 
“Este pode incidir sobre o próprio locutor, e.g. a ideologia de um jornal, as representações de uma 
pessoa ou as lógicas de funcionamento de uma associação/organização (…) sobre as condições 
sociais em que este discurso é produzido”, (…) (idem:222). 
Nas primeiras duas questões, ‘as relações que se estabelecem entre as fontes políticas 
de informação e o jornalismo’ e ‘o processo de mediação de conflitos’, identificamos dimensões, 
capazes de nos orientar na perceção dos diversos fenómenos e aspetos formais e informais no 
discurso produzido pelos entrevistados, onde os aspetos de comunicação são considerados 
como indicadores da atividade de conhecimento (exato) do locutor. 
Assim, identificamos duas grandes dimensões: a dimensão ‘relações’ relativa a primeira 
questão de pesquisa e a dimensão ‘mediação’, em relação a segunda questão. Depois desta 
operação, reduzimos e interpretamos os dados para perceber o fenómeno em estudo. Este 
processo consistiu na seleção, simplificação, abstração e transformação dos dados originais 
resultantes das entrevistas realizadas em unidades percetíveis. 
Relativamente a última questão de pesquisa, ‘evolução dos dois jornais’ vamos 
operacionalizar através do processo de comparação dos resultados inventariados nos jornais, em 
dois anos, 2005 e 2010. 
Baseando-se nos autores que se debruçam da importância entre fontes e jornalistas, 
Cornu, (1999); Santos (2003) e (2006), professor Chaparro, dentre outros, reparamos que as 
relações entre fontes de informação e os jornalistas dos dois jornais são de permanente conflitos 
e os processos de mediação dos conflitos decorrentes destas podem ter certas especificidades 
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para o caso de Moçambique. É a partir desta perceção sobre as relações entre as fontes e o 
jornalismo que vamos fazer análise das duas primeiras questões de pesquisa. 
3.2. Apresentação das Entrevistas 
Este ponto vai começar com apresentação das entrevistas realizadas às personalidades, 
na qualidade de fontes políticas de informação, seguida das entrevistas aos jornalistas dos dois 
jornais e dos seus dois editores e, por último, vamos apresentar as entrevistas com os dois 
académicos. 
As fontes políticas de informação responderam um total de cinco questões, os 
jornalistas seis, os editores igual número de questões e os académicos responderam também a 
seis perguntas (anexo 5). 
Todas estas questões procuraram perceber como se operam as relações entre as fontes 
de informação e os jornalistas, os processos de mediação de conflitos entre os dois agentes e, 
por último, a evolução dos dois jornais, através de comparação. 
Destes quatro grupos de entrevistados, as fontes políticas de informação, que são uma 
fonte oficial, um porta-voz da Frelimo, partido no poder e um porta-voz da Renamo, o maior 
partido da oposição, tomamos as devidas precauções de os identificar, acontecendo o mesmo 
com os editores dos jornais e os dois académicos. Contudo, todos os jornalistas pediram para 
não serem identificados nas entrevistas. 
3.2.1. Como se caraterizam as relações entre fontes políticas de informação, 
jornalistas e as instituições mediáticas? 
a. Fontes políticas de informação (fonte oficial, porta-vozes da Frelimo e da Renamo) 
Nesta questão, a fonte oficial afirma que as relações com os dois jornais estão 
condicionadas pelas suas linhas editoriais. O entrevistado considera as relações de cooperação o 
jornal Domingo de conflito com o jornal Savana. 
“Devo reconhecer a prudência com que o jornal Domingo tem tratado os assuntos policiais 
e facilidades no desenvolvimento das relações de cooperação. Este jornal não escreve pela 
emoção. Tenho um bom reparo a este jornal, porque nunca arrependemo-nos por passar-




Ponto de vista diferente tem o porta-voz da Renamo, o maior partido da oposição que 
afirma ter boas relações com o jornal Savana e argumenta: 
“Quando a minha organização pretende passar alguma informação para o público, 
temos preferido o jornal Savana. (…) O Savana é respeitado, devido a competência dos seus 
profissionais”, (Fernando Mazanga – porta-voz da Renamo). 
 Para sustentar ainda mais a sua afirmação acrescenta: “Tenho boas relações com 
o diretor do Savana, através da empatia que desenvolvi ao longo de muito tempo”, (idem). 
O porta-voz da Frelimo, Edson Macuacua, tem outra leitura sobre as relações com os 
dois jornais:  
“Geralmente, quando pretendemos passar alguma informação não temos 
preferência por algum órgão, no sentido de preterir um ou outro jornal, sobretudo entre 
estes dois, porque a todos eles nos interessam”, (Edson Macuacua - porta-voz da Frelimo). 
Por causa desta posição partidária, o porta-voz da Frelimo afirma não ter nenhuma 
relação especial com diretores, editores e jornalistas destes dois jornais. 
“Não tenho nenhuma relação especial com os diretores, editores e ou jornalistas 
particularmente destes dois jornais. Procuro manter o mesmo nível de relações com todos 
os gestores dos dois jornais”- (idem). 
b. Editores dos jornais Domingo e Savana 
Sobre a mesma questão ‘como se caraterizam as relações entre fontes políticas de 
informação, Jornalistas e as instituições mediáticas’ os dois editores, Alfredo Dacala do jornal 
Domingo e Fernando Gonçalves do Savana, responderam da seguinte forma: 
“As nossas fontes são geralmente heterogéneas, dependendo dos assuntos que 
estamos a tratar no momento. As fontes vêm interagir connosco e nós vamos a procura delas, 
num ambiente de boas relações”, afirma editor do Domingo, Alfredo Dacala, acrescentando que 
a nível da redação incentivam os jornalistas a ter suas próprias fontes através dos seus próprios 
meios e profissionalismo. 
“No geral, temos relações de cooperação com as nossas fontes. Fazemos esforços para ouvir 
quase todas as partes envolvidas no assunto” – (idem). 
Por último, o editor do jornal Domingo afirma: 
“ (…) existe uma carteira especial de fontes permanentes para cada editoria. Mas 
mesmo estas fontes permanentes, não são consideradas vitalícias, do ponto de vista de 
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produção da nossa informação, porque o jornalista não é obrigado a ouvir sempre as mesmas 
fontes”, (ibidem). 
O editor do Savana, Fernando Gonçalves, afirma igualmente manter boas relações de 
trabalho com todo o tipo de fontes de informação, mas ressalva um pormenor específico por 
causa da orientação do jornal que dirige. 
“Nós usamos todos os tipos de fontes de informação. (…). Muitas vezes não são fontes 
oficiais, como acontece com outros jornais. Como deve saber, as fontes oficiais preferem dar 
uma boa imagem do governo e é isso que nós criticamos e procuramos demonstrar o contrário 
caso haja necessidade”, (Fernando Gonçalves – editor do Savana). 
O editor argumenta que esta relação advém da natureza da linha editorial que o seu 
jornal defende. 
“Sendo o nosso jornal de uma linha editorial crítica ao sistema e às atividades do governo e 
às instituições do Estado, utilizamos geralmente fontes não oficiais, institucionais e não 
identificadas e outras. Elas serão fontes muito privadas que não aceitam ser identificadas, 
falando sempre na condição do anonimato. Esta é a natureza real das nossas fontes e as 
nossas relações têm em conta esta particularidade” – (idem). 
c. Jornalistas (dois do Domingo e dois do Savana) 
Sobre a mesma pergunta entrevistamos quatro jornalistas dos dois jornais, cujas 
características foram apresentadas no capítulo da metodologia, no ponto 2.8. 
Os jornalistas entrevistados serão assim designados para efeitos deste trabalho: JorD1 
(o primeiro jornalista do jornal Domingo) e JorD2 (o segundo jornalista do jornal Domingo); JorS1 
(o primeiro jornalista do jornal Savana) e JorS2 (o segundo jornalista do jornal Savana). 
Os jornalistas entrevistados apontaram primeiro o tipo de fontes de informação com que 
lidam no seu dia-a-dia e, em segundo lugar, como se relacionam com elas. O jornalista JorD1 
afirma que a experiência no trabalho é a arma principal para o estabelecimento de boas relações 
com as fontes de informação. 
“Eu trabalho com todo tipo de fontes de informação, incluindo as informais. Entendo que 
quando se é jornalista todas as fontes são importantes e temos que ter boas relações com 
elas” – afirma JorD1 e acrescenta: 
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“ (…) a informação de utilidade ou que tem peso para o público é aquela que muitas vezes 
provem das fontes que nos procuram. E aí começam-se a se estabelecer relações que 
ajudam para a troca de informações sem problemas”, (idem). 
Outro jornalista do mesmo jornal concorda com o seu colega, afirmando que o tempo 
que trabalhou como jornalista foi determinante para o estabelecimento de boas relações com as 
fontes. 
“Há cruzamento de várias categorias de fontes. Neste trabalho do jornalismo devemos 
ter boas relações com as fontes para que não nos falte o material para o jornal” – afirma o 
JorD2. As opiniões dos jornalistas do Savana coincidem com as dos seus colegas do jornal 
Domingo. 
“Eu trabalho, geralmente, com fontes governamentais, institucionais, independentes, não 
identificadas e outras com as quais tenho boas relações, graças à minha experiência 
profissional. Uma das condições para que haja boas relações é preciso cultivar um 
ambiente de confidencialidade com as fontes” – afirma o JorS1. 
O seu colega do mesmo jornal acrescenta que uma das condições que cria um 
ambiente de boas relações com as fontes pode ser o nível de compreensão dos assuntos que 
ambas as partes abordam no seu dia-a-dia, sobretudo quando se trata de áreas especializadas. 
“Eu trabalho com fontes muito pessoais, independentes e especializadas, não 
identificadas ligadas algumas instituições científicas e outras. Isso faz com que se estabeleçam 
boas relações entre as partes” – JorS2. 
d. Académicos 
Sobre a mesma questão entrevistamos os dois académicos, Augusto de Carvalho, 
jornalista reformado e professor universitário de Jornalismo e Direito da Comunicação, na 
Universidade Apolitécnica de Maputo e Tomás Viera Mário, jornalista e professor do Jornalismo, 
na Escola Superior de Jornalismo de Maputo. 
O académico Augusto de Carvalho aponta o profissionalismo e trabalho árduo do 
jornalista como condições para o estabelecimento de boas relações entre as fontes de 
informação e o jornalista. 
“O jornalista que quer obter alguma informação deve fazer esforço próprio para a obter. 
Quer dizer, é possível aqui em Moçambique aceder às fontes de informação ou em qualquer 
outro país, sem que haja uma lei para tal, basta ter boas relações com as fontes” – afirma 
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Augusto de Carvalho. Para sustentar a sua afirmação, o académico apresenta os seguintes 
argumentos: 
“Na maioria dos casos são os meios que o próprio jornalista tem. Da minha experiência 
quando era jornalista, mesmo em Portugal procurava as fontes de informação para 
obtermos informação que necessito, a partir das relações que tinha com as minhas fontes. 
Há todo um meio em que o jornalista se movimenta até onde tem a informação que 
precisa”, – (idem). 
O académico, Tomás Viera Mário entende que o que determina o tipo de relação que 
um jornalista pode desenvolver com uma fonte de informação deriva da natureza da linha 
editorial do jornal para o qual trabalha. 
“A escolha do tipo de fontes de informação que um órgão privilegie deriva da natureza da 
linha editorial do jornal. Quer dizer, se um órgão tem tendência para uma linha editorial “A”, 
vai privilegiar tipos de fontes que configurem a esta linha. Se a linha editorial for da 
tendência “B”, o tipo de fonte tenderá a esta linha editorial. Portanto, a escolha do tipo de 
fontes não é arbitrária, tem a ver com aquilo que a fonte exprime e os seus interesses e a 
partir daí se estabelecem as relações entre as partes” – afirma Tomás Viera Mário, 
académico, para mais adiante acrescentar: 
“No caso dos dois jornais em estudo, o jornal Domingo já o disse, várias vezes nos seus 
editoriais, que é um jornal oficial, que apoia oficialmente o partido no poder em campanhas 
eleitorais e em outras realizações, disse isso de forma pública” – (idem). 
O académico afirma ainda que esta será a lógica da escolha de fontes e 
estabelecimento das relações que vão ser desenvolvidas entre as partes e diz mais: 
“No caso do Domingo vai trabalhar com fontes que estejam próximo do partido 
governamental, do governo que nasceu deste partido – portanto, vai ter preferencialmente 
relações com fontes oficiais, governamentais, ou se quisermos, fontes organizadas. O 
Savana diz na sua capa, que é um jornal independente. Independente de quem? 
Independente do governo do dia. A independência de um órgão de comunicação refere-se a 
independência em relação ao governo do dia, dos poderes públicos ou de quaisquer forças 
externas a ele. Daí vai ter relações com tipos de fontes que configurem esta linha”. 
E assim, resume o professor Tomás Viera Mário: 
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“O Domingo privilegia e vai ter relações com fontes oficiais, governamentais, institucionais e 
outras e o Savana vai ter relações com fontes independentes, não identificadas e outras, 
confrontando os fatos investigados com outras fontes, sempre equidistante de qualquer 
fonte oficial ou institucional”, (ibidem). 
 Síntese da primeira questão 
Os entrevistados apontaram seis fatores que contribuem para que haja um ‘ambiente de 
colaboração e cooperação’ entre os agentes envolvidos no processo da produção informativa: a 
experiência profissional, confidencialidade, profissionalismo, habilidade, orientação editorial do 
órgão e satisfação de interesses entre as partes. 
No nosso entender e tendo como base na literatura que aborda relações entre fontes e 
jornalistas, há sempre tensões entre as partes, sendo que para moçambicano, as referidas ‘boas 
relações’ devem ser entendidas naquele contexto. 
Santos (2003, 2006) e outros, escreve que por natureza as relações entre fontes de 
informação e jornalismo são naturalmente de permanente conflito. Mas para o caso de 
Moçambique, estas tensões permanentes entre as partes, devem ser vistos como resultado dos 
processos históricos e políticos que ditaram o surgimento dos dois jornais. 
Os académicos sustentam que as relações descritas de ‘colaboração e cooperação’ 
entre as partes são determinadas pelo empenho de cada jornalista e pelas linhas editoriais. 
A questão que se pode colocar é: até que ponto estas relações consideradas de 
colaboração/cooperação podem ajudar o jornalismo dos dois jornais a produzir uma informação 
que sirva ao público e independente das vicissitudes dos processos históricos e políticos? 
Como deparamo-nos nas declarações das fontes políticas de informação é assente a 
ideia de que há preferência por algum jornal, uma tendência baseada na orientação ideológica 
da fonte e na linha editorial do jornal preferido, sendo um dos fatores das referidas vicissitudes. 
Em geral, podemos afirmar que cada jornalista mantem ‘boas relações’ com o tipo de 
fonte que configure a sua linha editorial, podendo variar este nível de relações a partir do 
momento que o jornalista busca novas fontes de informação, estabelecendo novas relações. 
 Estudos sobre esta matéria defendem que cada uma das partes deve privilegiar uma 
relação que salvaguarde os seus interesses e objetivos, sem pôr em causa a missão de cada 
uma das partes, como clarifica Santos (2003). 
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Tendo presente o que acabamos de descrever podemos afirmar que estas relações 
consideradas de ‘colaboração’ são resultados da profissionalização das fontes Chaparro (1999), 
por um lado e agravadas pelos fatores históricos e políticos do jornalismo nos dois jornais, por 
outro. 
3.2.3. Como é que os três agentes sociais realizam o processo de mediação dos 
conflitos, com vista a prestar um serviço público que é de informar? 
a. Fontes políticas de informação (fonte oficial, porta-vozes da Frelimo e Renamo) 
Nesta questão, a fonte oficial afirmou haver os tais conflitos permanentes entre fontes e 
jornalistas e diz fazer esforço para promover uma negociação que, entretanto, reconhece que 
nem sempre resulta. 
“Devo reconhecer que existem órgãos de comunicação social que fazem algum esforço, 
com vista a seguir aquilo que a Polícia quer. Mas também existem outros que fazem de tudo, 
para não estar em consonância com a perspetiva policial, sendo esta prática de muitos jornais, 
incluindo o Savana” – (Arnaldo Chefo, fonte oficial). Mais adiante a fonte afirma: 
“Por causa destas divergências, temos feito esforços para reduzir a carga de conflitos entre 
as partes (…). Este é um esforço que fazemos, por um lado, para evitar que determinemos 
agenda mediática do jornal e, por outro, que os órgãos sejam independente na sua atividade 
de informar” – (idem). Por outro lado, ainda sobre a mesma questão, o entrevistado afirma: 
“ (…)Quando é assim, esta negociação não resulta e, como disse, surgem conflitos entre os 
órgãos de informação e a Polícia. Por exemplo, a não correção de uma determinada 
informação que a Polícia acha que não foi bem tratada pelo jornalista ou a recusa de 
publicação de assuntos que a Polícia acha que são do interesse público”, (ibidem). 
A fonte afirma ainda que os jornalistas pensam que quando a Polícia patrocina alguns 
eventos e viagens pretendemos impor-lhes a nossa agenda e isso também cria conflitos entre as 
partes. 
“Assumo que sim, a nossa organização tem patrocinado viagens para alguns órgãos e 
jornalistas particulares, especialmente do jornal Domingo. Agimos desta forma porque os 
jornalistas e os seus órgãos passam por várias dificuldades, daí esta nossa posição de 
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patrocinarmos algumas viagens e eventos para eles cobrirem, sem pretender que eles 
produzam informação a nossa favor”, (ibidem). 
A fonte acha o jornalista deve ser responsável para as controlar a situação, através dos 
seus conhecimentos e responsabilidade que tem perante o público. 
Para o porta-voz da Renamo os conflitos são resolvidos através de aproximação entre as 
partes e descreve de que maneira consegue resolver os problemas que surgem. 
“ (…) Tudo é feito através de abertura total. Quando as matérias são de alto nível tem que 
ser o próprio presidente do partido a dar a informação. Quando querem alguma entrevista 
com o presidente da Renamo ou qualquer membro sénior do partido, organizo de modo que 
aos jornalistas não lhes falte nada é desta forma que evitamos ou reduzimos os conflitos”, 
(Fernando Mazanga – porta-voz da Renamo). 
Ainda nas estratégias de mediação e resolução de possíveis conflitos, o porta-voz da 
Renamo está de acordo com a fonte da Polícia e afirma: 
“Patrocinamos viagens e outros eventos para que jornalistas cubram os nossos eventos. 
Porque muitas organizações mediáticas não têm condições financeiras. Esta prática não é 
só nossa. A própria Presidência da República tem um fundo destinado para esta prática” – 
(idem). O porta-voz acrescenta mais: 
“Nós fizemos isso consciente de que há órgãos que escrevem de forma isenta. Mas 
infelizmente os jornalistas pensam que estamos-lhes corromper para escrever bem sobre 
nós e daí nascem os conflitos que precisamos de negociar e continuamos a mantermos as 
relações”, (ibidem). 
A opinião diferente tem o porta-voz da Frelimo que prefere exercer o processo mediação 
de outra forma. 
“Tanto o Domingo, como o Savana têm as suas linhas de abordagem dos assuntos 
informativos, que as vezes contrariam os objetivos. Mas a nossa maturidade, como um 
partido político, permite-nos encarar as diferenças e divergências com naturalidade e 
serenidade necessárias” – (Edson Macuacua, porta-voz da Frelimo). 
Para o porta-voz da Frelimo as liberdades devem estar acima de qualquer forma de 
mediação e justifica: 
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“Para todos os efeitos, no nosso relacionamento evitamos muito o clientelismo com os 
órgãos de comunicação social. Nós defendemos que os jornais devem ser livres de 
escreverem o que querem” – (idem). 
Edson Macuacua nega que a sua organização patrocina atividades dos órgãos de 
comunicação. “Nós como partido, a nível do Comité Central, nunca pagamos passagens aos 
jornalistas. Na nossa prática de trabalho não levamos nenhum jornalista quando saímos para 
fora da cidade de Maputo”. 
b. Editores do Domingo e Savana 
Relativamente a mesma questão os dois editores responderam apontando quase os 
mesmos métodos de mediação de conflitos com os outros entrevistados. 
O editor do Domingo, Alfredo Dacala, diz que tem várias formas para resolver os 
conflitos e descreve: 
“Há casos em que fazemos críticas ao sistema político vigente, já que é nossa tarefa de 
vigiar atividade governativa. Mas neste processo de vigiar procuramos, como disse, escrever 
verdade para evitar os conflitos” – afirma o editor do Domingo, para mais adiante 
acrescentar: “Contudo, nós temos a nossa melhor forma de negociação com as nossas 
fontes. A nossa fórmula é sempre trazer histórias verídicas e completas, assim reduzimos 
conflitos – (idem). 
Para o editor do Savana, Fernando Gonçalves, o conflito começa quando algumas 
organizações/fontes começam a impor as suas agendas ao jornal. 
“Eu acho que a relação entre as fontes o jornalistas deve ser de confiança. Se por 
alguma razão existe algum conflito ou desconfiança, deve-se ativar processos de mediação entre 
as partes e é o que temos feito”, afirma Fernando Gonçalves, para mais acrescentar: 
“Isto não queira significar que deva existir mecanismos de mediação de conflitos por 
escrito, mas por via de entendimentos entre as partes” – (idem). 
 O editor do Savana reconhece existir conflitos de interesses mas sem os identificar, 
entre o seu jornal com as fontes de informação. 
“Por causa da nossa seriedade as fontes entendem que não nos podem impor as suas 
agendas. Mas sabemos que existe uma tentativa de imposição da agenda mediática em 
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Moçambique. Mas como disse, tentamos conciliar os interesses deles, com os nossos e 
com o interesse do público para qual trabalhamos” – (ibidem). 
c. Jornalistas (JorD1 e JorD2 – jornal Domingo e JorS1 e JorS2 - Savana). Os jornalistas 
dos dois jornais também responderam a mesma para percebermos como eles 
entendem e participam no processo de mediação de conflitos na produção de conteúdos 
informativos. 
Os quatro jornalistas afirmaram que muitas vezes trabalharam e continuam a trabalhar 
com as suas fontes de informação, conscientes de que nesta relação podem ocorrer conflitos, 
daí terem sempre presente mecanismos e formas de mediação destes conflitos. 
O jornalista do Domingo aponta o nível de confiança, entre a fonte e o jornalista, como o 
ponto de partida para que qualquer processo de mediação de conflitos não resvale em fracasso, 
ou a favor de uma das partes. 
“É preciso que o jornalista cultive uma relação de confiança com as suas fontes de 
informação. A partir deste exercício cria-se uma relação de confiança entre as partes e que 
quando ocorrem conflitos entre as partes é fácil resolvê-los” – (JorD1). 
O outro jornalista do Domingo tem outro ponto de vista completamente diferente, pois 
entende que, havendo interesses diferentes entre as duas partes, não deve haver nenhuma 
negociação e explica porquê: 
“O jornalista deve ir à procura de respostas que lhe interessa para uma determinada 
questão. Nisto, vai encontrar a fonte necessária que lhe vai dar a resposta que responde a 
sua questão. Portanto, o processo de negociação nesta relação não deve existir. Porque 
cada um deverá fazer o seu trabalho para proteger os seus interesses”, (JorD2). O mesmo 
jornalista acrescenta: 
“O jornalista deve investigar para descobrir se o político está a mentir ou não, com vista a 
arrancar-lhe a verdade. Não consigo ver algum ambiente pacífico entre o jornalista e a fonte 
que justifique a negociação” – (idem). 
 O jornalista do Savana afirma que para que a negociação seja bem-sucedida com a 
fonte, conta muito a experiência do jornalista e argumenta: 
“Há casos em que as fontes de informação não gostariam de ver passada uma determinada 
informação que forneceu porque pode ser prejudicial para a sua organização. E porque o 
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meu jornal precisa de ganhar exclusividade, imponho algumas condições através de 
negociação (…) ”, (JorS1). 
Para o outro jornalista do Savana (JorS2), o processo de negociação ocorre quando se 
trata de fontes com fraco poder de acesso aos media, como partidos políticos de menor 
expressão e outras organizações sociais e explica: 
“Há um pormenor interessante neste processo de mediação de conflitos entre jornalistas e 
as fontes. Algumas fontes (partidos pequenos) são as que geralmente nos procuram e aí 
começa a negociar para ver mediatizadas as suas ações”, (JorS2), relata o jornalista para 
depois acrescentar: 
 “Os partidos como a Frelimo, Renamo e MDM, estes nunca apareceram a solicitar, através 
de negociação, a publicação das suas atividades, porque as suas ações são imediatamente 
noticiáveis” – (idem). 
d. Académicos 
Os dois académicos admitem que qualquer processo de mediação de conflitos, no caso 
moçambicano, pode não resultar por falta de instrumentos reguladores da atividade jornalística e 
baixo nível de profissionalização da classe jornalística. 
Para o professor Augusto de Carvalho todos os problemas relacionados com as fontes 
são da inteira responsabilidade do jornalista e da sua organização mediática e argumenta: 
“Os problemas relacionados com as fontes de informação dependem muito do 
profissionalismo do jornalista. Nós em Moçambique ainda não temos lei de acesso às fontes 
de informação, códigos da ética deontológica jornalística, tanto como alguns países também 
não as têm. Do ponto de vista deontológico, o jornalista deve dizer a verdade. Aqui, ao dizer 
a verdade ao seu público está a desempenhar o seu papel do serviço ao público e está a 
reduzir quaisquer conflitos com as fontes de informação” – (Augusto de Carvalho, 
académico). 
O nosso entrevistado aponta ainda a formação como um dos fatores importantes, que 
pode ajudar aos profissionais da comunicação, destes jornais e outros, a trabalhar no sentido de 
reduzir os conflitos com as fontes de informação ou liderar um processo de mediação em que 
todos possam sair a ganhar. 
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“Nos últimos anos ocorre em Moçambique um grande esforço para a componente de 
formação em jornalismo, o que é muito bom. Isto vai ajudar muito na melhoria de qualidade 
da informação, bem como para ultrapassarmos todos os problemas que abordamos, 
incluindo a mediação de vários de conflitos” – (idem). 
O outro académico, Tomás Viera Mário, avança na mesma linha, afirmando que a lei 
sempre será um instrumento de referência, mas não vai mudar nada se o jornalista não estiver 
preparado para a utilizar. 
“A lei vai ajudar muito, mas não é ela que traz a solução dos conflitos entre os jornalistas e 
as suas fontes. O nosso jornalismo passa necessariamente pela formação mais 
profissionalizante, profissionalizado, um jornalismo investigativo e mais atuante. Se não se 
mudar a cultura jornalística, a lei não vai mudar nada”, (Tomás Viera Mário, académico). O 
nosso entrevistado afirma ainda que: 
 “A lei nunca muda mentalidade das pessoas, mas ela ajuda fazer pressão. Podemos ter 
uma lei que diz que é preciso dar informação aos investigadores, parlamentares, aos 
jornalistas etc., mas se não mudar-se mentalidade das pessoas a lei poderá fazer muito 
pouco, por conseguinte, deficiente negociação entre as partes” – (idem). 
O académico concorda com o seu colega e defende que os jornalistas devem se formar-
se para saber se relacionar com a nova realidade social e, desta maneira, saber gerir os conflitos 
que possam surgir no seu trabalho. 
“A formação pode ajudar muito na melhoria da qualidade do jornalismo em Moçambique. 
Hoje em dia há muita necessidade de a pessoa se formar formalmente, isso acontece e está 
acontecer aqui em Moçambique. É isso que vai ajudar a perceber os problemas e saber 
como resolvê-los sem prejudicar quem quer que seja” – (idem). 
  Síntese da segunda questão 
Identificamos neste ponto fatores que provocam conflitos entre as fontes de informação 
e o jornalismo. Por parte das fontes, a falta de correção dos conteúdos informativos quando 
ocorrem imprecisões nas mensagens passadas e a quebra do sigilo, em certos casos. 
Do lado dos jornalistas é a imposição de agendas mediáticas através de patrocínios de 
viagens e realizações diversas e a força de outros poderes que as fontes possuem, são fatores 
que suscitam reação por parte dos jornalistas que muitas vezes justifica a resistência e daí 
surgirem os conflitos de interesse. 
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Os académicos apontam a falta de instrumentos reguladores da atividade jornalística e 
o fraco nível de preparação/formação dos jornalistas, como causas promotoras de uma 
negociação deficiente com as fontes de informação que saem a ganhar neste processo. 
A nossa questão é: até que ponto o patrocínio às viagens e eventos aos jornalistas, no 
contexto moçambicano, pode provocar conflitos de interesse que justifique a necessidade de 
mediação? Por outro lado, que razões estão por detrás da recusa de não correção das 
imprecisões das peças jornalísticas e quebra de sigilo por parte do jornalismo dos dois jornais. 
De acordo com as entrevistas, os jornalistas entendem que quando as fontes 
patrocinam as viagens aos jornalistas esperam destes que publiquem informações que lhes são 
favoráveis, daí a resistência dos jornalistas, originando os conflitos entre as partes. Estes 
conflitos surgem porque, como diz Santos (2003). 
“As fontes de informação preocupam-se mais com os efeitos do controlo social dos meios noticiosos 
do que com o seu valor de informação pública. A negociação do controlo social (…) ocorre a vários 
níveis, entre membros e unidades numa fonte, entre membros de diferentes fontes, entre jornalistas 
e editores numa dada organização noticiosa, entre membros de diferentes organizações noticiosas, e 
entre fontes e organizações noticiosas”[Ericson et al., (1989:377) cit. Santos (2003:37)]. 
A nossa aposta neste ponto era percebermos como decorrem os processos da 
mediação de conflitos. Chegados aqui e tendo em conta as entrevistas, percebemos que para o 
caso de Moçambique o processo de mediação é realizado informalmente, sem o envolvimento 
de uma terceira parte. 
Este fato é justificado pelos fortes poderes que as fontes possuem em relação ao 
jornalismo e o processo ainda em curso da profissionalização do jornalismo nos dois jornais, 
adicionado a isso, a falta de instrumentos reguladores da atividade jornalística. 
A nossa questão de reflexão é: até que ponto a negociação informal garante a 
transparência, a liberdade de imprensa e independência dos jornais em estudo, com vista a 
realizar a sua missão de informar corretamente o público? 
Sem a pretensão de darmos resposta a esta questão neste capítulo, pensamos que 
deve-se estabelecer um mecanismo formal de negociação e de resolução de conflitos, com base 
na realidade moçambicana com vista a garantir os compromissos sociais formalmente 
instituídos, que são, a liberdade de imprensa e de expressão. 
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3.2.3. Como os dois jornais evoluíram no tratamento das fontes de informação? 
Esta questão vai ser analisada a partir da comparação de 24 edições, sendo 12 do 
jornal Domingo e 12 do Savana, escolhidos nos anos de 2005 e de 2010. O critério de escolha 
das edições analisadas foi sorteado para facilitar o processo de análise. 
As edições de cada jornal foram agrupadas em seis meses relativas ao primeiro 
semestre do ano de 2005 e a mesma operação foi realizada para as edições relativas ao 
segundo semestre do ano de 2010. 
A preferência pelo primeiro semestre de 2005 e pelo segundo de 2010 foi uma forma 
encontrada pelo pesquisador, para facilitar a realização desta operação de comparação, não 
havendo razões tecnicamente específicas deste critério de sorteio dos jornais a serem 
analisados. 
Depois desta operação, foi retirada uma edição de cada mês, o que totalizou 12 edições 
de cada jornal para cada ano, constituindo uma amostra total de 24 edições que analisamos 
para responder a nossa terceira questão de pesquisa que é: “Como os dois jornais evoluíram no 
tratamento das fontes de informação”. 
Concluída esta operação, o passo seguinte foi identificar os artigos da temática política, 
objeto da nossa análise. Neste processo, tivemos em conta: o género jornalístico utilizado para a 
produção da peça analisada, quantos artigos em cada edição e quantas fontes em cada artigo. 
Os dados desta operação, duma forma pormenorizada, estão apresentados no anexo 6. 
Tivemos em conta cinco tipos de fontes de informação, segundo a nossa grelha de análise: 
fontes oficiais, fontes governamentais, fontes institucionais, fontes não identificadas e outras 
fontes. 
A última categoria de fontes, ‘outras fontes’, inclui: fontes independentes, 
especializadas, documentais e testemunhais que duma ou de outra forma são também 
participantes na produção de artigos da temática política. Para atribuição dos valores destas 
últimas fontes nos artigos da temática política, achamos média representativa de acordo com a 
presença delas nos artigos analisados. 
Dos anexos, produzimos os dados que são apresentados nos quadros 7 e 8 que se 
seguem, que nos vão facilitar fazer a comparação e aferirmos se ouve ou não uma significativa 





           
 
       Quadro 8: Análise comparativa das fontes do semanário Savana 2005 e 2010 
       Quadro 7: Análise comparativa das fontes do semanário Domingo 2005 e 2010     
JORNAL DOMINGO 
Data/Ano Nº de Artigos Nº de Géneros jornalísticos Nº de Fontes 
2005 2010 2005 2010 2005 2010 2005 2010 
30.01 11.07 4 6 Reportagem, notícia e 
entrevista 
Reportagem 11 15 
20.02 22.08 2 2 Reportagem Reportagem 6 8 
27.03 12.09 8 4 Notícia Notícia 17 5 
27.04 31.10 1 2 Reportagem Reportagem 3 5 
15.05 07.11 3 4 Reportagem Notícia 8 9 
19.06 26.12 1 4 Reportagem Entrevista 3 15 
JORNAL SAVANA 
Data/Ano Nº de artigos Nº de géneros jornalísticos Nº de fontes 
2005 2010 2005 2010 2005 2010 2005 2010 
27.01 02.07 11 5 Reportagem e notícia Reportagem e notícia 20 7 
11.02 20.08 12 5 Reportagem e notícia Reportagem e notícia 19 9 
25.03 
17.09 7 4 Reportagem e Grande reportagem Reportagem e notícia 13 16 
15.04 08.10 4 8 Notícia Reportagem e notícia 16 10 
20.05 26.11 4 7 Reportagem e notícia Reportagem e notícia 7 8 




3.2.4. Análise comparativa dos semanários Domingo e Savana em 2005 
Para o jornal Domingo, quadro 7, foram analisados um total de 19 artigos publicados 
em 2005 e identificados cinco categorias de fontes de informação (oficiais, governamentais, 
institucionais, não identificadas e outras fontes) e que foram resumidos no quadro 9, em baixo. 
No que diz respeito ao jornal Savana no mesmo período, 2005, foram analisados 41 
artigos e cinco categorias de fontes de informação que foram utilizadas para a produção destes 
artigos. Nos dois jornais, a inventariação incidiu em três géneros jornalísticos: notícia, 
reportagem e entrevista, havendo num caso, em que tivemos ‘grande entrevista’ ou ‘grande 
reportagem’. 
Em 2005, o semanário Domingo utilizou 10 fontes oficiais contra 18 do Savana, 7 
governamentais, contra 14 do Savana, o semanário Domingo contatou 14 fontes institucionais 
contra 18 do Savana. Relativamente às fontes não identificadas, o semanário Domingo trabalhou 
com 8 e o Savana teve uma relação de trabalho com 21 fontes desta categoria. 
Estes dados podem ser bem visualizados nos gráficos 1,2,3 e 4 no ponto de análise de 
conteúdos relativos ao capítulo de análise de dados. 
Relativamente ao Savana, sendo um jornal que procurava encontrar um espaço no 
ambiente mediático moçambicano, à luz da liberdade de imprensa e de expressão trabalhou 
com mais fontes, dentre oficiais e governamentais. No nosso entender, esta relação com este 
tipo de fontes permitiu-lhe o exercício pleno da sua missão de crítica ao processo governativo e 
ao sistema, de acordo com a sua linha editorial. 
Na nossa perceção ainda, esta diferença na utilização das fontes de informação pode 
encontrar explicação no fato de o semanário Domingo estar já a começar a diversificar a 
utilização das fontes de informação, fato que não acontecia anos anteriores, em que não havia 
liberdade de expressão e de imprensa, sendo que o monopólio mediático estava concentrado 
nas fontes oficiais, governamentais e institucionais. 
Estes cenários permitem-nos perceber o alargamento do campo da atuação das fontes 
de informação, bem como o aparecimento de novas fontes de informação, com mais enfoque 
para as fontes não identificadas. 
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3.2.4. Análise comparativa dos semanários Domingo e Savana em 2010 
Em 2010, os dois jornais nas 12 edições analisadas trabalharam com 25 fontes oficiais, 
sendo 15 para o Domingo e 10 para o Savana ainda quadros 7 e 8. Relativamente às fontes 
institucionais, o Domingo trabalhou com 17 e o Savana trabalhou com 15 fontes institucionais.   
Quanto às fontes governamentais não houve muita procura, por razões que não são do 
nosso interesse neste estudo. Contudo, da inventariação realizada consta que nesta categoria, 
fontes governamentais, o Domingo trabalhou com 1 fonte do total das peças estudadas e o 
Savana trabalhou com 11. 
Relativamente às fontes não identificadas no ano de 2010, o Domingo trabalhou com 15 
e o Savana com 28. Nos 31 artigos publicados pelo Domingo, foram usadas 15 fontes não 
identificadas e o Savana trabalhou com 28. Estes números mostram-nos, a partida, o quanto os 
dois jornais trabalharam, ao longo de 2010, com fontes não identificadas. Por último, na 
categoria de ‘outras fontes’ os dados apontam que o Savana trabalhou com uma média de 3 
fontes e o Domingo e 4. 
Em síntese, nos dois anos analisados, podemos colocar a questão: como os dois jornais 
se posicionaram perante as fontes de informação para os dois anos? Não sendo nossa intenção 
interpretarmos estes dados neste ponto, mas podemos, duma forma breve, tecer algumas 
considerações. 
Os números representam os diferentes níveis de relações de trabalho que as fontes 
tiveram com os dois jornais nos anos analisados. Estas relações são consubstanciadas por dois 
fatores: (i) fator histórico relacionado com as circunstâncias e âmbitos do surgimento de cada 
um dos jornais e (ii) a interpretação e o posicionamento, no espaço mediático em função das 
suas linhas editoriais, sendo o Domingo, um semanário público, privilegiou durante os anos em 
análise, fontes oficiais, governamentais, institucionais e outras e o Savana privilegiou fontes 
oficiais, institucionais, não identificadas e outras, sobretudo no último ano. 
Em termos de números, o jornal Domingo trabalhou com um total 31 fontes oficiais, 
governamentais e institucionais em 2005 e 33, em 2010. Destes dados há a destacar 8 fontes 
não identificadas, em 2005 e 15 em 2010. 
Os dados mostram que o Savana reduziu a utilização das fontes oficiais de 18, em 2005 
para 10 em 2010, acontecendo o mesmo com as fontes governamentais e institucionais e 
outras fontes. O cenário diferente registou-se para as fontes não identificadas, cujo número 
aumentou de 21, em 2005 para 28, em 2010. 
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Estes números representam, no nosso entender, a maturidade dos dois jornais na 
identificação e utilização das fontes oficiais, governamentais e institucionais, fortalecendo desta 
forma, as suas orientações editoriais e a realização das liberdades de expressão e de imprensa. 
Contudo, temos que ter em conta ação das fontes oficiais, governamentais, por estas 
terem algum poder sobre os media, como afirma Santos (2006). “ (…) Como dispõem de 
recursos mais vastos, as fontes mais poderosas «governamentais, grandes instituições» 
garantem com facilidade a colocação dos seus conhecimentos nas páginas dos jornais ou na 
informação televisiva e radiofónica” (Santos, 2006:78-79). 
Verificamos que mais de metade dos artigos analisados foi produzida a partir das fontes 
oficiais, governamentais, institucionais, não identificadas e outras, revelando-se poderosos 
participantes dos processos jornalísticos, por ser elas sujeitos sociais com maior capacidade de 
produzir conteúdos jornalísticos. 
O professor Chaparro (2009) defende que as fontes de informação oficiais (fontes 
organizadas), são organizações, instituições que produzem fatos e falas noticiáveis, porque é 
delas a capacidade de produzir conteúdos que interessam ao jornalismo e interessam à 
sociedade. 
Daí termos escrutinado no estudo que a maior parte das fontes de informação utilizada 
pelos dois jornais pertence a este grupo de fontes de informação – fontes oficiais, admitindo que 
no processo da produção dos conteúdos noticiosos, os profissionais da comunicação têm estado 
a envolver outros tipos de fontes de informação que podem vir em formato de fontes não 
identificadas e fugas de informação, como admite o professor Pinto (2000) sobre as fugas de 
informação. 
Neste ponto entrevistamos algumas personalidades, constantes da nossa amostra, para 
percebermos delas sobre o predomínio das fontes não identificadas nas peças inventariadas. O 
editor do jornal Domingo vê a prevalência de fontes não identificadas no seu jornal em três 
dimensões e argumenta: 
“ (…) Vejo isso em três dimensões: a primeira é a preguiça do jornalista, ao dizer que contatou a 
fonte e ela não quis falar, escondendo-se atrás desta lógica clássica do jornalismo, enquanto na 
verdade não contatou. Outra dimensão, tecnicamente admissível e que é a correta, é que existe 
fonte de fato e que, por qualquer razão, medo e outros motivos, não quer que seja identificada na 
informação. A última dimensão é aquela em que a pessoa não é autorizada a dar uma determinada 
informação, mas sente a necessidade de que a história deve ser veiculada para o bem do público” 
justifica Alfredo Dacala. 
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Por outro lado, o editor do jornal Domingo admite outra possibilidade: “Outra questão é 
a formação. Se o jornalista não tiver uma formação suficiente, vai-lhe faltar o rigor, porque a 
pessoa não tem formação para aquela área, (…) não consegue distinguir o verdadeiro do falso, 
chegando a ferir a própria ética profissional”. 
Para o editor do Savana, as fontes não identificadas surgem porque há respeito 
(confiança e confidencialidade) entre as partes, numa altura em que está em curso a 
emancipação do jornalismo em Moçambique, rumo à investigação de assuntos a publicar e 
explica nos seguintes termos: 
 “ (…) A relação de confiança gera um ambiente que justifica o uso de fontes não identificadas. Nós 
respeitamos o anonimato e isto está plasmado na produção de fatos jornalísticos, apesar de esta 
prática ser muito frequente no jornalismo de hoje. Isto acontece devido ao nosso nível elevado de 
investigação dos assuntos que realizamos nos últimos anos” – (Fernando Gonçalves, editor do 
Savana). 
Jornalista do Savana entrevistado sobre esta matéria defende esta categoria de fontes 
devem ser usadas, mas em respeito à ética jornalística baseada na verdade. 
“ (…) Fontes não identificadas existem mas devemos saber em que circunstância elas surgem. 
Agora estamos numa fase muito dinâmica do jornalismo. Devido a natureza de alguma informação, 
podem as fontes solicitar para não serem citadas, ou por outra, é a publicação de uma informação 
bem investigada que justifica, em muitos casos, a preservação da identidade das pessoas que 
facultaram informação. No caso do nosso jornal isso é frequente” – (JORS1). 
De acordo com os entrevistados, esta tendência de utilização de fontes não identificadas 
nos dois jornais, pode ter outras explicações como: o baixo nível de formação dos jornalistas, 
deficientes condições para mobilidade por falta de meios de transporte e deficiente sistema de 
comunicação nas redações. 
Destes extratos de entrevistas, podemos dizer que o jornalismo nos dois jornais continua 
a ser determinado pela agenda política nacional das grandes forças políticas e económicas, 
sendo que a maior parte das fontes e dos jornalistas age e trabalha sob ambiente de medo, 
como atesta a informação recente do relatório de Repórteres Sem Fronteira – uma organização 
Não-governamental Francesa, sobre a imprensa em Moçambique: 
“Moçambique registou uma subida de 32 posições no ranking mundial de liberdade de imprensa. 
(…) O país encontra-se classificado no 66° lugar, contra o 98º em que ficou posicionado na 
pesquisa de 2010/2011. (…) em 2010, Moçambique havia registado uma queda de 16 posições no 
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ranking mundial de liberdade de imprensa, ao ficar em 98º lugar, contra o 82º que ocupara na 
avaliação de 2009. A descida do país, na penúltima edição, deveu-se às ameaças de morte sofridas, 
no mesmo ano, pelo diretor do semanário “Magazine Independente”, Salomão Moyana, atribuídas à 
RENAMO”. (…)7. 
As ameaças e intimidações que causam medo aos jornalistas são reportadas ao longo do ano de 
2012 pela rádio moçambique, em termos seguintes: 
(…) Os agentes do comando provincial da Polícia da República de Moçambique na Zambézia foram 
instruídos para impedir o acesso dos jornalistas no ato de transmissão de poderes, do anterior para 
o novo comandante da PRM. O Vice Comandante-Geral da PRM, Jaime Basílio, que dirigiu a 
cerimónia de transmissão de poderes, deplorou a atitude tomada pelo comando provincial de 
impedir a presença da imprensa na tomada de posse do novo comandante da corporação. (…) O 
número dois do comando geral, fez este pronunciamento quando se apercebeu que os jornalistas 
que se fizeram ao local da tomada de posse foram ameaçados com armas de fogo (…)8. 
Estes não são únicos exemplos sobre a prevalência de fontes não identificadas. De 
acordo com académicos entrevistados este fator não pode ser de todo um sinónimo de 
‘evolução’, podendo ser um problema também de falta de profissionalismo. 
Por outro lado, o permanente conflito entre as fontes de informação e o jornalismo pode 
produzir uma distância entre as partes, predominando nesta relação o paradigma adversarial e 
ausência do outro modelo, o de troca, como enuncia Santos, (2003): 
“Se o jornalista escrutina a retórica e o comportamento da fonte, e suspeita que (a fonte) esconde a 
verdadeira estória, a fonte teme o poder do jornalista, que escreve o que entende ser mais 
significativo. (…) Não fornece um guia para a conduta dos jornalistas perante fonte e contactos 
políticos, não explica a cooperação diária entre as duas partes. Além disso, dada a produção de 
mensagens políticas ser um empreendimento conjunto, a ideia de oposição permanente não se 
sustenta por muito tempo, pois levaria a um corte de relações entre as duas partes”, (Santos, 
2003:26). 
O autor adianta ainda que a interação entre fontes de informação e jornalismo não 
implica que as duas partes se fundam e formem um todo unificado – cultura partilhada – com 
perda de identidades separadas, uma vez que cada parte mantém os seus objetivos, a sua 
distanciação, com os dois paradigmas, ora anunciados, capazes de explicar esta relação: 
                                                             
7 Jornal Verdade de 07 Fevereiro 2012 
8 Rádio Moçambique, 04.08.2010 
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“O paradigma adversarial e de troca são modelos em que o primeiro se funda na postura ideológica 
e o segundo assenta num interesse próprio e fornece uma explicação adequada da manutenção da 
relação baseada na confidencialidade e intimidade”, (idem). 
Pinto (2000) admite a existência de tópicos como as fugas de informação, fazendo com 
que ação das fontes não identificadas não seja restringida apenas a indivíduos que estejam 
dentro das organizações ou próximas do poder. 
“Encontramos, nesta linha, tópicos como as fugas de informação, o recurso às fontes anónimas ou 
aos disfarces para obtenção de informação; a instituição e prática do off the record e do embargo; o 
recurso aos rumores e boatos; a realização e mediatização das sondagens; o direito dos jornalistas à 
proteção das suas fontes de informação; as implicações da informação-espetáculo, dos pseudo-
eventos e do recurso cada vez mais frequente, ao direto em rádio e televisão (…) ” (Pinto, 279-280). 
 Síntese da terceira questão de pesquisa  
Os dados inventariados nos dois jornais e as respostas dos entrevistados mostraram-nos 
que houve aumento na utilização de algumas categorias de fontes de informação, em 2010, 
sendo de destacar as fontes oficiais, governamentais, institucionais e não identificadas, por parte 
do Domingo e institucionais, não identificadas e outras, por parte do Savana. 
Face aos dados apresentados, até que ponto esta tendência nos mostra uma 
significativa evolução dos dois jornais, nesta nossa questão de pesquisa? 
De acordo com as respostas dos nossos entrevistados, a liberdade de expressão e de 
informação, bem como a qualidade de investigação, por parte de alguns jornalistas, contribuíram 
para o predomínio das fontes oficiais, governamentais, institucionais e não identificadas para o 
jornal Domingo e institucionais, não identificadas e outras por parte do jornal Savana. 
Tendo em conta o que os dados mostram e a literatura sobre a matéria tem vindo a 
discutir, podemos afirmar que a prevalência das categorias de fontes acima apontadas configura 
as orientações editoriais de cada jornal, sendo que o predomínio de fontes não identificadas nas 
peças analisadas é justificado pelas liberdades da imprensa e expressão. Contudo, esta e outras 
conclusões serão apresentadas, de forma pormenorizada, no capítulo seguinte. 
A nossa questão de reflexão sobre esta matéria é: que implicações se colocam para o 
futuro, a utilização intensiva das fontes não identificadas para a profissionalização do jornalismo, 
para a ética jornalística e para a liberdade de imprensa nos dois jornais? 
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Pensamos que os dois jornais devem encontrar, no contexto em que funcionam, as 
motivações do predomínio das fontes não identificadas para que no futuro a utilização desta 
categoria de fontes, não constitua causa para desacreditar a atividade e o profissionalismo do 
jornalismo. 
3.3. Síntese das três questões de pesquisa 
Os entrevistados responderam a três questões de pesquisa, resumidamente, (a) 
relações entre fontes de informação e o jornalismo, (b) mediação de conflitos e (c) evolução dos 
dois jornais. 
Nestas questões os entrevistados deram os seus pontos de vista sobre as relações, 
processos de mediação e a prevalência de fontes não identificadas nas peças jornalísticas, uma 
questão que levantamos para sustentar os dados observados durante a inventariação dos 
jornais. 
Relativamente à primeira questão “relações entre fontes de informação e o jornalismo” - 
as personalidades entrevistadas na qualidade de fontes de informação avaliaram e descreveram 
diferentemente as suas relações com o jornal Domingo e com o Savana, afirmando que existe, 
entre as partes, um bom ambiente de colaboração e cooperação com o jornal da sua 
preferência. Os nossos entrevistados justificaram as suas opções em função do nível de 
satisfação que adquirem uma vez publicadas as informações que eles passam a estes órgãos. 
Os editores e jornalistas entrevistados sobre a mesma questão afirmaram que 
trabalham com vários tipos de fontes. Contudo, o editor do Domingo e os seus jornalistas têm 
mais relações de trabalho com as fontes oficiais e institucionais na sua carteira, enquanto o 
Savana, trabalha mais com as fontes independentes, não identificadas e especializadas. 
Estas afirmações são contrariadas pela segunda questão, na qual os entrevistados 
reconhecem haver conflitos entre as partes e daí a necessidade de os resolver através da 
mediação. Por outro lado, os editores e jornalistas acham que devido ao poder económico de 
que as fontes de informação dispõem, tentam impor agendas aos media, o que gera conflitos 
por causa da resistência por parte dos jornalistas. 
É interessante verificar que se na primeira questão os entrevistados afirmaram existir 
um ‘bom ambiente de colaboração e cooperação’ já na segunda admitem haver conflitos que 
justificam a ativação de processos de mediação. A nossa tarefa agora é perceber como os 
conflitos anunciados são resolvidos. 
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Os académicos afirmaram que qualquer tipo de relação entre o jornalista e a fonte deve 
ter fundamento na proteção e salvaguarda de interesses de cada uma das partes, cabendo os 
instrumentos legais e reguladores da atividade jornalística, ética e deontologia, arbitrarem as 
negociações e/ou amainá-los. 
Em relação às fontes, os académicos afirmaram que pela natureza dos dois jornais, eles 
partem das agendas impostas pelas fontes organizadas para outras agendas, daí a dúvida deles, 
se estes dois jornais prestam ou não serviço público de informar, num ambiente da liberdade de 
imprensa. 
Como reconhece o professor Chaparro, as fontes oficiais são responsáveis pelo maior 
volume de informações publicadas nos jornais, sendo que para estes dois jornais não constitui 
exceção. 
 Em relação à evolução, os dados mostraram a redução, em 2010, na utilização de 
fontes organizadas por parte dos dois jornais e o aumento de fontes não identificadas nos dois 
jornais. Sobre este último fenómeno mereceu a nossa atenção e reflexão. 
Os entrevistados confirmaram que há predomínio, nos últimos 10 anos, a utilização de 
fontes não identificadas nos dois jornais, justificando este fenómeno pelo nível de investigação 
que aumentou, por um lado e por outro, pelo medo de represálias de algumas fontes em dar a 
cara. Apontaram igualmente, a incompetência e irresponsabilidade de alguns jornalistas, como 
fatores que concorrem para esta tendência. 
Os editores, os académicos e os jornalistas admitem que é normal a existência de fontes 
não identificadas nas peças jornalísticas, porque atualmente publicam-se informações que põe 
em causa a imagem de algumas instituições e de personalidades. 
No caso de Moçambique, esta situação levou à morte e ameaças a alguns jornalistas, 
represálias e perda de emprego de algumas fontes de informação. 
Como assegura Cornu (1999) os jornalistas não estão protegidos das ameaças nem das 
intimidações. “A história da imprensa é rica em episódios que manifestam a capacidade de 
resistência dos jornais e dos jornalistas face ao poder político” (Cornu, 1999:66). 
Agregados estes fatores é importante verificarmos que o jornalismo moçambicano, que 
ainda está na fase de autonomização, está ainda aperfeiçoar as relações com as fontes 
aparentemente já profissionalizadas, daí a nossa perceção de que se desenvolve em 
Moçambique um ‘jornalismo virado para a cobertura de acontecimentos e não de assuntos’, 






 ANÁLISE DE CONTEÚDO 
Tendo em vista darmos resposta à nossa questão de partida, “em que medida as 
assimetrias entre fontes de informação e jornalismo são agravadas pelas vicissitudes do 
processo histórico-político de Moçambique, especialmente no período pós independência”, 
vamos neste capítulo, analisar os conteúdos das entrevistas realizadas às fontes de informação, 
aos editores, aos jornalistas e aos académicos e aos dados inventariados nos dois jornais. 
Esta análise vai ajudar-nos a perceber como se caraterizam as relações entre as fontes 
políticas de informação e os jornalistas dos dois jornais, processos de medição e a evolução dos 
dois jornais. 
4.1. Contexto de análise 
Em ciências sociais, Quivy (2008) refere-se a uma operação relevante para o caso do 
nosso estudo que é “a descrição de dados e processos em volta da sua recolha” que nos vai 
orientar na análise dos dados recolhidos. 
Já Bardin (2009) apregoa o conceito “decifração estrutural” centrado em entrevistas. De 
acordo com autor, esta abordagem leva em conta os trabalhos existentes em matéria de 
enunciação, de análise de discursos de narrativa. 
O autor afirma que este princípio operacionaliza-se a partir do interior da fala de uma 
pessoa, “lembra talvez a atitude no sentido do psicoterapeuta americano Rogers, ou seja, - 
imersão no mundo subjetivo do outro” (Bardin, 2009:92). 
Para isso, é preciso primeiro ler as entrevistas para as compreender, depois levantar 
questões auxiliares como: “o que está esta pessoa a dizer realmente, como é isso dito, que 
poderia ela ter dito de diferente? O que não diz ela? O que diz sem o dizer? Como é que as 
palavras, as frases e as sequências se encadeiam entre si? Qual é a lógica discursiva do 
conjunto? Será que posso resumir a temática de base e a lógica interna específica da 
entrevista?”, (ibidem). 
Nesta linha de análise de conteúdos das entrevistas, “a leitura será sintagmática (de um 
pensamento que se manifesta por uma sucessão de frases, palavras e sequências) e 
paradigmática (tem em mente o universo dos possíveis: isto não foi dito, mas podia tê-lo sido, ou 
foi efetivamente dito noutra entrevista”, (Bardin, 2009:94). 
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De acordo com o autor acima citado, “a análise de conteúdos incide sobre as 
mensagens tão variadas como obras literárias, documentos oficiais, programas audiovisuais, 
declarações políticas, artigos de jornais” (Quivy, 2008:226). 
Indo nesta linha de contextualização do nosso estudo, nas primeiras duas questões, 
“como se caraterizam as relações entre as fontes políticas de informação e o jornalismo” e 
“processo de mediação de conflitos” identificamos algumas dimensões que vão nos orientar na 
análise dos fenómenos enunciados nos discursos dos entrevistados. 
Relativamente à última questão de pesquisa “evolução dos dois jornais através da 
comparação, a nossa atenção vai para a frequência na utilização de determinada fonte de 
informação.  
4.2. A Relação entre as fontes políticas de informação com jornalismo 
A prática jornalística está eminentemente dependente do relacionamento existente entre 
jornalistas e fontes de informação. De acordo com Gomes (2009) “sem essas relações não será 
possível aos jornalistas o acesso e o conhecimento de determinadas temáticas. Nessa conexão, 
a dependência jornalística é total e unívoca”, (Gomes, 2009:75). 
Por outro lado, Gomes (2009) aponta que a relação “fonte-jornalista é simbiótica, 
enquanto as fontes necessitam dos jornalistas, os jornalistas também precisam delas e não 
conseguem alienar-se da ação das mesmas” [Gans, (2003); cit. Gomes, (2009:41)], para mais 
adiante destacar a importância da relação entre o jornalista e a fonte de informação. 
Desta forma, as relações entre fontes políticas de informação e o jornalismo são um 
fator importante para a produção da informação jornalística para os dois jornais em estudo. 
Para interpretamos os fenómenos que ocorrem na primeira e na segunda questão de 
pesquisa vamo-nos basear na nossa grelha apresentada no ponto (2.3) onde identificamos 
fatores que caracterizam estas relações que, de ponto de vista de análise, vão-nos ajudar a 
operacionalizar a questão. Mas antes, importa explicar em que consiste estes fatores no contexto 
deste estudo. 
 Colaboração/cooperação – para efeitos deste estudo a colaboração deve ser entendida 
como exercício de competências na obtenção de resultados mutuamente vantajosos e a 
cooperação deve ser entendida como uma relação baseada na colaboração entre as partes 
entre fontes e jornalistas e as suas organizações, no sentido de alcançar objetivos comuns, 
utilizando métodos baseados no consenso. 
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 Dependência (unilateral, bilateral e multilateral) – no ponto da contextualização, afirmamos 
que para os jornalistas produzirem a informação dependem das fontes de informação e 
estas dos jornalistas, daí a necessidade de identificar este fator como determinante no 
estudo deste ponto. 
 Seguindo a mesma lógica, identificamos o fator para a segunda questão da pesquisa, 
‘mediação de conflitos’. 
Nesta questão invocamos fator ‘negociação’ como uma das formas de resolução de 
conflitos. Para efeitos deste estudo, devemos entender ‘negociação’ como um mecanismo para 
resolução de controvérsias, que surgem no processo da produção da informação. 
Como em outras formas de negociação, aqui há (ou deve existir) uma terceira parte para 
realizar este processo que pode ser advogados e/ou recurso a instrumentos de regulação da 
atividade jornalística. O processo de negociação pode resultar na ‘cedência’ de uma das partes 
para evitar um mal maior que possa prejudicar as relações entre as partes. 
No nosso entender, e nas locuções dos nossos entrevistados, na primeira questão 
predomina a dimensão ‘cooperação’, como elemento principal que caracteriza as relações entre 
as partes. Assim, os resultados das entrevistas realizadas às três personalidades, na qualidade 
de fontes políticas de informação, aos dois editores, aos quatro jornalistas e aos dois 
académicos, permitem-nos afirmar que entre as duas entidades (fontes e jornalismo) prevalecem 
relações de ‘cooperação’. 
Neste caso, se os fatores identificados nas falas dos entrevistados devem ser tomados 
como sinais, marcas, expressões, opinião ou qualquer fenómeno que nos mostram ou nos 
informam acerca da ocorrência de um fenómeno em volta do nosso objeto de pesquisa, temos 
aqui estas marcas e expressões utilizadas pela fonte oficial: 
“Devo reconhecer a prudência com que o jornal Domingo tem tratado os assuntos policiais 
e não só, facilita o desenvolvimento de relações de cooperação saudável (…)”– (Arnaldo 
Chefo). 
No nosso contexto de estudo a ‘cooperação’ deve ser entendida como “uma relação de 
troca caracterizada por uma certa duração, mas também pela ‘desigualdade’ entre as partes” 
(Quivy 2008: 126). O autor acrescenta que os “agentes envolvidos na cooperação trocam 
recursos e trunfos que cada um possui e de que os outros precisam para realizarem o seu 
projeto coletivo ou individual” (idem). É o que nos dá entender as afirmações da fonte oficial, no 
extrato acima apresentado. 
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Na mesma linha afirma o porta-voz da Renamo na sua entrevista: “Quando a minha 
organização pretende passar alguma informação para o público, temos preferido o jornal 
Savana” – (Fernando Mazanga, porta-voz da Renamo). 
A partir destas afirmações dos entrevistados podemos confirmar que de fato há relações 
de cooperação, contudo, não nos dão informação suficiente se esta ‘cooperação’ satisfaz a outra 
parte para tirarmos as devidas conclusões, pelo que importa ver o que dizem os jornalistas sobre 
a questão: 
“(…) sabemos que existe uma tentativa de imposição da agenda mediática em 
Moçambique. Mas como disse, tentamos sempre conciliar o interesse deles, com o nosso e 
com o interesse do público para o qual trabalhamos (…) ” – (Fernando Gonçalves - editor do 
Savana). 
O editor do Domingo alinha no mesmo diapasão e afirma: 
(…) No geral, temos relações de cooperação com as nossas fontes apesar de em alguns 
casos sermos obrigados pelas circunstâncias a manter este tipo de relacionamento” – 
(Alfredo Dacala – Editor do Domingo). 
Estas afirmações dão-nos a entender que a relação entre as fontes políticas de 
informação e os dois órgãos da comunicação, Domingo e Savana, é de dependência unilateral – 
do jornalismo em relação às fontes. 
Porque se as fontes estão satisfeitas com as relações que se desenvolvem, os editores 
não estão como afirmam nos extratos apresentados, através de expressões como: uma tentativa, 
…, tentamos. Com estas expressões os editores confirmam a prevalência de relações 
condicionadas pelos poderes das fontes. 
Estes condicionalismos podem ser, por exemplo, ideologia, poder económico e 
financeiro e a falta de maturidade profissional por parte do jornalismo. Porque uma classe 
jornalística bem organizada e profissionalizada é difícil de ser dominada por força das fontes. 
Como diz Rosa (2006) “a estratégia das fontes visa publicitar informação que lhes seja 
útil (…)”, que [(Ericson et al. (1989), cit. Rosa, (2006:37)] definem esta ação das fontes como 
“um processo de controlo social”. 
Sobre este ponto de vista Santos, (2003:26), escreve: “A interação entre fontes de 
informação e jornalistas não quer dizer que as duas partes se fundam e formem um todo 
unificado - cultura de partilha - com perda de identidades separadas. Cada parte mantém os 
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seus objetivos e a sua distanciação, com dois paradigmas capazes de explicar a relação: 
adversarial e de troca”, uma caraterística pouco evidente nesta relação, daí afirmarmos que 
existe uma dependência unilateral – do jornalismo para as fontes. 
Sobre a colaboração Bourdieu (1997) diz não condenar qualquer tipo de colaboração no 
ambiente mediático, mas considera impressionante sob alguns pontos de vista: 
 “Do ponto de vista dos fatores que inclinam à colaboração, entendida como submissão 
sem condições a imposição destrutivas das normas dos campos autónomos, a 
correspondência é impressionante” (Bourdieu, 1997:69). 
Os académicos entrevistados acham que para que esta relação de cooperação seja 
equilibrada e vantajosa para as duas partes, é importante que cada uma das partes conheça a 
sua missão e respeite os objetivos da outra, numa base de confiança mútua. 
“O jornalista que quer obter alguma informação, deve fazer esforço próprio para a obter. A 
obtenção de informação e o estabelecimento de boas relações com as fontes não depende 
da lei, mas sim de respeito pelos objetivos e missão de cada parte” – (Augusto de Carvalho, 
académico). 
Por outro lado, o professor Augusto de Carvalho afirma:  
“Em função das linhas editoriais de cada jornal, o Domingo pode e deve trabalhar mais com 
fontes oficiais ou institucionais e o Savana com as fontes independentes. Mas, isso não lhes 
impede, de nenhuma maneira, que podem trabalhar com todos os tipos de fontes devido as 
capacidades das fontes de controlar o meio de comunicação” (idem). 
O outro académico afirma que esta relação é determinada e controlada pelos 
instrumentos reguladores da atividade jornalística e pela orientação editorial do órgão para o 
qual o jornalista trabalha o jornalista em respeito do lugar de cada uma das partes e demonstra: 
“ (…) O Domingo privilegia as relações com fontes oficiais, institucionais e o Savana, por sua vez, 
privilegia as relações de todo tipo com fontes independentes ou deve privilegiar este tipo de fontes. 
Este relacionamento deve se fundar no respeito dos objetivos e missões de cada uma das partes, se 
não haver este respeito, não se pode falar de cooperação ou de colaboração” – (Tomás Viera 
Mário, académico). 
Nos fragmentos acima apresentados os dois académicos admitem haver desvios por 
parte dos jornais, em certos casos, das suas linhas editoriais por causa das estratégias utilizadas 
pelas fontes com vista a dominá-los. 
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No nosso entender, são estes fatores (dependência unilateral, não a escolha do tipo das 
fontes em função das linhas editorias e fraca formação) que colocam os dois jornais numa 
situação da subordinação às fontes e daí cumprirem deficientemente o seu papel de serviço 
público que é de informar a sociedade. 
À luz do direito universal à informação e liberdade de expressão, a ‘cooperação’ entre as 
partes deveria satisfazer uma relação que responda ao principal papel da informação nas 
sociedades democráticas, que é: a promoção da comunicação entre os cidadãos, culturas, 
democracias, com participação crescente do público, devendo-se realizar esta tarefa sem 
nenhumas limitações ou restrições de qualquer natureza, como aponta Cornu (1999): 
“O público é constituído por cidadãos. A imprensa tem por função informá-lo, tanto sobre os fatos 
como sobre as correntes de ideias, a fim de se criar uma opinião pública, cuja expressão há-de ser 
organizada pela democracia. Esta função política original da imprensa deve ser sublinhada 
vigorosamente numa época em que as tendências para uma comercialização crescente dos 
produtos de imprensa ameaçam fazê-lo esquecer”, (Cornu 1999:58). 
A Declaração da UNESCO sobre os Media lembra no terceiro princípio, Cornu (1999) 
que no jornalismo, a informação é entendida como um bem social e não como um simples 
produto. Por isso, o jornalista não recolhe as informações, não as transforma em notícias, textos, 
sons ou imagens para o seu próprio prazer ou lucro do seu empregador, mas para as comunicar 
a um público. (…) O jornalista reconhece, deste modo, que a finalidade da informação é o 
público.  
Sob este ponto de vista (relações equilibradas) teríamos assim a seguinte configuração 












Figura 3: Esquema de relações entre fontes políticas de informação e os jornais 
Domingo e Savana -  Fonte: autor. 
  Síntese de análise da primeira questão 
Tendo em contas os extratos atrás apresentados, podemos afirmar com propriedade 
que as relações entre as fontes políticas de informação são estimuladas, para além dos fatores 
históricos e políticos identificados, pela influência que as fontes exercem nos dois jornais através 
dos seus poderes (económico e político), profissionalização e a sua incessante 
institucionalização. 
Ainda assim, esta influência não é igual para todos os jornais. As fontes oficiais, 
governamentais, institucionais e não identificadas exercem mais influência no jornal do Domingo 
e as fontes independentes, não identificadas e outras no Savana, sendo que este último, o 
Savana, também não escapa da influência das fontes organizadas, na sua estratégia de controlo 
social. 
Estes fatores condicionam a responsabilidade do jornalismo perante os fatos noticiados, 
o que faz com que em Moçambique prevaleça, até agora, um ‘jornalismo de acontecimentos’ e 
não de ‘assuntos’, segundo o professor Tomás Viera Mário e a referida existência de assimetrias 
entre fontes políticas de informação e o jornalismo, resultado das especificidades histórico-














Prestação do serviço público ao cidadão – informação 
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Finalmente, os fatores acima inventariados condicionam a independência do jornalismo 
nos dois jornais o que os leva a cumprirem deficientemente, como afirma Cornu (1999:58), a 
sua missão de informar o público. 
4.3. Mediação de conflitos de interesses entre os três agentes na produção de 
informação  
Os estudos especializados sobre as relações entre as fontes de informação e jornalistas, 
incluindo as suas empresas mediáticas, têm apontado para relações naturalmente de conflitos e, 
ao mesmo tempo, de conveniência Fidalgo e Pinto (2000). 
Pinto (2000) afirma ainda que sendo o jornalismo um campo fundamental na produção 
e reprodução da vida social, tornava-se necessário analisar a relação com as fontes, num quadro 
mais vasto e complexo, que fizesse emergir não apenas as dinâmicas internas do campo, mas 
as convergências e as conflitualidades decorrentes da interação no sistema social. 
Estes conflitos, geralmente latentes no processo da produção informativa, 
desempenham um papel importante na produção de informação e estimulam aprendizagem de 
ambas as partes. 
Visto como resultado de uma cooperação desigual entre os atores sociais envolvidos na 
produção de informação, Quivy (2008) postula que o conflito é inerente à cooperação que inter-
relaciona atores desigualmente providos de trunfos e que as condições e as regras que regem as 
trocas de cooperação, são o produto de uma relação de força, de uma negociação em que o 
mais fraco é forçosamente obrigado a aceitar as condições dos mais fortes. 
Santos (2006:85) assinala que “o êxito das fontes oficiais no acesso aos meios 
noticiosos reside no desempenho dos seus recursos financeiros, institucionais, culturais – 
credibilidade, legitimidade e voz autorizada”. 
É deste desequilíbrio relacional que nasce a necessidade de ‘mediação’, para reduzir os 
níveis de conflitos que possam afetar negativamente a prossecução dos interesses comuns, na 
satisfação das necessidades entre as partes. 
 É a partir desta perceção que este ponto analisa como se realiza o processo de 
mediação dos conflitos, entre as fontes políticas de informação e o jornalismo, nos dois jornais. 
Como dissemos anteriormente, neste estudo o conflito deve ser entendido como fator 
dinamizador através do qual, as fontes políticas de informação e os jornais aprendem e ganham 
energias para assegurar a realização dos objetivos que cada uma das partes tem. 
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A dimensão conflitual da relação social entre os dois campos apresenta-se como um 
sistema de domínio e de contradomínio sobre o que está em jogo na relação, daí a necessidade 
de negociação, com vista a encontrar um equilíbrio. 
Esta negociação, para o caso específico em estudo, processa-se num ambiente em que 
existem condições/recursos desiguais, a favor das fontes, e carateriza-se pela cedência de uma 
das partes – o jornalismo, como forma de evitar um mal maior, que possa prejudicar a produção 
da informação. 
O fator ‘negociação’ permite-nos identificar três possíveis ambientes de conflitos: (i) 
conflitos entre fontes políticas de informação e o jornalismo’, (ii) conflito entre os jornalistas com 
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Figura 4: Campos de forças e de gestão de conflitos - Fonte: autor 
 
Nos últimos tempos, a vida política sofreu numerosas transformações, sendo que 
Moçambique não é exceção. Sobre estas transformações Rieffel, (2003) considera que as 
mudanças prendem-se, essencialmente, com o que designa de «mediatização da vida política», 
isto é, a utilização intensiva e regular, por parte da classe política, da imprensa. 
Pensamos assim que o conflito entre fontes políticas de informação e o jornalismo no 
caso em estudo, é caraterizado pelos interesses e agendas políticas implícitas das fontes de 
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Para este ponto, fizemos a seguinte pergunta aos entrevistados: Patrocinou alguma vez 
viagens aos jornalistas para cobrir vossas realizações? 
“Assumo que sim, a nossa organização tem patrocinado viagens para alguns órgãos e 
jornalistas particulares, especialmente do jornal Domingo (…) Agimos desta forma porque os 
jornalistas e os seus órgãos passam por dificuldades económicas (…)” –  (Fonte oficial). 
Por seu turno, o porta-voz da Renamo, afirma o mesmo, acrescentando que a sua 
organização patrocina viagens e outros eventos aos jornalistas porque, no seu entender, “muitas 
organizações mediáticas não têm condições financeiras”. 
O porta-voz da Frelimo, Edson Macuacua, aponta outra estratégia de comunicação que a 
sua organização tem usado para agir sobre os dois jornais e seus jornalistas. “ (…) no nosso 
relacionamento evitamos muito o clientelismo com os órgãos de comunicação social”. 
Perguntamos aos editores se acreditavam que as fontes ditam agenda mediática em 
Moçambique através de patrocínios das realizações? 
Os editores dos dois jornais reconheceram haver esta tentativa, através de patrocínios 
de eventos e acordos de publicidade a longo prazo como forma de pressionar os jornalistas a 
escrever a seu favor, aproveitando-se das desigualdades das condições em termos de recursos. 
“(…) perante estas estratégias das fontes nós temos a nossa forma de resolver os conflitos 
sem envolver terceiros, produzindo  informação que possa satisfazer as três partes: o nosso 
jornal, a fonte e o público, independentemente das intenções das fontes, de acordo com os 
fatos observados”, explica editor do Domingo, para mais tarde acrescentar: 
“Neste caso fomos acusados de publicar uma informação falsa. Voltamos a investigar de 
novo o mesmo assunto para provar que nós tínhamos razão e a empresa foi legalmente 
castigada, apesar de ter patrocinado a nossa primeira deslocação aos campos da 
exploração da madeira” (idem). 
Por seu turno, o editor do Savana explica que as fontes utilizam estas estratégias como 
forma de desviar a responsabilidade dos jornalistas perante o público de modo a escreverem a 
favor das fontes e descreve: 
“Temos recebido patrocínios para cobrirmos atividades de algumas organizações. O facto de 
sermos convidados a cobrir as suas realizações fora ou dentro do país, isso não significa 
que nós possamos escrever a bel-prazer de quem nos convida ou patrocina viagens. 
Sabemos que existem tentativas de imposição da agenda mediática em Moçambique, 
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através desta estratégia. Mas como disse, nós tentamos sempre conciliar o interesse deles, 
com o nosso e com o interesse do público para qual trabalhamos”. 
Esta prática (patrocínios de viagens e acordos de publicidade a longo prazo) das fontes 
de informação é entendida, no contexto das relações entre as fontes de informação e os 
jornalistas nos dois jornais, como forma de sedução utilizada pelas fontes de informação para 
imporem a agenda mediática, aproveitando-se do fraco poder económico do jornalismo, daí 
considerar-se como um dos focos de constantes conflitos entre as partes. 
Sobre estas estratégias das fontes de informação e a natureza de conflitos delas 
resultantes, o académico Tomás Viera Mário, argumenta: 
“(…) o lucro e interesses obscuros dos políticos começam a sufocar os princípios éticos. O 
código de ética e deontologia profissionais proposto, há anos pelo SNJ, o MISA-Moçambique 
e as empresas jornalísticas nunca foi adotado, (…) previa a correção destas e outras 
situações”, (Tomás Viera Mário)9. 
Por seu turno, o presidente da MediaCoop, empresa proprietária do Savana, falando 
sobre o mesmo assunto, afirma: 
“(…) Os grupos empresariais celebram contratos anuais de publicidade com certos órgãos 
de informação escritos ou televisionados, de tal modo que, mesmo que prestem maus 
serviços aos cidadãos, não são objetos de crítica e trabalham da maneira como os 
patrocinadores querem”,. 
Só duas décadas depois da primeira lei de imprensa, foi aprovado um código da ética e 
da deontologia profissional10, estando ainda em falta a lei de acesso às fontes de informação, 
instrumento que ajudaria, a nosso ver, a regular a conduta e procedimentos nas relações entre 
as duas partes. 
A falta de instrumentos legais para a condução formal das negociações, a questão do 
poder e desigual distribuição social dos recursos entre as fontes e o jornalismo, faz com que o 
jornalismo seja facilmente dominado pelas fontes políticas de informação. 
                                                             
9 Tomás Viera Mário académico, in Jornal Notícias de 26.7.2011.Ex-presidente da MISA e um dos académicos 
entrevistados neste trabalho  
10 O primeiro Código da Deontologia do Jornalismo moçambicano foi aprovado em Maio de 2011, seis meses depois da recolha 
dos dados desta pesquisa. 
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A deontologia responde à necessidade de uma espécie de autoproteção perante a 
própria empresa jornalística, as instituições e os públicos. A falta deste instrumento torna 
vulnerável a classe jornalística da ação de outros campos. 
Por outro lado, é importante apontarmos que os interesses ideológicos e económicos, 
no atual panorama de Moçambique são controlados pelo Estado/governo, ou seja, fontes 
organizadas, daí controlarem também o que a imprensa deve escrever. 
 Síntese da segunda questão 
Tendo em conta os argumentos atrás apresentados, a questão que se coloca é: de que 
maneira os conflitos de interesse entre as fontes políticas de informação e o jornalismo devem 
ser resolvidos para, por um lado, fortalecer a classe jornalística dois jornais em estudo e, por 
outro, ajustar os interesses das duas partes? 
Antes de darmos a resposta a esta questão, levanta-se o problema de sabermos que 
tipo de ambiente que as relações abordadas na primeira questão de pesquisa criam condições 
para a resolução dos conflitos decorrentes destas relações. 
A partida, sabemos que as especificidades históricas-políticas determinam as relações 
que prevalecem entre as partes. Deste ponto de partida e tendo em conta a nossa questão de 
partida, a forma da resolução de conflitos deve ter como base num modelo específico, que inclui 
a utilização de instrumentos legais, sem menosprezar as vantagens das negociações informais 
que as fontes e o jornalismo dos dois jornais utilizam para resolver os seus conflitos no processo 
de produção da informação. 
Por outro lado, como sabemos que no processo de negociação podem ocorrer fracassos 
devido a falta de consensos, daí a necessidade de se adotar as duas vias, a formal, com 
envolvimento de mediadores aceites pelas duas partes e a via informal que agora é usada para a 
resolução de conflitos. 
4.4. Como os dois jornais evoluíram no tratamento das fontes de informação 
Para o estudo desta questão construímos os quadros 7 e 8 (ponto 3.2.3) e 
operacionalizámo-la através de duas questões: (i) até que ponto aumento ou a diminuição na 
utilização de determinada fonte pode significar evolução e (ii) até que ponto o predomínio ou 
raridade de um tipo de fonte pode significar evolução. 
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A comparação dos números produzidos permitiu-nos aferir o grau de evolução dos dois 
jornais individualmente, do ponto de vista da utilização e tratamento das fontes de informação, 
depois fizemos uma comparação geral dos dois jornais. 
Esta operação interessa-nos porque se configura como uma componente importante na 
identificação dos fatores que contribuíram e/ou continuam a contribuir na produção de 
informação nos dois jornais e, consequentemente, no processo evolutivo dos dois órgãos. 
Como nos pontos anteriores, ao analisarmos os dados neste ponto, tivemos em conta as 
especificidades histórico-políticas e económicas do país, que grandemente influenciam na 
evolução dos dois jornais e nas relações entre o jornalismo e as fontes de informação. 
No caso do Domingo que já vinha circulando precisava de se adaptar à nova realidade 
política e social – a democracia pluripartidária num ambiente de liberdade de informação e de 
expressão. 
O Savana, por sua vez, que acabava de nascer de uma abertura à liberdade de 
informação e de livre criação de empresas jornalísticas, tinha como horizonte estabelecer-se no 
ambiente mediático, político, social e económico moçambicanos, com o objetivo, como postulam 
os seus estatutos editoriais (vide anexo), “vigiar e controlar as atividades do Estado e do governo, 
num regime democrático e pluripartidário”. 
Por outro lado, de acordo com o professor Tomás Viera Mário, durante os primeiros 
anos da existência destes jornais prevalecia neles ‘o culto de personalidade’11 em que, o centro 
da notícia era o homem – a personalidade política -, predominando notícias de 
‘acontecimentos’12. Passados alguns anos, este centro moveu-se para um outro, em que o centro 
da notícia é o ‘assunto’13, como um fato que provoca debates públicos no meio social. 
No nosso entender, estes panoramas fizeram com que os dois órgãos adotassem 
formas específicas na utilização e tratamento das fontes de informação. São estes 
condicionalismos que nos vão orientar na análise deste ponto. 
4.4.1. Interpretação dos números e gráficos 
Neste ponto vamos analisar os dois semanários, baseando-nos em quatro gráficos que 
se seguem, sendo dois do Domingo, correspondentes ao ano de 2005 e 2010 e outros dois do 
                                                             
11 Conceito usado pelo professor Tomás Viera Mário, durante a entrevista que nos concedeu para esta pesquisa. 




Savana, também no igual período. Os gráficos foram produzidos a partir de dois quadros-
resumos 9 e 10. 
Da inventariação feita na recolha e agregação dos dados, quadros-resumo 7 e 8, 
construímos os seguintes gráficos 1,2,3 e 4 para uma melhor visualização da disposição das 
fontes. Verificamos que em 2005 o jornal Domingo utilizou 10 fontes oficiais e em 2010 este 
número subiu para 15, totalizando 25 fontes oficiais, nos 33 artigos analisados nos dois anos. 







Relativamente às fontes governamentais foram identificadas 7 em 2005 e 1, em 2010, 
representando uma significativa redução das fontes governamentais nas 33 peças analisadas. 
Por outro lado, os resultados mostram que 14 fontes institucionais foram utilizadas, em 2005, 
gráfico1 pelo jornal Domingo e 17 em 2010 como apresenta gráfico2. 
 
DIVERSIDADE DAS FONTES DO SEMANÁRIO DOMINGO 
Tipos de fontes Nº de fontes/2005 Tipos de fontes Nº de fontes/2010 
Oficiais 10 Oficiais 15 
Governamentais 7 Governamentais 1 
Institucionais 14 Institucionais 17 
N/Identificadas 8 N/Identificadas 15 
Outras Fontes 2 Outras Fontes 4 
 





O gráfico apresenta uma média de 2 na categoria de “outras fontes”. O principal 
destaque vai para as fontes ‘não identificadas’. De acordo com a nossa grelha de classificação, 
fazem parte deste grupo fontes denominadas anónimas e confidencias. Assim, da nossa 
inventariação, apuramos que o jornal utilizou 8 fontes não identificadas, em 2005 e 15, em 
2010. 
Os dados permitem-nos visualizar a utilização global de 31 fontes institucionais 
(instituições públicas e privadas, partidos políticos e suas organizações internas, organizações da 
sociedade civil e ONgs) que lideraram na mediatização das suas atividades políticas nos dois 
anos em estudo, seguidas das fontes oficiais 25, não identificadas 23 fontes, nas 33 peças 
analisadas. 
 
Gráfico 2: Representação gráfica dos resultados de análise do Jornal Domingo de 
2010 
 
Em síntese, podemos dizer que o jornal Domingo ampliou, em 2010, o campo das 
fontes de informação que consistiu no cruzamento das informações investigadas, o princípio do 








De acordo com Santos (2003) enquanto os poderosos desejam controlar os fluxos de 
informação da maneira mais eficaz, para minimizar as fugas das informações quase sempre 
vindo de dentro do sistema, os “assopradores (que falam aos ouvidos do jornalista), chegam a 
destruir organizações poderosas, com os seus boatos, fugas de informações e balões de 
ensaio”, (Santo, 2003:41). 






Esta estratégia (a fuga de informações e balões de ensaio) das fontes não identificadas 
fez aumentar o número de fontes de informação desta categoria para o jornal Domingo, em 
2010, situando em 15, contra 8, em 2005. Este aumento pode ser justificado pelo contexto 
histórico-político que carateriza os dois momentos em análise. 
Relativamente ao Savana, gráficos 3 e 4, em 2005 utilizou 18 fontes oficiais e em 
2010 trabalhou com 10 fontes desta categoria. Quanto às fontes governamentais teve 14, em 
2005 e 11 em 2010, nas 42 peças inventariadas. 
 
Quadro 10: Quadro-resumo das fontes do semanário Savana 2005 e 2010 
DIVERSIDADE DAS FONTES DO SEMANÁRIO SAVANA 
Tipos de fontes Nº de 
Fontes/2005 
Tipos de fontes Nº de Fontes 2010 
Oficiais 18 Oficiais 10 
Governamentais 14 Governamentais 11 
Institucionais 18 Institucionais 15 
N/Identificadas 21 N/Identificadas 28 




Gráfico 3: Representação gráfica das fontes utilizadas pelo Savana em 2005 
Em 2005 este semanário utilizou 18 fontes institucionais e 15 em 2010, representando 
uma redução de três unidades. Os gráficos mostram ainda que este jornal utilizou 21fontes não 
identificadas, em 2005 e 28 fontes desta mesma categoria, em 2010. 
Deste levantamento, não menosprezamos a presença e utilização, nas peças 
jornalísticas, de “outras fontes”, cuja média é 3. 
 
 
Gráfico 4: Representação gráfica das fontes utilizadas pelo Savana em 2010 
 
No global, o Savana, nas 42 peças analisadas utilizou 28 fontes oficiais nos dois anos, 
26 governamentais, 33 institucionais e 49 não identificadas. 
Os gráficos mostram ainda a redução, pelo Savana, na utilização das fontes oficiais, 
governamentais e institucionais em 2010. É nossa perceção de que este fenómeno é resultado 
da relativa independência deste órgão, como está postulado no seu estatuto editorial, passando 
a valorizar a utilização de outras categorias de fontes, como: fontes institucionais, não 
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identificadas e outras fontes que passaram de 21, em 2005, para 28, em 2010, num total das 
42 peças catalogadas, gráfico 5 abaixo. 
 
Gráfico 5: Representação gráfica do tipo de fontes nos dois semanários, em dois 
momentos 
Estes dados representam por um lado (i) a maturidade na seleção do tipo de fontes de 
informação que configuram as linhas editoriais de cada jornal, sendo que redução verificada em 
2010 de fontes oficiais, institucionais, governamentais, não identificadas por parte do jornal 
Domingo é justificada pelo fato de estar a cumprir o seu papel de um jornal público e não 
agregado ao aparelho ideológico do poder do dia, cumprindo desta forma o que está plasmado 
na sua linha editorial, jornal público. 
(ii) o Savana que igualmente reduziu em 2010 a utilização de fontes oficiais, 
governamentais, privilegiando fontes institucionais, não identificadas gráfico (….) e outras, 
representa algum amadurecimento na identificação e seleção do tipo de fontes que evidenciam a 
sua linha editorial, estando desta forma a cumprir o seu papel de watch dog. 
Tendo em conta a profissionalização das fontes de informação e na base da literatura 
sobre as matérias de fontes de informação, podemos afirmar que o aumento na utilização de 
alguma categoria de fontes de informação é um fenómeno que encontra fundamentação no 
âmbito das relações que atualmente se estabelecem entre o jornalismo e o público. Estas 
relações são impulsionadas pelo que se chama o ‘jornalismo do cidadão’, os web blogs, 
emissões em direto das televisões e rádios e demonstrando uma maior participação do cidadão 
na produção de conteúdos jornalísticos – a desintermediação, figura 4. 
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 Síntese da terceira questão 
Apresentamos neste ponto as variações, em dois anos, 2005 e 2010, na utilização das 
fontes de informação nos dois jornais, gráfico 6. 
 
 
Gráfico 6: Resumo da utilização fontes nos dois anos  
 
Destas variações registamos o aumento na utilização das fontes não identificadas, 
seguida de fontes institucionais nos dois jornais. 
As perguntas que se levantam e tendo em conta a nossa questão de pesquisa o quê, no 
contexto do jornalismo moçambicano, representa o aumento na utilização das fontes não 
identificadas, institucionais e oficiais para o jornal Domingo e aumento das fontes não 
identificadas para o Savana e a redução significativa das fontes oficiais e institucionais, neste 
mesmo jornal? 
Por outro lado, quais são as razões que estão por detrás da tolerância pelos editores e 
jornalistas na utilização das fontes não identificadas e que problemas no futuro isso pode trazer?  
De acordos o que evidenciam os dados, o Domingo, apesar de verificarmos uma 
significativa redução de fontes oficiais, governamentais e institucionais e aumento das fontes não 
identificadas, a sua atividade jornalística continua a ser determinada, em menor grau em relação 
aos anos antes de 2005, pelas grandes forças políticas e económicas existentes no país. 
Por outro lado, de acordo com as evidências dos dados, o aumento de fontes não 
identificadas, em 2010 pode ser, não temos provas disso, sinal da consciência profissional que 
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está a conduzir este jornal público à independência das forças políticas e económicas 
relacionadas com o poder, o que pode tornar esta publicação verdadeiramente do setor público. 
Por sua vez, o Savana mostrou que, em 2005 utilizou mais fontes oficiais, 
governamentais e institucionais em relação ao ano de 2010. 
Devido ao contexto histórico-político em que este órgão foi criado e os objetivos que 
nortearam a sua criação, estes dois fatores justificam este aparente recuo em relação àquelas 
categorias de fontes de informação, privilegiando as fontes institucionais, não identificadas e 
outras. É nossa perceção de que os números representam uma evolução nos dois casos, se 
tivermos em conta o ambiente democrático e de liberdade de expressão que Moçambique goza 
nos últimos anos. 
É nossa conclusão que, do ponto de vista da utilização das fontes para a produção de 
uma informação que sirva ao público, os dois jornais evoluíram de maneira diferente, cada um à 
sua maneira, o que é natural, se tivermos em conta os contextos histórico-político e económico 
que condicionaram o surgimentos de cada um. Contudo, várias questões se levantam a volta de 
alguns aspetos: 
 (i) que problemas é que a utilização demasiada de fontes não identificadas pode 
acarretar para o jornalismo dos dois jornais, inclusive para a liberdade de imprensa e na relação 
entre fontes e jornalistas? (ii) que aspetos estão aqui em jogo, a ponto de se considerar a 
utilização de fontes não identificadas ser uma prática admissível nos dois jornais? (iii) como é 
que esta prática deve ser entendida no contexto moçambicano e no campo dos estudos das 
relações entre fontes de informação e jornalismo? 
Sem querermos dar respostas a estas questões, parece-nos que esta situação a 
continuar a perpetuar-se, fora dos limites da ética jornalística, pode descredibilizar o 
profissionalismo do jornalismo nos dois jornais e pôr em causa os princípios de informar ao 
público, só a verdade. 
4.5. Síntese das três questões de pesquisa  
Neste ponto elaboramos uma síntese das três questões de pesquisa, resumidamente: (i) 
como se caraterizam as relações entre as fontes de informação e o jornalismo; (ii) como se 




Para a primeira questão da pesquisa, as entrevistas apontam para a existência de 
relações de cooperação e colaboração entre as fontes políticas de informação e o jornalismo. 
Contudo, os resultados da segunda questão da pesquisa puseram em causa esta 
relação de ‘cooperação e colaboração’, o que nos permitiu concluir que as referidas relações, 
por natureza do campo jornalístico, sempre foram de tensões permanentes. 
No caso específico de Moçambique, este relacionamento é condicionado pelos fatores 
histórico-políticos (sistema monopartidário e economia centralizada, nos anos pós-independência 
e introdução de democracia, na década de 90 e economia de mercado, na década de 80). Daí a 
necessidade de mediação de conflitos para acomodar os objetivos de cada uma das partes com 
vista ao exercício de liberdade de expressão e informação, num ambiente democrático. 
Para a preservação destas relações, os dois agentes adotam processos de mediação 
dos conflitos de interesses que as entrevistas apontam para a forma ‘informal’, sem 
envolvimentos de terceiros. 
Por outro lado, o estudo concluiu que esta mediação favorece as fontes de informação, 
o que lhes permite impor as agendas mediáticas nos dois jornais. 
Por último, o estudo realizou uma comparação em 24 edições, sendo 12 do jornal 
Domingo e igual número para o Savana, correspondentes aos anos de 2005 e 2010, para aferir 
a evolução dos dois jornais no que tange a utilização das fontes de informação. 
Deste estudo, apuramos que as fontes oficiais, governamentais, institucionais 
determinaram as temáticas políticas, nos anos analisados, sendo que os dois órgãos partiam 
das agendas mediáticas traçadas por esta categoria de fontes para outras. 
Notamos que nos dois jornais, aumentou a utilização das fontes não identificadas, fator 
que mereceu a nossa atenção daí termos tomado como um caso específico do jornalismo 
moçambicano. 
Da nossa perceção, concluímos que os fatores histórico-políticos que ditaram o 
surgimento dos dois jornais, são determinantes na utilização intensiva desta categoria (fontes 
não identificadas) e suscitou-nos algumas reflexões sobre os problemas que isso pode acarretar 
no futuro, para a ética e para a liberdade de imprensa. 
Em relação a redução na utilização de alguma categoria de fonte de informação e 
aumento de outra, é nossa perceção de que os dois jornais começaram a ter em conta as suas 
linhas editoriais, sendo o Domingo, da orientado para o setor público e o Savana, virado para 
vigiar as atividades do governo. 
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Tendo em conta os resultados das três questões de pesquisa, elaboramos duas 
questões de reflexão: (i) até que ponto a mediação dos conflitos decorrentes das relações entre 
as fontes de informação pode ajudar na salvaguarda dos objetivos de cada parte; (ii) que 
implicação ética e deontológica tem o predomínio das fontes não identificadas nos últimos 10 
anos da liberdade de imprensa em Moçambique. 
Para a primeira questão de reflexão, pensamos que uma mediação bem realizada pode 
fortalecer as relações entre as partes, num quadro mutuamente vantajoso, resultando daí a 
prossecução das liberdades de informação e de expressão, bens consagrados para sociedades 
democráticas. 
Relativamente a segunda questão, sem querer vaticinar que tipo de implicações para o 
futuro a utilizações intensiva das fontes não identificadas, pensamos que se esta prática 
prevalecer pode descredibilizar o profissionalismo do jornalismo dos dois jornais, em particular e 
do moçambicano, em geral. 
Daí a necessidade de se realizar estudos profundos de modo a perceber o que está por 



















CAPÍTULO V  
SÍNTESE FINAL 
5.1. Introdução 
Esta tese tem como pergunta de partida “Em que medida as assimetrias entre fontes de 
informação e jornalismo são agravadas pelas vicissitudes do processo histórico-político de 
Moçambique, especialmente no período pós-independência”. Para respondermos a esta 
pergunta buscamos, como objeto de estudo, dois semanários, Domingo, um jornal público e 
Savana, de fundos privados. 
Deste foco da pesquisa, derivamos três questões para, a partir delas, perceber os vários 
fenómenos que agravam as assimetrias entre as fontes políticas de informação e o jornalismo e 
o tipo das relações que ocorrem entre as duas partes, mediação de conflitos, bem como 
aferirmos a evolução na utilização de fontes, através de comparação. As três questões de 
pesquisa foram formuladas da seguinte forma: 
 Como se operam as relações entre as fontes políticas de informação e o jornalismo; 
 Como é que os dois agentes (fontes de informação e jornalismo) realizam o processo de 
mediação dos conflitos de interesses, com vista a prestar um serviço público que é de 
informar e; 
 Como os dois jornais evoluíram no tratamento das fontes de informação. 
Como fizemos referência na introdução desta tese, o jornalismo moçambicano é um 
campo potencialmente condicionado pelos fatores histórico-políticos. 
Estes fatores derivam da natureza e dos objetivos da luta de libertação nacional que 
conduziu Moçambique à independência, da introdução da economia do mercado, nos finais de 
década de 80 e das transformações decorrentes da introdução da democracia multipartidária, 
nos princípios da década de 90. 
Tendo em conta o tipo da nossa pesquisa e para darmos resposta a nossa questão de 
partida adotamos um estudo exploratório (Gil, 2002: 32), recorrendo aos métodos 
interpretativo/qualitativo (Coutinho, 2011: 16) e descritivo, profundamente descritos no ponto 
2.1. 
Para a recolha de dados foram adotadas técnicas de investigação do tipo entrevistas de 
profundidade e documental. Os questionários para as entrevistas foram testados num meio 
estudantil e só depois desta operação foram aplicadas à investigação. 
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Para a recolha de dados, foram entrevistados dois jornalistas do jornal Domingo, dois do 
Savana, editores principais dos dois jornais, três personalidades na qualidade de fontes políticas 
de informação, sendo um porta-voz da Polícia, na qualidade de fonte oficial, porta-voz da 
Frelimo, o partido no poder e porta-voz da Renamo, o maior partido da oposição, com assento 
no parlamento nacional. 
As razões da escolha desta amostra e as suas caraterísticas foram detalhadamente 
apresentadas no capítulo da metodologia desta tese. 
Para o estudo das três questões de pesquisa acima anunciadas foram constituídas 
algumas dimensões e pontos de referência que caraterizam cada questão. As duas primeiras 
questões de pesquisa foram examinadas através de duas dimensões: para a primeira questão foi 
discutida através da dimensão ‘relação’ e a segunda foi estudada através da dimensão 
‘mediação’. 
As duas primeiras questões procuraram perceber, ao longo do estudo, como as fontes 
políticas de informação se relacionam com os dois jornais e com os jornalistas para que cada 
uma das partes possa alcançar e preservar os seus objetivos, no âmbito das liberdades de 
informação e expressão. 
A terceira questão de pesquisa foi analisada através da dimensão ‘comparação’, tendo 
como parâmetros: (i) data da publicação do artigo, (ii) género jornalístico, (iii) tipos de fontes, (iv) 
número peças de temática política, (v) número de fontes em cada peça analisada. 
Para esta operação foram escolhidos dois anos, 2005 e 2010, cujas razões da escolha 
destes anos foram profundamente justificadas no capítulo da metodologia deste trabalho. 
Chegados a este ponto e com objetivo de respondermos a nossa pergunta de partida, 
levantamos algumas questões a volta dos resultados do estudo. 
 Quais são os principais resultados obtidos da análise no estudo através das três 
questões de pesquisa? 
 Qual é a importância dos dados alcançados e o que eles representam para a realidade 
moçambicana? 
 Como os dois jornais se posicionaram perante as fontes de informação; 
 Quais são os fatores que demonstram uma significativa evolução dos dois jornais, tendo em 
conta o contexto moçambicano, e por último; 
 Qual é a importância desta tese? 
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As seções que se seguem procuram apresentar, duma forma resumida, as respostas 
destas questões, tendo como suporte os resultados do exame das três questões. Para além 
destes pontos, o estudo levanta algumas questões de reflexão e traça as implicações teóricas e 
práticas deste estudo nos dois jornais. 
Convém, antes de mais, chamar atenção de que os resultados deste estudo devem ser 
percebidos como o reflexo das especificidades históricas e políticas do jornalismo moçambicano 
e do contexto em que ele (o jornalismo) fundou-se e se está a desenvolver. 
5.2. Resultado dos estudos 
Os capítulos 3 e 4 identificaram e examinaram os fatores que caraterizam as relações 
entre as fontes políticas de informação e o jornalismo, processos de mediação de conflitos e 
evolução dos dois jornais. Os resultados da análise e interpretação dos dados vão ser 
sintetizados separadamente, em função dos conteúdos produzidos em cada um dos pontos da 
pesquisa. 
5.2.1. A relação entre as fontes políticas de informação com o jornalismo 
A dimensão ‘relação’ foi avaliada a partir da perceção de que as relações podem ser de 
colaboração/cooperação e de dependência unilateral, bilateral e multilateral. Na base das 
entrevistas, o estudo apurou que as relações entre as fontes políticas de informação e o 
jornalismo, vistas no contexto moçambicano, caraterizam-se pela ‘cooperação e colaboração’, 
havendo uma dependência unilateral, (do jornalismo para as fontes), apesar da literatura sobre 
esta matéria confirmar que, por natureza, estas relações caraterizam-se por tensões 
permanentes. 
Como afirmam Fidalgo (2000) e Pinto (2000) as relações que ocorrem entre as fontes e 
os jornalistas, são relações de conflito, num campo mediado pelos meios de comunicação social 
onde os jornalistas e as fontes, convergem para tirar as vantagens mútuas que almejam. 
Esta relação, embora de conflito permanente, reconhecem os autores acima citados, 
“constitui um aspeto importante no trabalho jornalístico, bem como para os interesses 
objetivados pelas fontes de informação. (…) esta relação efetiva-se entre duas pessoas 
concretas, mas com papéis e objetivos diversos, para não dizer opostos” (Fidalgo, 2000:319). 
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Para o caso de Moçambique e por causa das vicissitudes dos processos histórico-
políticos, a ‘dependência unilateral’ é determinada por fatores específicos, tais como: a forte 
influência ideológica que as fontes organizadas exercem sobre os dois jornais e o poder 
decorrente do controlo da economia moçambicana por fontes organizadas. 
Agregados estes fatores históricos, políticos e económicos criam-se as assimetrias entre 
as partes, como por exemplo, o poder das fontes sobre os dois jornais através de ideologias, 
recursos desiguais (poder económico), nível de organização institucional, capacidade de 
imposição de agenda mediática por parte das fontes e o reduzido tempo da existência de 
imprensa pluralista e pública (cerca de 20 anos) em relação as fontes. 
Por outro lado, a segunda questão de pesquisa, mostra uma classe jornalística 
aparentemente frágil e fácil de ser dominada. Este é o caso da inexistência de instrumentos 
reguladores da atividade jornalística (a lei de acesso às fontes de informação, código da ética e 
deontologia), o que agudiza as referidas assimetrias entre as partes, colocando o jornalismo na 
posição de subordinação em relação as fontes políticas de informação. 
Contudo, estas assimetrias são mais evidentes nas relações entre as fontes políticas de 
informação com o jornal Domingo. De acordo com a nossa pesquisa, este fato deve-se a maior 
dependência deste semanário das fontes oficiais, governamentais, institucionais e outras que 
geralmente são entidades que controlam a maior parte da economia nacional. 
Enquanto o Savana, cujos resultados mostraram o contrário, é mais dependente das 
fontes institucionais, não identificadas e da categoria de “outras fontes” (independentes, 
especializadas, testemunhais e documentais). É nossa perceção de que este fato pode ser 
justificado pela postura crítica deste semanário às fontes políticas de informação, que são ao 
mesmo tempo controladores da economia nacional. 
5.2.2. Mediação de Conflitos de Interesses Entre os Três Agentes na Produção de 
Informação 
Neste ponto o estudou partiu de princípio de que a mediação de conflitos pode decorrer 
através da ‘negociação’. Para o caso em estudo, esta negociação processa-se num ambiente de 
desigualdade das condições/recursos e oportunidades entre as partes, agravadas pelas 
vicissitudes dos processos histórico-políticos no período pós-independência. 
Por outro lado, esta negociação é caraterizada pela cedência por parte do jornalismo. Na 
nossa perceção, esta cedência é um esforço que o jornalismo faz para evitar um ‘mal maior’, 
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como por exemplo, quebra das relações entre as partes, o que pode prejudicar a produção da 
informação e consequentemente, o direito de informação do público. 
O processo de negociação decorre ou deve decorrer entre três campos (figura 4) onde 
prevalecem possíveis conflitos: (a) conflitos entre fontes e o jornalismo’, (b) conflito entre os 
jornalistas com as suas empresas mediáticas e (c) conflito entre os media e o público e as 
fontes. 
A interpretação dos dados e das entrevistas permitiu-nos concluir que o processo de 
mediação entre as fontes políticas de informação é realizado ‘informalmente’, sem intervenção 
de uma terceira parte. 
Dois fatores foram identificados para justificar a razão deste tipo de negociação: (i) as 
fontes impõem agendas mediáticas através dos poderes que possuem (ideológicos e 
económicos) em troca de publicação de informação a seu favor e (ii) a lenta autonomização e 
profissionalização, ainda em curso do jornalismo nos dois jornais. 
Por outro lado, as fontes agem desta maneira, como forma de controlo social, para os 
dois jornais, podendo ser de menor grau, por causa da resistência, para o jornal Savana e de 
maior grau de cedência para o jornal Domingo, por razões acima apontadas. 
Associados os fatores anunciados, concluímos que apesar de a negociação informal ser 
a via que por natureza produz facilmente consensos, não permite para o caso em estudo, 
garantir a independência do jornalismo nos dois jornais. 
Esta prática coloca os dois jornais numa situação de inferioridade em relação às fontes, 
pondo em causa a sua independência em relação a outros campos o que pode fazer com que os 
dois órgãos cumpram deficientemente o seu principal papel de serviço o público, que é de 
informar. 
5.2.3. Como os dois jornais evoluíram no tratamento das fontes políticas de 
informação 
Para aferirmos a evolução dos dois jornais, este ponto examinou a utilização das fontes 
políticas de informação, tendo como tempo de referência os anos de 2005 e 2010. 
Ao fazer este exame partimos do princípio de que a utilização de fontes oficiais, 
governamentais, institucionais, não identificadas e outras, de acordo com a nossa grelha de 




Da verificação da frequência de alguns tipos de fontes de informação utilizadas nas 
peças analisadas, em 2005 e comparado com o ano de 2010, o estudo concluiu que os dois 
jornais evoluíram do ponto de vista da identificação e utilização das fontes de informação, que 
configuram as suas linhas editoriais. 
As entrevistas e a interpretação dos números mostraram que a utilização de fontes não 
identificadas para os assuntos cujo impacto pode criar convulsões sociais e/ou conduzir à rotura 
das relações entre o jornalista e a fonte. 
Para dar resposta da questão levantada neste capítulo, ou seja, “como os dois jornais se 
posicionaram perante as fontes de informação”, podemos afirmar que reconhecendo os poderes 
político e económico que as fontes possuem e as tensões permanentes entre as partes, os dois 
jornais mantiveram e preservaram um tipo de relacionamento que conduz à salvaguarda dos 
seus interesses, usando para isso a estratégia de cedência e dependência unilateral. 
Por outro lado, ao longo dos anos, os dois jornais têm estado a lutar, de acordo com os 
entrevistados, para identificar fontes que configuram as suas linhas editoriais, com vista a 
realizarem as suas missões, segundo a natureza de cada um, o Domingo de fundos públicos e o 
Savana de fundos privados, com missão de vigiar as atividades do governo. 
Chegados a este ponto, o estudo descortinou e sintetizou os seguintes pontos, tendo em 
conta o impacto dos resultados obtidos e das vicissitudes dos processos histórico-políticos do 
período depois da independência. 
 Quanto maior é ação das fontes políticas de informação sobre os dois jornais, maior é a 
fuga de informação através de fontes não identificadas e outras; 
 A formação e a profissionalização das fontes políticas que controlam os dois jornais, 
através de várias estratégias suportadas pelas ideologias políticas e pelo poder 
económico; 
 Aceitação passiva (sem questionamentos), de patrocínios de fontes de informação e 
agendas mediáticas impostas pelas fontes oficiais, governamentais e institucionais e 
não identificadas, por parte do jornal Domingo; 
 Aceitação passiva (sem questionamentos), de patrocínios de fontes de informação e 
agendas mediáticas impostas pelas fontes institucionais (partidos da oposição, 
organizações não-governamentais e da sociedade civil), fontes não identificadas e 
outras, por parte do jornal Savana; 
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 Lento processo de autonomização e profissionalização do jornalismo nos dois jornais, 
rumo à independência e implementação plena das liberdades de expressão e de 
imprensa. 
A nossa aposta neste trabalho era de perceber, igualmente, as relações que se 
estabelecem entre as fontes políticas de informação e o jornalismo, bem como a evolução na 
utilização das fontes de informação. 
Dos pontos acima apresentados e que não são únicos possíveis, vão-nos permitir dar 
resposta e apresentar importância deste estudo e elencar alguns pontos de reflexão. 
As relações entre as fontes de informação e o jornalismo, nos dois jornais são 
determinadas particularmente pelos processos históricos-políticos e ultimamente pelos poderes 
económicos que as fontes políticas de informação possuem. 
Os conflitos permanentes entre as duas partes são vistos, no contexto moçambicano, 
como elementos impulsionadores das relações consideradas pelas partes de ‘colaboração e 
cooperação’. Por esta razão, os nossos entrevistados não se referirem como sendo obstáculos 
para o exercício da atividade informativa. 
Por outro lado, foi a nossa aposta aferir a evolução na utilização das fontes de 
informação. A partir dos dados apurados, concluímos que houve significativa evolução na 
identificação das fontes políticas de informação que configuram as linhas editoriais dos dois 
jornais, garantindo desta forma a natureza de cada jornal. Chegados a este ponto, levantamos 
algumas questões de reflexão. 
(i) Até que ponto, as relações prevalecentes entre as partes (fontes e jornalismo) podem 
tornar o jornalismo independente, forte ou fragilizado, já que as fontes evidenciam 
estarem profissionalizadas, através de gabinetes de relações públicas e porta-vozes? 
(ii) Até que ponto a redução na utilização das fontes oficiais, governamentais e 
institucionais, por parte do Savana, e o aumento destas por parte do Domingo e o 
incremento na utilização das fontes não identificadas pelos dois jornais traduz uma 
significativa evolução, no contexto moçambicano? 
(iii) Que tipo de problemas acarreta a utilização demasiada de fontes não identificadas para 
o jornalismo e para a liberdade de imprensa?  
Sem pretensões de responder a estas questões, de certa maneira de resultados 
imprevisíveis para o futuro, poderíamos afirmar que as relações entre as partes e a utilização 
das fontes de informação devem ser campos livres de influência de ideologias políticas e forças 
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económicas, para evitar que as liberdades de expressão e de imprensa, duramente conquistadas 
pelo país, não sejam depreciados. 
Já que sabemos que, por natureza existem tensões nas relações entre as fontes de 
informação e o jornalismo é importante que, para o caso de Moçambique, se encontre um 
paradigma que ajuste estas relações entre as partes e se regulamente, através de instrumentos 
formais da ética, a utilização das fontes de informação, de modo a acomodar os objetivos de 
cada uma das partes. 
Por outro lado, deve-se procurar entender, ainda no contexto moçambicano, que 
problemas acarretam, para a autonomização, a profissionalização, a independência do 
jornalismo, à liberdade de imprensa, a dependência dos dois jornais pelas fontes políticas, a 
utilização intensiva das fontes não identificadas. 
Não pretendemos dar respostas a estas questões de reflexão, pensamos que as 
relações devem ter como base na salvaguarda dos objetivos de ambas as partes, sendo que as 
assimetrias agravadas pelos fatores histórico-políticos não devem constituir obstáculos ou 
ameaças à liberdade da imprensa formalmente instituída pela Constituição da República. 
A tese de que a utilização de fontes não identificadas, defendida por vários 
entrevistados, incluindo académicos é ambígua. Porque isto pode significar sinal de fraqueza do 
jornalismo, mas por outro lado, pode ser interpretado como sinal de vitalidade e energia, não só 
do jornalismo e das fontes políticas, mas também do ambiente mediático em Moçambique e o 
percurso da própria sociedade. 
Por outro lado, se esta postura de produção de conteúdos informativos (utilização 
intensiva de fontes não identificadas) nunca causou problemas nas relações entre o jornalismo e 
os poderes legalmente instituídos, significa que o Estado moçambicano tolera este tipo do 
jornalismo. 
No nosso entender e na tendo em conta a cultura jornalística, a utilização intensiva das 
fontes não identificadas pelos dois jornais deve ter um fundamento baseado nas normas da ética 
do jornalismo, tendo como horizonte o compromisso com a ‘verdade’ que são ‘estrelas’ que 




5.3. Implicações teóricas e práticas dos resultados 
A questão principal deste ponto é tentarmos responder que contributo desta tese para a 
realidade mediática moçambicana? 
Esta pesquisa tomou os dois jornais como objetos de estudo. Os resultados 
apresentados são válidos em relação a estes dois jornais em que o trabalho de campo se 
circunscreveu e ao espaço temporal em que ele foi feito, não sendo por isso possível generalizar 
estes resultados a todos os jornais ou outros meios de comunicação social em Moçambique. 
Assim, esta tese tem como principal contributo a criação e lançamento de uma base 
para debates específicos deste campo com vista a configuração de uma tipologia relações entre 
as fontes políticas de informação o jornalismo que salvaguarde interesses de cada uma das 
partes, livres da influência das vicissitudes políticas. 
Tendo em conta que estas relações foram e continuam a ser profundamente moldadas 
pelas vicissitudes dos processos histórico-políticos, os debates devem tender a atenuar o 
impacto destas vicissitudes de modo a que as duas partes possam desenvolver as suas 
atividades sem maior influência destas vicissitudes e outros fatores perniciosos à atividade 
mediática nos dois jornais. 
Por outro lado, pensamos que as futuras investigações sobre esta matéria devem 
abarcar outros jornais para se conhecer se os problemas identificados nestes dois jornais podem 
ser considerados gerais ou se são apenas deste contexto específico. 
No nosso entender este passo pode ajudar a produzir um paradigma genuinamente 
moçambicano no que tange as relações entre as fontes de informação e o jornalismo, mediação 
de conflitos e utilização das fontes políticas. 
Se os aspetos identificados nesta pesquisa forem de contexto específico dos dois 
jornais, deve-se identificar os fatores que entravam o desenvolvimento das relações equilibradas 
e a deficiente mediação de conflito de interesses entre as partes, de modo a salvaguardar os 
objetivos de cada uma das partes e a independência dos dois meios de comunicação. 
Em termos práticos, os problemas identificados neste estudo devem inspirar futuras 
pesquisas, organizações mediáticas e jornalistas a refletirem sobre as políticas, estratégias e 
prioridades que devem ser adotadas para dinamizar, compatibilizar, contextualizar e 
profissionalizar o jornalismo e o processo de produção e distribuição de conteúdos informativos, 
numa sociedade democrática. 
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Isto passa necessariamente pela reflexão através da visão crítica, profissional e honesta 
fundamentados pelo contexto histórico-político de Moçambique em confronto com atual 
realidade, caraterizada pela implementação da liberdade de imprensa, com a vista a produzir 
uma visão jornalística que defenda e fortaleça o Estado democrático que o país está a construir. 
5.4. Limitantes na produção da tese 
Foram principais limitantes na produção desta tese, o acesso às fontes de informação e 
dificuldades de comunicação com os entrevistados e questões financeiras. 
No que se refere ao acesso às fontes de informação, o pré-projecto da tese previa 
entrevistas a seis jornalistas e dois editores principais, cinco fontes políticas de informação e três 
académicos. 
Deste universo, conseguimos quatro jornalistas, dois editores principais, três fontes 
políticas de informação e dois académicos, totalizando 11 dos 16 previstos, cifra considerada, 
segundo as nossas intenções, admissível para a realização da pesquisa e tornar válidos os dados 
recolhidos. 
Contribuíram para as dificuldades de acesso às fontes de informação: (a) o esquema 
burocrático para os entrevistados serem autorizados pelos seus superiores a nos conceder as 
entrevistas; (b) indisponibilidade manifestada por alguns indivíduos, por razões profissionais 
(ausências) e outras, (c) o desconhecimento das matérias a serem abordadas na entrevista; e (d) 
a recusa em conceder a entrevista. 
Relativamente às dificuldades de comunicação e mobilidade, este ponto está 
relacionado com as limitações financeiras por parte do pesquisador. As despesas de deslocação 
à Moçambique, pesquisa de campo, bem como estadia revelaram-se insuficientes para que a 
pesquisa fosse alargada para outros pontos de Moçambique, para além de Maputo-cidade. 




ANA, Cristina, et all (2008), Fundamentos de Comunicação, 2ª Ed. Sílabas Edições. 
BARDIN, Laurence (2009), “Análise de Conteúdo”, Edições 70, Lisboa. 
BOURDIEU, Pierre (1997), Sobre a Televisão. Lisboa: Celta. 
CAMPONEZ, Carlos, (2011), Deontologia do Jornalismo, Almedina, Editora, Coimbra. 
CARLEY, Michael, Social Measurement and Social Indicators: Issues of policy and theory, 
Lanodon, George Allen and Unwin, 1981. 
COELHO, Sofia Pinto, (2005), Jornalistas e os Tribunais, Quetzal Editoras. 
COLOMBO, Furio, (1998), Conhecer o Jornalismo Hoje, Presença Editorial. 
COMUNICAÇÃO E SOCIEDADE 2, Cadernos do Noroeste, Série Comunicação, Vol. 14 (1-2), 
2000, 277-294. 
CORNU, Daniel (1999), Jornalismo e Verdade – Para uma Ética da Informação. Lisboa: Instituto 
Piaget. 
COUTINHO, Clara Pereira (2011), Metodologia de Investigação em Ciências Sociais e Humanas: 
Teoria e Prática, Grupo Almedina, Coimbra. 
CURRAN, James and SEATON, Jean, (2001) Imprensa, Rádio e Televisão – Poder sem 
responsabilidade, Lisboa. 
ENSAIOS CAIS (2007) Por Uma Ética da Comunicação, Jornalismo Social Padrões Culturais, 
Editora. 
FIDALGO, Joaquim (2004), Em Nome do Leitor – As colunas do Provedor do Público. Coimbra: 
Minerva. 
FIDALGO, Joaquim (2008), O Jornalismo em Construção, Porto Editora. 
FIDALGO, Joaquim, (2000), A Questão das Fontes nos códigos Deontológicos dos jornalistas, 
Comunicação e Sociedade – 2, Série de comunicação, Cadernos do Noroeste, 1987. 
FILHO, Clovis de Barros, (2008), Ética na Comunicação, 6ªEd. Summus Editorial. 
FRANKFORT-Nachmias, Chava and David Nachmias; “Research Methods in the Social Sciences. 
5 Edition, London, Arnold, 1996. 
110 
 
GILLMOR, Dan, (2005), Nós, os Media, Presença Editora. 
KOVOCH, Bill e ROSENSTIEL, Tom (2004), Os Elementos do Jornalismo – o que os profissionais 
do jornalismo devem saber e o público deve exigir, Porto Editora. 
LESSARD-HEBERT, Michelle at al, (2005), Investigação Qualitativa, Fundamentos e Práticas, 3ª 
Edição, Lisboa, Stória Editores. 
LEVY, Pierre (2010), Cibercultura, Colecção TRANS, Editora 34. 
LOPES, Felisbela (2007). A TV das Elites, Campo das Letras. 
LOPES, Felisbela (2008). A TV do Real, Campo das Letras. 
LOPES, Felisbela, (2000), As fontes, os jornalistas e as Leis, Comunicação e Sociedade – 2, 
Série de comunicação, Cadernos do Noroeste, 1987. 
 MANNING, Paul (2001), News and News Sources - A Critical Introduction. Londres, Sage. 
McLUHAN, Marchall, (2008), Compreender os meus de Comunicação – extensões do Homem, 
Relógio D’Água. 
McNAIR, B. (1998) The Sociology of Journalism. London: Arnold. 
McQUAIL, Denis, (2003), Teoria da Comunicação de Massas, Lisboa. 
MELO, José Marques (1998), Teoria da Comunicação paradigmas Latino-americanos, Editora, 
Vozes. 
MESQUITA, Mário (1998), O Jornalismo em Análise – A Coluna do Provedor dos Leitores. 
Coimbra: Minerva. 
MESQUITA, Mário (1999), O Negócio da Informação e a Deontologia Jornalística – Reflexões 
sobre os efeitos do mercado no comportamento ético dos jornalistas, in Comunicação, 
Ética e Mercado, pp. 43-60. Lisboa: Universidade Católica Editora. 
NERRY, Isabel, (2004) Política e Jornais, Celta. 
NEVEU, Érick, (2005), Sociologia do Jornalismo, Porto Editora. 
OLIVEIRA, Madalena, (2010), Metajornalismo – Quando o Jornalismo é Sujeito do Próprio 
Discurso, Grácio Editora. 
PEREIRA, Alexandre et al (2008), Como Escrever uma Tese, monografia ou livro científico 
Usando Word, 4ª Edição Revista, Lisboa. 
PINTO, Manuel, (2000), Fontes Jornalísticas: Contributo para Mapeamento do Campo, 
Comunicação e Sociedade – 2, Série de comunicação, Cadernos do Noroeste, 1987. 
111 
 
QUIVY, Raimond LucVan Campenhoudt, (2008), “Manual de Investigação em Ciências Sociais”, 
5ª Edição, Lisboa  
RIEFFEL, Rémy (2003), Sociologia dos Media, Porto Editora. 
RODRIGUES, Adriano Duarte, (2010), As Técnicas da Comunicação e Informação, 2ª ed. 
Presença Editora. 
ROSA, Gonsalo Pereira, (2006), A Quercus nas Notícias – Consolidação de uma fonte não oficial 
nas notícias de ambiente, Porto Editora. 
ROSA, Ilídio, (2000), A Imprensa de Moçambique, Lisboa. 
SANTOS, José Rodrigues, (2001), Comunicação, Lisboa. 
SANTOS, Rogério (1997), A Negociação entre Jornalistas e Fontes. Coimbra: Minerva. 
SANTOS, Rogério (2006), “A Fonte Não Quis Revelar”, Campo dos Media, Famalicão. 
SANTOS, Rogério, (2003), Jornalistas e Fontes de Informação, Minerva Coimbra. 
SANTOS, Rogério, (2010), Do Jornalismo aos Media – Estudos sobre a realidade Portuguesa, 
Universidade Católica Editora. 
SCHMITZ, Aldo António, Classificação das Fontes de Notícias, Universidade Federal de Santa 
Catarina – sd. 
SERRA, C. (1998) “Estigmatização e desqualificação – Casos, análises, encontros”, Livraria 
Universitária UEM. 
SERRANO, Estrela (2003), As Presidências Abertas de Mário Soares – As estratégias e o 
Aparelho de Comunicação do Presidente da República. Coimbra: Minerva. 
SERRANO, Estrela (2006). Para compreender o jornalismo. Coimbra: Edições Minerva. 
SHOUDSON, (2010), Cidadania e Jornalismo, Fundação Luso-Americana, Lisboa. 
SORLIN, Pierre, (1997) Mass Media, Celta Editora. 
THOMPSON, John, B. (1998), A Mídia e a Modernidade, Uma Teoria Social da Mídia, Editora 
Vozes. 
TRAQUINA Nelson, (2010), Do Chumbo à Era Digital – 13 Leituras, Livros Horizonte. 
TRAQUINA, Nelson, (1993), O que é o Jornalismo, Quimera Editora. 
TRAQUINA, Nelson, (1999), Jornalismo: Questão, teorias e “estória”, Veja, Editora. 
112 
 
TRAQUINA, Nelson, (2000), O Poder do Jornalismo – Análise e Textos da Teoria de 
Agendamento, Minerva editora. 
WOLF, Mauro, (2009), Teorias da Comunicação, Presença Editora. 
 
 Documentos 
Constituição da República de Moçambique, (2004). 
Lei de Imprensa Nº 18/91 (1991), Maputo. 
AfriMARP, Africa Governance Monitoring and Advocacy Project, 2009. 
PARPA II, Programa para a Redução da Pobreza Absoluta, 2009, Maputo  
 Sites 
DELUMEAN, Jean (2001), consultado em 20 de setembro de 2011, Sapo: A civilização do 
Renascimento, Lisboa, Editorial Estampa, vol I: 
http://www.neh.no.sapo.pt/documentos/nascimento_e_progresso_da_imprensa.htm 
CÂMARA, Beira (2009), consultado em 19 de outubro de 2011, O nascimento da imprensa:  
 www.debatesculturais.com.br 
 
Fontes Organizadas, Oxisdaquestão, (sd) consultado em 9 de outubro de 2011, 
www.youtube.com/results?search_query=fontes+organizadas 
 
Fontes Organizadas, Oxisdaquestão, (sd), consultada em 28 Fevereiro, 
www.youtube.com/watch?v=o4IGMpmJOR4 





Rádio Moçambique, 04.08.2010. 
Jornal Verdade de 07 Fevereiro 2012. 
Jornal Notícias de 26.7.2011. 










































Anexo 5: Questionários das entrevistas  
a. Guião de entrevistas às personalidades (fontes de informação) 
Questões:    
1. Tem preferência por algum dos dois jornais, Domingo e Savana, quando pretende passar e ou dar alguma 
informação do interesse da instituição/organização que representa? 
2. Tem relações especiais com editores do Domingo e Savana?    
3. Como os jornais tratam a informação que geralmente lhes passa? Interpretam os factos de maneira como os 
passou? 
4. Qual é a via que geralmente usa para passar a informação aos dois jornais? Através de conferências de imprensa, 
chamadas telefónicas ou a um determinado jornalista? 
5. Costuma patrocinar viagens para jornalistas cobrirem vossas realizações/eventos?    
b. Guião de entrevista aos jornalistas 
 
Questões:   
1. Como classifica as suas fontes de informação? São elas geralmente oficiais, governamentais, 
institucionais, pessoais singulares ou tem outro tipo de fontes? 
2. Como é que a matéria informativa chega a si? Sempre vai à procura ou as fontes de informação 
procuram a si para dar alguma informação? 
3. Nalgum momento pediram para não publicar algum assunto que diz respeito a uma fonte e que tenhas 
tido informação por outros canais/fontes? 
4. Acha que tem boas relações com as suas fontes de informação?  
5. Que dificuldades tem enfrentado na recolha do material informativo?  
 
c. Guião de entrevista aos académicos 
Questões:  
1. Tendo em conta que Moçambique ainda não tem uma lei de acesso às fontes de informação. Como 
pode descrever o processo de recolha de informação neste tipo de ambiente?  
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2. Que tipos de fontes que o jornalista pode aceder nas condições em que não exista uma lei de acesso à 
elas e por outro lado, como é que o jornalista pode ter acesso às informações que tenham impacto na 
sociedade para o conhecimento e debates públicos?  
3. Desde aprovação da Constituição de 1990 e da lei de imprensa de 1992, o que mudou no jornalismo, 
no que diz respeito à missão de informar o público? Que importância teria ou devem ter a lei de imprensa 
e da lei de acesso às fontes de informação?  
4. Que leitura faz sobre a prevalência das fontes não identificadas nas peças jornalísticas nos últimos 
anos, relativamente aos anteriores?  
5. Acha que as fontes ditam agenda para os dois jornais?  
6. Fala-se muito, nos debates sobre a media, da importância de formação. Até que ela pode ajudar 
melhor a qualidade do jornalismo nos dois jornais e não só?  
d. Guião de entrevista aos Editores 
Questões:  
1. Quais são as principais fontes de informação do seu jornal?  
2. Considera as suas fontes permanentes ou esporádicas? Como é que o material geralmente chega ao 
seu jornal. São os jornalistas que procuram ou são as fontes que geralmente vêm ao jornal?  
3. Como classificaria o comportamento das vossas fontes no modo de atuação? São elas ativas, passivas, 
reativas, preventivas ou simplesmente defensivas?  
4. Confia nas suas fontes, ou as duvida quando elas dão alguma informação? E como costuma resolver 
conflitos que surgem no processo de relacionamento com as fontes?  
5. Nalgum momento pediram para não publicar algum assunto que diz respeito a uma fonte e que tenhas 




















JORNAL DOMINGO 2005 
Data Género jornalístico Nº de peças Nº de fontes/peça Tipos de fonte 
 
30.01.05 
Entrevista 1 3 Oficial (3), governamental 
(3) e institucional (4) 
Reportagem 2 3;3 
Notícia 1 2 












especializada (1) oficial (3) 
independente (1) e 
testemunhal (1) 
Notícia 1 2 
27.04.05 Reportagem 1 3 Institucional (1), 




Reportagem 3 3;3;2 Oficial (3), especializada (2) 
e N/identificada identificada 
(3) 
19.06.05 Reportagem 1 3 Institucional (1), 




JORNAL DOMINGO 2010 
Data Género jornalístico Nº de peças Nº de fontes/peça Tipos de fonte 
11.07.10 Reportagem 2 7;8 Oficial (5), Institucional (2) e 
N/identificadas (4)  
22.08.10 Reportagem 2 4;4 Governamental (1), 









especializada (1) documental 
(1), independente (1), oficial 







31.10.10 Reportagem 2 2;3 Institucional (4), oficial (2), e 
independente (1) 
07.11.10 Reportagem 3 2;2;3 Oficial (3), especializada (1) 
e N/identificadas (3) e 
institucional (2) Notícia 1 2 
26.12.10 Reportagem 2 3;5 Oficial (2), independente (1) 
Institucional (4) 
especializada (4) e 
N/identificada (1) 
Entrevista 2 4;3 
JORNAL SAVANA 2005 
Data Género 
jornalístico 
Nº de peças Nº de 
fontes/peça 
Tipos de fonte 
 
27.01.05 










Notícia 3 1,1,2 






























Notícia  3 2;1,3 
 
15.04. 05 




(1); oficial (1), 
governamental 
(3) 
Notícia 1 2 
 
20.05.05 





Notícia 2 1,1 
 
03.06. 05 
Reportagem 2 1,1 Institucional 
(3), oficial (2) 
Notícia 2 1,1 








Tipos de fonte 
02.07.10 
Reportagem 3 2;1,1 
Institucional (2), N/identificada (2) 
governamental (3) 
Notícia 2 1,2 
20.08. 
Reportagem 3 2;3;2; Oficial (3), N/identificada (3), governamental (2), 
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 Resumo dos artigos e fontes analisados nos dois semanários 
10 Notícia 2 1;1 institucional (1),  
17.09.10 
Reportagem 3 4;4;5 
Oficial (4) N/identificadas (5), documental (3) e 
Institucional (4) 
Notícia  1 3 
08.10.10 
Reportagem 4 1;3;1;1 
Governamental (1), N/identificada (7), 
institucional, (3) 
Notícia 4 1,1,1,1 
26.11.10 
Reportagem 4 2;1;1;1 
Institucional (2) e N/identificada (5), 
Governamental (1)  
Notícia 3 1,1,1 
10.12.10 
Reportagem 4 3;3;4;2 
Oficial (3) governamental (4) Institucional (3), 
N/identificada (6) 
Notícia 2 2,2 
JORNAL DOMINGO 
Data/Ano Nº de Artigos Nº de Géneros Jornalísticos Nº de Fontes 
2005 2010 2005 2010 2005 2010 2005 2010 
30.01 11.07 4 6 Reportagem, Notícia e 
Entrevista 
Reportagem 11 15 
20.02 22.08 2 2 Reportagem Reportagem 6 8 
27.03 12.09 8 4 Notícia Notícia 17 5 
27.04 31.10 1 2 Reportagem Reportagem 3 5 
15.05 07.11 3 4 Reportagem Notícia 8 9 
19.06 26.12 1 4 Reportagem Entrevista 3 15 
JORNAL SAVANA 
Data/Ano Nº de artigos Nº de géneros Nº de fontes 






















25.03 17.09 7 4 



















Quadros-Resumo das fontes do Domingo e Savana 
 
 
Anexo 7- Mapa de títulos, géneros, Fontes E Instituições/Organizações - Domingo 
Domingo - 2005 
DIVERSIDADE DAS FONTES DO SEMANÁRIO DOMINGO 
Tipos de fontes Nº de Fontes/2005 Tipos de fontes Nº de fontes/2010 
Oficiais 10 Oficiais 15 
Governamentais 7 Governamentais 1 
Institucionais 14 Institucionais 17 
N/Identificadas 8 N/Identificadas 15 
Outras Fontes 2 Outras Fontes 4 
DIVERSIDADE DAS FONTES DO SEMANÁRIO SAVANA 
Tipos de fontes Nº de Fontes/2005 Tipos de fontes Nº de Fontes 2010 
Oficiais 18 Oficiais 10 
Governamentais 14 Governamentais 11 
Institucionais 18 Institucionais 15 
N/Identificadas 21 N/Identificadas 28 
Outras Fontes 3.4 Outras Fontes 3 
Janeiro de 2005 – dia 30 




Reportagem Documental Governo/Estado - 
RUE no 
parlamento: não 
quero ser elo 
mais fraco 















interpelam o seu 
governo 
Reportagem Documental Parlamento - 
Conselho 
Constitucional 
valida vitória de 
Guebuza 
Reportagem Institucional Parlamento Governo 
Em documento 
confidencial 





Reportagem Documental Renamo - 
Moçambique no 
bom caminho 
para as metas 
do milénio 
Reportagem Governamental/oficial Governo - 
Finanças do 
Estado a saque 
Reportagem Anónima e oficial Governo - 









públicas: não há 
consenso 





PRM da Manica 





mérito só a 
Luísa Diogo 
Reportagem Não identificada Governo - 
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TÍTULO GÉNERO FONTE INSTITUIÇÃO/ORGANIZAÇÃO OUTROS 
Ao assumir a chefia 
do Estado: 
Guebuza ataca os 
males da vigência 
de Chissano 
Reportagem Não identificada Estado - 
Pequinino acusa: O 
problema da 
Renamo é o chefe 
Dhlakama 
Reportagem Documental Renamo - 
Frenesim e 
agitação na perdiz: 
dentro de 15 dias 
poderá haver 
Conselho Nacional 
para reestruturar o 
partido 
Reportagem Institucional Renamo - 
Juiz Paulino, o 
demolidor: 
criminoso não 
escolhe quem e 
como deve ser 
julgado 




política na UEM 
Reportagem Documental Estado - 
Retórica Samoriana 
de Guebuza 
Reportagem Documental e oficial Estado - 
Mazula e Bolsas de 
Estudo na UEM 













Reportagem Governamental Governo - 
Março de 2005 – dia 27 
Na abertura do ano 
judicial 2005: 
Mangaze clama por 




Os comissários do 
Parlamento 
Notícia Não identificada Parlamento - 
Comité Central da 
Frelimo na luta 
contra pobreza 
Notícia Institucional Frelimo - 




Institucional e não 
identificada 
Governo - 
No decurso da IV 
Sessão do Comité 
Central: Chissano 
deixa o Comando 
da Frelimo 




Garrido constatou o 
horrível 
Notícia Não identificada Governo - 
Em Maputo: 
faroeste na cadeia 
central 
Reportagem Institucional Estado - 
Abril de 2005 – dia 27 
Ameaça novo 
delegado da 
Renamo em Sofala: 
quem tentar 
desarmar-nos saíra 
a correr de 
Maringue 








Reportagem Não identificada e 
oficial 
Parlamento e justiça - 
Ao sair do 
parlamento: 
Madeira frágil 





Reportagem Não identificada Governo - 







Notícia Independente e oficial Renamo e governo - 
Formadores de 
polícia sem salários 
Notícia Não identificada Governo - 
Na cadeia central 











Reportagem Não identificada Organização - 
Junho de 2005 – dia 19 
Guebuza 
pressionado a 
corrigir os erros 
anterior governo 
Reportagem Anónima Governo - 
Apura a inspecção 
do ministério das 
Finanças: indícios 
de corrupção na 
faculdade da 
Medicina 
Reportagem Não identificada Estado - 
Vaquina interfere 
na governação da 
Beira 
Notícia Institucional Estado - 
Julho de 2010 – dia 11 
Governo de Sofala 
entra no mato 
Reportagem Institucional Governo - 
Fenómeno Zacarias 
produz: rolam 
cabeças na ANE 
Notícia Não identificada Governo - 
Ngoenha sob risco 
de prisão 
Reportagem Anónima Estado - 
Doadores criticam 
alta corrupção no 
judiciário e censura 
Chissano e 
Guebuza 
Reportagem Documental Estado - 
Agosto de 2010 – dia 22 
131 
 
Vaga do 1º 
secretário de 
Sofala: sucessão de 
Paunde agita 
Frelimo 




Reportagem Não identificada Governo - 
Os contornos de 
uma farsa eleitoral 
Notícia Não identificada Frelimo - 
Setembro de 2010 – dia 12 
Revisão da lei 
eleitoral: combate 
aos 5% 
Notícia Especializada Parlamento Partidos sem 
assento no 
parlamento 
Outubro dia 2010 – dia 31 
Ngoenha na PGR: 
caso bolsas de 
estudo 
Reportagem Não identificada Governo - 
Pasquistaneses 
detidos na posse 




Guebuza na V 
cimeira da UA 
Notícia Oficial Estado - 
SOS! Garrido 
encerra clínica rival 
Reportagem Não identificada independente - 
Novembro 2010 – dia 07 
Exército é um 
orgulho 




Reportagem Não identificada Estado - 
Caso de desvio de 
dois biliões de Mts 
nas Alfândegas da 
Beira: implicados 
libertos sob caução 
Notícia Não identificada Governo - 
Ex-ministro na anti-
corrupção 
Reportagem Não identificada Governo - 
Isabel Rupia, a 
demolidora: “Falta 
visão e perspectiva 
séria para combate 




Dhlakama dá aulas 




Reportagem Não identificada e 
institucional 
Renamo - 
Na qualidade de 
chefe de Estado: 
accionista Guebuza 
na festa da 
Cervejas de 
Moçambique 
Reportagem Oficial Estado - 
Por ano: morrem 
mil polícias devido 
à Sida 
Notícia Oficial Governo - 
Fogo, morte e 
refugiados! 
Reportagem Oficial e não 
identificada 




Notícia Não identificada Estado - 
Rupia vítima de 
gangstarização do 
Estado 
Reportagem Não identificada Estado - 






Reportagem Não identificada Estado - 
Frelimo é pela 
despartidarização 
completa da CNE – 
Manuel Tomé 
Reportagem Institucional Frelimo - 
População queixa-
se ao governador 
Mathe em Ngapa, 
Cabo Delgado 
Reportagem Oficial Governo - 
Dezembro 2010 – dia 26 
Serviu como 
assistente político 
de Agostinho Neto: 
uma moçambicana 
na KGB 
Reportagem Documental Estado - 
Morte de Microsse 
no Parlamento 




SAVANA - 2005 
Janeiro de 2010 – dia 27 




Reportagem Documental Governo/Estado - 
RUE no 
parlamento: não 
quero ser elo 
mais fraco 
Reportagem Independente/pessoal Parlamento Partido sem 
assento 
parlamentar 
Luísa Diogo varre 
finanças 










interpelam o seu 
governo 
Reportagem Documental Parlamento - 
Conselho 
Constitucional 
valida vitória de 
Guebuza 
Reportagem Institucional Parlamento Governo 
Em documento 
confidencial 
datado de 2000: 
Reportagem Documental Renamo - 
Magermanes dão 
ultimato a Taipo 
Reportagem Não identificada Governo - 
Apesar de discórdia 
entre Frelimo e 
Renamo – EU: 
parlamento aprova 
a redução de três 
zeros no MT 
Reportagem Oficial (parlamentar) Parlamento - 
Veteranos de 
guerra agitados 













para as metas do 
milénio 
Reportagem Governamental/oficial Governo - 
Finanças do 
Estado a saque 
Reportagem Anónima e oficial Governo - 
Fevereiro 2010 – dia 11 









que se contentar 
com a suplência 
Reportagem Não identificada Parlamento - 
Novo ministro das 
obras públicas: 
não há consenso 
Reportagem Não identificada Governo - 




instalada em PRM 
da Manica 





atribui mérito só a 
Luísa Diogo 
Reportagem Não identificada Governo - 
Abril 2010 – dia 15 
Título Género Fonte Instituição/organização Outros 
Ao assumir a chefia 
do Estado: 
Guebuza ataca os 
males da vigência 
de Chissano 
Reportagem Não identificada Estado - 
Pequinino acusa: O 
problema da 
Reportagem Documental Renamo - 
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Renamo é o chefe 
Dhlakama 
Frenesim e 
agitação na perdiz: 
dentro de 15 dias 
poderá haver 
Conselho Nacional 
para reestruturar o 
partido 
Reportagem Institucional Renamo - 
Juiz Paulino, o 
demolidor: 
criminoso não 
escolhe quem e 
como deve ser 
julgado 




política na UEM 
Reportagem Documental Estado - 
Maio 2010 – dia 20 
Retórica Samoriana 
de Guebuza 
Reportagem Documental e oficial Estado - 
Mazula e Bolsas de 
Estudo na UEM 





Reportagem Independente Governo - 








Reportagem Governamental Governo - 
Julho 2010 – dia 02 
Na abertura do ano 
judicial 2005: 
Mangaze clama por 
mais recursos 
Reportagem Institucional Estado/Justiça - 
Os comissários do 
Parlamento 
Notícia Não identificada Parlamento - 
Comité Central da 
Frelimo na luta 








Institucional e não 
identificada 
Governo - 
No decurso da IV 
Sessão do Comité 
Central: Chissano 
deixa o Comando 
da Frelimo 
Reportagem Institucional Frelimo - 




Garrido constatou o 
horrível 
Notícia Não identificada Governo - 
Em Maputo: 
faroeste na cadeia 
central 
Reportagem Institucional Estado - 
Ameaça novo 
delegado da 
Renamo em Sofala: 
quem tentar 
desarmar-nos saíra 
a correr de 
Maringue 








Reportagem Não identificada e 
oficial 
Parlamento e justiça - 
Ao sair do 
parlamento: 
Madeira frágil 
Notícia Não identificada Estado - 










Notícia Independente e oficial Renamo e governo - 
Formadores de 
polícia sem salários 
Notícia Não identificada Governo - 
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Na cadeia central 











Reportagem Não identificada Organização - 
Outubro 2010 – DIA 08 
Guebuza 
pressionado a 
corrigir os erros 
anterior governo 
Reportagem Anónima Governo - 
Apura a inspecção 
do ministério das 
Finanças: indícios 
de corrupção na 
faculdade da 
Medicina 
Reportagem Não identificada Estado - 
Vaquina interfere 
na governação da 
Beira 
Notícia Institucional Estado - 
Governo de Sofala 
entra no mato 
Reportagem Institucional Governo - 
Novembro 2010 – dia 26 
Fenómeno Zacarias 
produz: rolam 
cabeças na ANE 
Notícia Não identificada Governo - 
Ngoenha sob risco 
de prisão 
Reportagem Anónima Estado - 
Doadores criticam 
alta corrupção no 
judiciário e censura 
Chissano e 
Guebuza 
Reportagem Documental Estado - 
Vaga do 1º 
secretário de 
Sofala: sucessão 
de Paunde agita 
Frelimo 








Os contornos de 
uma farsa eleitoral 
Notícia Não identificada Frelimo - 
Revisão da lei 
eleitoral: combate 
aos 5% 
Notícia Especializada Parlamento Partidos sem 
assento no 
parlamento 
Dezembro 2010 – DIA 10 
Ngoenha na PGR: 
caso bolsas de 
estudo 
Reportagem Não identificada Governo - 
Paquistaneses 
detidos na posse 




Guebuza na V 
cimeira da UA 
Notícia Oficial Estado - 
SOS! Garrido 
encerra clínica rival 
Reportagem Não identificada Independente - 
Exército é um 
orgulho 
Reportagem Oficial Governo - 
Guebuza em crise Reportagem Não identificada Estado - 
